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ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

LEI N8 160/86 DE 08 DE M3RIL DE 1.986

Dispõe sobre o Codigo de Obras do
Município de Mundo Novo/^S, alt£
rando dispositivos, a redação, e
dã outras providências.

JOSÉ CARLOS DA SILVA, PREDEITO MUlíICIPAL DE MUK

DO NOVO/MS, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS.

EAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL, APROVOU E
EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
CAPÍTULO I
DAS CONDIÇÕES GERAIS

Art. 12 - Este Codigo dispõe sobre o projeto, a

execução e a utilização das edificações, fixando normas e pa
drÕes 'de segurança, higiene, salubridade s conforto a serem ob

servadas no Município de Mundo Novo/MS, sem prejuízo das exigên
cias previstas na legislação de parcelamento, uso e ocupação d:c
solo.

Art. 22 - Qi^alquer construção, edificação ou

outras obras, de qualq^uer natureza, somente poderão ser executa

das, após aprovação do projeto e concessão do Alvará de Licença
de Construção pela Prefeitura Municipal.

§ 12 - Para obter a aprovação do Projeto e o

Alvará de Licença de Construção, deverá o interessado, submeter
à Prefeitura Municipal o Projeto da. obra e indicar o Profissio -

nal legalmente habilitado, :respo:nsãvel pelo Projeto e/ou exe.cu
ção da ubra.
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§ 2^ - Os projetos deverão estar de acordo com a
legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo, e respeitar
gralmente este Código.

§ 39 - Excetuam-se deste artigo, as construções e
execuções de obras que, por sua natureza-, independam legalmente de res_
ponsabilidade dos profissionais por força das legislações Federal e Es
tadual.

CAPÍTULO II

LA HAPILITAÇÃO PROFISSIONAL

Art. 32 - são considerados profissionais legalmente

- ■ habilitados a projetar, construir, calcular e orientar obras e constru
ções, os que satisfizerem as, exigências da legislação do exercício das
profissões de engenheiro e arquiteto e as das legislações complementa
res do CREA-Conselho Regional de Engen}:iaria, Arquitetura e Agronomia, e

do CONFEA,

§ 12 - As firmas e os profissionais autônomos, l£
galmente habilitados, deverão, para o exercício de suas atividades no
Município estar inscritos na Prefeit-ura.

§ 22 - A Prefeitura manterá um registro da inseri
\  ção referida no parágrafo anterior, no qual serão anotadas as seguin

tes informações:
^  I - número e data do requerimento da inscrição;

II - nome da pessoa, firma ou empresa;
I

III - endereço da pessoa, firma ou empresa;

IV - nome e endereço do responsável técnico da empr£

> .A

sa;

provado no MEC;

V - indicação de diploma ou título,com registro com

VI - máxea-o di carteira do OHEA-Gonselho Regional de

Engenharia, Arquitetura e /igronomia;

VII - uosinatura do responsável técnico;
VIII - taxas cobradas;

IX - observações.
§ 32 _ Os profissionais não diplomados, , já ^-icen

ciados pelo órgão fiscalizador do exercício jprofissional, para proj£



tar ou construir na área do Município, serão registrados na Prefeitura

com as limitações consignadas em suas licenças.

§  - Soniente o profissional autor dos projetos

ou responsável pela execução da 6\n?a poderá tratar, junto k Prefeitura
dos assuntos técnicos relacionados com às odras sol:) sua responsadili
dade.

§ 50 - Os registros serão revalidados anualmente

por requerimento do interessado, mediante a comprovação de quitação
das anuidades correntes do CREA e do Imposto sindical.

j^t. 4- — Os autores dos projetos sulmetidos a aprp

vação da Prefeitura assinarão todos os elementos que os compÕe, assu
mindo sUa integral responsabilidade.

Parágrafo único - A autoria do projeto poderá ser

assumida ao mesmo tempo por dois ou mais profissionais, que serão soli^

dáriamente responsáveis.

Art. 55 - Os responsáveis técnicos pela obra re£

pondeih pela fiel execução dos projetos e suas implicações pelo even
tual emprego de material de má qualidade; por incômodo ou prejuízo
às edificações vizinhas, durante cs trabalhos; pelos inconvenientes e

riscos decorrentes da guarda de modo impróprio de materiais; pela

deficiente instalação do canteiro de serviço; pela falta de precaução

e conseqüentes acidentes que envolvam operários e terceiros; pe^r n_^

gligência ou iinperícia, e ainda pela inobservância de quaisquer das
disposições deste Código e demais legislações pertinentes, referente

a execução de obras.

Art, 6^ ~ Quando o profissional assinar o projeto

como autor e responsável técnico da obra, assumirá, simultaneamente, a
responsabilidade pela elaboração do projeto, pela sua fiel .execução-,
e por toda e qualquer ocorrência no decurso das obras,

Art. 72 - A Prefeitura, pela aprovação de projetos,

inclusive apresentação de cálculos, memoriais ou detalhes de instala

ção. complementares, nao assume qualquer responsabilidade técnica peran
te proprietários, operários ou terceiros, nao im-plicando o exercicio



da fiscalização da obra pela Prefeitura, no reconhecimento de sua res
ponsabilidade por qualc^uer ocorrência.

Ari. 82 - A Prefeitura poderá, desde que devidamen

te apurada a responsabilidade do(s) profissional(ais), sustar o exame
e a aprovação de projetos, ate que seja sanado o procedimento irregu

lar, cujos autores ou responsáveis técnicos tenliam;
I - falseado indicações essenciais ao exame do pro

jeto, como orientação, localização, drinensões e outras de qualquer

natureza;

II -- executado obra em desacordo com o projeto apro

vado;

XII - prosseguido na execução da obra embargada.

§ 12 - A sustação prevista neste artigo não poderá

em cada caso, ter duração superior a 5 (seis) meses.
§ 22 - A Prefeitura comunicará sempre, tais ocorrên

cias, ao órgão Pederal fiscalisador do exercício profissional, solici
tando as medidas cabíveis.

Art. 92 - o responsável técnico pela execução de

obras poderá solicitar o cancelamento de sua responsabilidade, pelo

prosseguimento da obra, mediante requerimento à Prefeitura.
§ 12 - O cancelamento de responsabilidade técnica

pelQ prosseguimento de uma obra, nao exime o responsável técnico de

suas responsabilidades anteriores, e será concedido pela Prefeitura,

após vistoria do cumprimento do projeto aprovado até o ponto em que
estiverem as obras.

§ 22 - Simultaneamente, com a concessão de cancela

mento de responsabilidade técnica, a Preíeitura intimara expressamen

te, o proprietário, a apresentar novo responsável técnico dentro do
prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de embargo da obra.

Art. 10-0 profissional que substituir outro deve

rá comparecer ao órgão municipal competente, para assinar o projeto

ali arquivado, munido de copia aprovada que também sera assinada,

submetendo-a ao visto do responsável pelo referido oigao.

Art. 11 - É facultado ao proprietário da obra em



bargada por motivo de suspensão de seu executante, concluí-la desde que

faça substituição do profissional punido.

■'jAIÍTULO iix

DAS PSWALIDAXES

SEÇSõ í
DAS mUHÁÈ-

12 « M i^altaSy indepsnden.t.s.,3íente de outra-3 pe
idaaes p-r-3vistas pela Legislação em geral e as do presente Código, se

I - quando o projeto apresentado estiver eia eviden-
desacc/.rdo aúm o local, ou foram falseadas cota.s e indicações do proje

a  eleüeiito do processo;

"* quando as oiíras foreja executadas em desacordo ^
o  aKCWado e licenciado; ou com a licença fornecida;

Ijl.x - quando a obra for iniciada sem projeto aprova
ou lííJença; ~

IV ~ quando o preriio for ocupado ssia que a Prefeitu-
^ respectiva Ca2;i:a de Habitação;

-• deeon-iáos 30 (t,i-in-fca) õias âa conclusão
Obra# .Ãêe tot' citada vistoria;

^,a- - auanrlo não for c-ledecidc c e,.i>argD iiapoato pela
o'jri s-ó7íiipe"t(^ii.te;;

.  . o de licenciamento, prosasnx c, .y&ra «em a necessária prorrogação de prazo,

^  ..... - imposta pelo Poder Executivo
'■ '■ irfi^são, lavi^do pela autoridade fiec-1registrará a falta verificada, devendo o encaminhamento au

-  ..nvo pela s.a chefia imediata ,ue deve:ní, na ocasião, propor ^
a.lor ü££- aiesrdfí, ^ ®

-i-t I'
X aragraf o líaico - Quando o -

c,u.aa..o nao se encontrar
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no local da infração ou se recusar a assinar o auto respectivo, o
tuante anotará neste o fato, que deverá ser firmado por testemunhas.

Xrt. 15-0 auto de infração deverá conter, ohriga-

toriamente:

I  -- a designação cio dia e lugar em que se deu a j.n

fração, ou em OLue ela foi constaiada pelo autuaiite j
II - o fato ou ato gue constitui a infração;

III - nome e assinatura do infrator, ou denominação

gue o identifigue, residência ou sede;
IV - nome e assinatura do au tuante e sua categoria

funcional;

V - nome, assinatura e residência das testemurdias ,

se for o caso.

Art, 16 — A última via do auto de infração, guando

o infrator não se encontrar no local em gue a mesma foi constatada, deve
rá ser encaminhada ao responsável técnico pela construção, sendo consicie
rado para todos os efeitos como tendo sido, o infrator, cientificado da
mesma.

Art. 17 - Lavrado o auto de infração, o infrator po

dera apresentar defesa escrita no prazo de 8 (oito) dias, a contar ■ de ■
seu recebimento, findo o gual será o autuado encaminhado á decisáo do
órgão municipal competente.

Art. 18 ~ Imposta a multa será dado conhecimento da

mesma ao infrator, no local da infração ou em sua residência, mediante
a entrega da segunda via do auto de infração, da qual deverá constar o
despacho da autoridade competenbe gue a aplicou.

§ IQ _ Pa data de imposição da multa tera o infra -

tor o prazo de 8 (oito) dias para efetuar o pagamento ou depositar o
valor da mesma, para efeito de recurso.

§ 22 - Decorrido o prazo, sem interposiçao de recur

so, a multa não paga se tornará dívida ativa, e será oohrada por via exe
cutiva.

§ 30 _ jjão provido o recurso j ou provido parcialmen

a
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te, da importância depositada será paga a multa imposta.

Art. 19 - Terá andamento sustado o processo de con^

trução cujos profissionais respectivos estejam em debites com o Munici -
pio, por multas provenientes de infração ao presente Codigo, relaciona -
das com a obra em execução.

Art. 20 - As multas são estabelecidas em função do
MVR-Maior Valor de Referência Vigente no País, e terão os seguintes valo

res, desprezadas as frações de dez cruzeiros:

I - multas de 20?^ (vinte por cento) do MVR, ás in

frações do artigo 12, itens II, III, IV e VII e das disposições para as
q^uais não b ija indicação expressa de j

II - multas de 40^ (quai-enta por cento) do MVR, às

infrações do artigo 12, itens I, V, VI;

IIl' - multas de 100^ (cem por cento) do WTR, quando'

a obra for executada em desacordo com a lei de zoneamento ou Codigo de

Obras, sem pedido de aprovação de projeto, ou executada estando o proje
to indeferido.

Parágrafo único - Comprovada a reincidência das in

frações, ao infrator sera imposta asi multas em dobro.

SIDÇÃG II

Art, 21 - As obras em andamento, sejam elas de repa

ros, reconstrução, const37uçao ou reformas, serão embargadas sem prejuízo

das multas, quando:

I - estiverem sendo executadas sem o alvará de li

cença, nos casos em que for necessário;

II - não forem observadas as indicações de alinha -

mento ou nivelamento, fornecidas pelo orgao municipal competente;

XXX - for desrespeitado o respectivo projeto em qual

quer de seus elementos essenciais;



IV - estiverem sendo executadas sem a responsai).ilida

de de profissional inscrito na Prefei'fcura, quando for o caso.
V - o profissional responsável sofrer suspensão ou

cassação de Carteira pelo Conselho Regional de Engenharia? Arquitetura
e Agrononiia;

VI — estiver em risco sua estabilidade, com perigo

para o público ou para o pessoal que executa.

Art. 22 - Os agentes de fiscalização darão na hipó

-{;0se de ocorrência dos casos supra citados, notificação por escrito

ao infrator, dando ciência da mesma ã sua chefia imediata.
• rO

Art. 23 - Verificada, pela autoridade competente, a

'  procedência da notificação, a mesma deternbnará o embargo em "termo"
que mandará lavrar e no qual fará constar as providências exigíveis pa
ra o prosseguimento da obra, sem prejuízo de imposição de multas, de

acordo com o estabelecido nos artigos anteriores.

Art. 24-0 termo de embargo será apresentado ao

infrator pará que assine; em caso de não localização, será o mesmo
encaminhado ao responsável técnico pela construção, seguindo—se o pro^

cesso administrativo e a açao competente de paralizaçao da obra.

^  Art. 25-0 embargo só será levantado após o cumpri

mento das exigências consignadas no respectivo termo.

SEÇÃO III

MS INTERDIÇÕES

Art. 26 -- Qualquei* edificação ou sjuas dependências,

j)oderá ser interdifaõa,-^ em qualquer tempo, com impedimento de sua ocupa

ção, quando oferecer iminente perigo de caráter público.

Art. 27 - A interdição prevista no artigo ,anterior

será imposta por escrito, após vistoria efetuada pelo orgao municipal

competente.

Parágrafo único - Não atendida a interdição, não in



terposto recurso ou indeferido este, tomará o Município as providen
cias cabíveis.

SEÇÃO IV

EA DEMOLIÇÃO

Art. 28 - A demolição total ou parcial do prédio

ou dependência será imposta nos se^intes casos;

I ~ q^uando a obra for clandestina, entendendo-se

por tal a çLue for executada sem alvará de licença, ou prévia aprovação

do projeto e licenciamento de construção;

II - (guando executada sem observância de aliriDamen

to ou nivelamento fornecidos ou com desrespeito ao projeto aprovado

nos seus elementos essenciais;

III - quando julgada com risco iminente de . caráter

publico, e o proprietário não quiser tomar as providências que a Pr£

feitura determinar para a sua segurança.

Art. 29 - A demolição não será imposta nos casos

dos itens I (um) e II (dois) do artigo anterior,, se o proprietárioj,sub

metendO'-'à Prefeitura o p:oojeto da constinção, demonstrar:

I - que a mesma pi'eenche, os requisitos regulamenta

res;

II - que embora não preenchendo, serão executadas

modificações que a tomarão de acordo com á legislação em vigor.

CAPÍTULO IV

DOS PROJETOS E CONSTRUÇÕES

Art. 30 - A execução de qualquer edificação será

precedida dos seguintes atos administrativos;

I - consulta para requerer alvará de construção;

II - aprovação do projeto;

III - licenciamento da construção.

Parágrafo único - A aprovação e licenciamento de

que tratam os itens "II" e "III" poderão ser requeridos de uma só vez.



SEÇÃO I

BA APROVAÇÃO DO PROJETO

Ar-t. 31-0 processo de aprovação do projeto será O
constituído dos seguintes elementos:

I — requerimento de aprovaçao do Projeto, o

será dispensado quando o Projeto estiver acompanhado de requerimento so^

licitando o Alvará de Licença para Construção;

II - plantas baixas, cortes e fachadas;

III - planta da situação e localização;

IV - memorial descritivo global da obra;

V - projeto estrutural;

VI - projeto de instalação elétrica e hidro-sanitá -

ria;

VII - título de propriedade do lote ou documento equ^

valente.

§ 12 - Os requerimentos serão assinados pelo pro ~

prietário e pelos responsáveis técnicos do projeto e execução da obra,
§ 22 - A planta de situação deverá caracterizar:

a) a posição do lote relativamente a quadra a que

pertence;

b) as dimensões do lote;

c) as distâncias deste até a esquina mais próxima;

d) sua orientação magnética.

§ 32 - A planta de localização deverá caracterizar

a posição da obra em relaçao as liniias tiivif3orias do lote e de oubras *

edificações por ventura nele e:x:!.s bentes.

§ 40 ... A'3 ]:)lantas baixas deverão indicar os desti -

nos, as dimensões e as áreas de cada compartimento, bem como as dimen -

soes dos vãos. Caso se trate de obra multi-familiar, com repetição de

planta baixa, bastará a apresentação de luna planta baixa do andar-tip,

§ 5- - Os cortes serão apresentados de maneira a

dar um perfeito entendimento do Projeto, nunca inferior a dois cortes ,

um transveirsal e outro longitudinal à edificação; sendo que um deles pe

lo menos deverá passar nos bauiheiros, cozinha e escada, e serem conve

nientemente cotados.



§ 6í? ~ Será livre: a composição de fachEida.

§ 7íí - O memorial descritivo deverá conter todas as

etapas da construção, discriminando os tipos de materiais empregadas ,

desde as fundações ate o acabamento.

§ 85 - Os projetos estruturais, quando a edifica

ção for composta de mais de um pavimento, serão sempre anexados ao

processo e obedecerão as normas e recomendações técnicas oficiais.
§ 9- - Os projetos de instalação elétrica serão

sempre anexados ao processo quando a edificação ultrapassar a 200,
00m2 (duzentos metros quadrados) e obedecerão às normas e recomenda -

ções.técnicas oficiais.

§ 105 _ Os projetos Hidro-Sanitários faraó parte ^

integrante do processo, a critério do órgão competente,

§ 115 - Todos os elementos-do projeto arquitetônico

poderão ser agrupados em uma única prancha:
§ 125 _ Os desenhos obedecerão às seguintes esca

Ias mínimas:

a) Plantas baixas, cortes e fachadas 1/50

b) Plantas de situação .*1/500

c) Plantas de localização e cobertuia, 1/200

§ 135 - As escalas indicadas no parágrafo anterior,

poderão ser alteradas sempre que as pranchas resultarem em tamanhos

exagerados ou pouco práticos (superior à 110 x 78 centímetros).
^  § 140 - A escala não dispensará a indicação de co

tas, as quais prevalecerão nos casos de divergências entre a mesma e

as medidas tomadas nos desenhos.

Art. 32-0 papel empregado no desenho do projeto

0 nas especificações deverá obedecer aos formatos e à dobragem indica
dos pela ABNT.

Art- 33 - A Prefeitura elaborará e fornecera proj£

tos de construção populares^desde que obedecida a legislação em vigor.

Art- 34 - Na apreciação dos projetos em geral, os

órgãos competentes faraó, no prazo de 3 vtrés) dias úteis, o exame

detalhado dos elementos que os compõem, e as exigências decorrentes



desse exame serão notificadas de uma so vez.

§  - Os projetos de construções serão examinados.em

função da utilização lógica da mesma, e nao apenas pela sua denòmlnaçaoiem

planta.

Art. 35-0 prazo para o despacho decisório dos proje

tos, pela Municipalidade, serã de 15(q.ninze) dias.

Pai^ãgrafo Único - O prazo estipulado no presente arti_

go será acrescido do tempo que decorrer entre a anotação das exigências

no processo e o cumprimento das mesmas.

Art. 36 - Os projetos de edificações, construção, re

forma ou instalação de estabelecimentos que possam causar riscos à qua

lidade do meio-amhiente, deverão ser submetidos à aprovação pelos 'ór

gãos estaduais e federais pertinentes.

§ 15 - Os projetos de edificações sitriadas em . feonas

de proteções de Aeroportos, no Município, deverão obedecer as normas

previstas no Decreto Pederal nS 68.920 de 15 de julho de 1977, bem como

demais legislação pertinente.

§ 25 - Os projetos de construção ou de instalações de

estabelecimentos, deverão ser aprovados por.' Corpo de SombeiroB,nos s£

guintes casos:

I - edifícios com mais de três pavimentos acima do ní

vel da rua;

II - edifícios com mais de 750 m2(setecentos e cinquen

^  ta metros quadrados) de área construída;

III - quaisquer edifícios destinados às seguintes ativi

dades:

a) hotéis;

b) escolas;

c) hospitais;

d) mercados e supermercados;

0) casas de reuniões de qualquer natureza;

f) indústrias, oficinas e depósitos;

g) garagens coletivas;

h) outros a critério da Administração Mimicipal.

SEÇÃO II

DO DICENCI.AMENTO DA CONSTRUÇÃO



Art. 37-0 licenciamento da construção será concedido me

diante;

I - requerimento solicitando licenciamento de edificação'

onde conste nome e assinatura do proprietário, CPF, endereço da Obra,

endereço para correspondência, área da construção e prazo para conclu

são da mesma;

II - pagamento das taxas de licenciamento para a execução»

dos serviços;

III - apresentação de projeto aprovado ou a aprovar.

Art. 38 - O profissional responsável pela execução da o -

bra deverá comparecer ao órgão competente da Municipalidade, após o en

caminhamento do pedido, para atendimento das exigências decorrentes do

exame do processo, quando necessário.

§ 12 - Não sendo atendidas as exigências no prazo de 60

(sessenta) dias, o processo sera indeferido e arquivando.

§ 22 - Satisfeitas as exigências o alvará deverá ser for-

necido ao interessado, dentro do prazo de 3 (tres) dias úteis.

SEÇÃO III

.DA VALIDADE, REVALIDAÇÃO E PRORROGAÇÃO DE PRAZO E LICENCI

AMENTO

Art. 39 - A aprovação de um projeto e o alinhamento conc£

didos, serão considerados válidos pelo prazo de l(um) ano após a reti

rada dos mesmos, caso esta ocorra dentro do prazo máximo de 30 (trint^
dias da data do despacho deferitório.

§ 12 - Em caso que tal não ocorra,o prazo de validade se

rá contado a partir da data do despacho deferitório.
§ 22 - Poderá entretanto, ser solicitado a revalidação des

de que a parte interessada requeira, sujeitando-se porém as determina
ções legais vigentes na época do pedido da revalidação.

Art. 40 - Não sendo iniciada no prazo mencionado no arti

go anterior, a execução da obra, o licenciamento perdera o seu valor.
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Parágrafo único - Para efeito do presente Código,

uma edificação será considerada como iniciada quando for promovida a

execução dos serviços com "base no projeto aprovado, send© este indis

pensável à sua implantação imediata.

Art. 41 - Apos a caducidade do primeiro licenciamen

to, se a parte interessada quizer iniciar as obras, deverá requerer e

pagar novo licenciamento, desde que ainda válido o projeto aprovado.

Art. 42 - Se dentro do prazo fixado a construção não

for concluída, deverá ser requerida a prorrogação de prazo e pagamento

da taxa de licenciamento (iorrespondentio a essa proirogação.

SEÇÃO IV

DA MODIFICAÇÃO DE PROJETO APROVADO

Art. 43 - As alterações de projeto a serem efetua

das após o licenciamento da obra, devem ter a sua aprovação requerida

previamente. .

Art. 44 - As modificações que não impliquem em au

mento de área, não alterem a forma extema da■ edificação nem o projeto
hidráulico-sanitário, independem de pedido de novo licenciamento de

^  construção.

^Art. 45 - As modificações a que se refere o artigo
anterior, poderão ser executados independentemente de aprovação previa

(durante o andamento da obra), desde que não contrariem nenhum disposj^
tivo do presente Código e da lei de parcelamento,'usoe ocupação do solo.

Parágrafo único - No caso previsto neste artigo, du
rante a execução das modificações permitidas, deverá, o autor do prpj£
to ou responsável técnico pela execução da obra, apresentar diretamen
te ao órgão competente, planta elucidativa (em duas vias) das modifi
cações propostas, a fim de receber o visto do mesmo, devendo ainda, an

tes do pedido de vistoria, apresentar o projeto modificado (em duas
vias) para a sua aprovação.»



SEÇÃO V

DAS ISENÇÕES DE PROJETOS OU DE LICENÇAS

Art. 46 - Independem da apresentação de projeto, fi

cando contudo sujeitos ã concessão de licença, os seguintes serviços e

obras:

I - galpões, viveiros e telheiros de uso doméstico,

de até 18,00 m2 (dezoito metros quadrados) de área coberta;

II - fontes decorativas;

III - estufas e coberturas de tanques de uso domésti

co;

IV - serviços de pintura;

V - conserto de pavimentação de passeios;

VI - rebaixajnento de meio-fios;

VII - construção de muros no alinhamento dos logradou

ros;

VIII - reparos no revestimento de edificações;

IX - reparos internos e substituição de aberturas em

geral.

Parágrafo único - Independem de licença os serviços

de remendos ou substituição de revestimentos de muros, substituição de

telhas, calhas e condutores e construção de passeios internos.

SEÇÃO VI

DAS OBRAS PARCIAIS

Art. 47 - Nas obras de reforma, reconstrução ou a

créscimo, nos prédios existentes, os projetos serão apresentados com

indicações precisas e convencionais, a critério do profissional, de ma

neira a possibilitar a identificação das partes a consertar, demolir '

ou acrescer.

Parágrafo único - Sendo utilizadas cores, as conven

ções serão as seguintes: amarelo para as partes a demolir, vermelho pa

ra as partes a construir e preta para as existentes que serão conser

vadas .

Art. 46 - Os prédios exilstentes atingidos por r£

cuos de alinhamento, chaJif]:a.;3os de esquinas ou galerias júblicas, não



poderio sofrer obras de reforma, reconstrução ou acréscimo, sem a ob

servância integral dos novos alinhamentos, recuos ou galerias.

Art. 49 - Nos prédios existentes, sujeitos à exigên

cias de maior niímero de pavimentes, não -serão permitidas obras de

acréscimo ou reconstiução, a menos que se enquadrem nos gabaritos pre

vistos.

Art. 50 - As construções que não satisfizerem quan

to a utilização, as disposições deste Código, só poderão sofrer obras

de reconstrução, acréscimos ou reforma, quando a construção resultante

atender às exigências da presente lei.

CAPÍTUIO T

DAS OBRAS PÚBLICAS

Art. 51 - De acordo com o que estabelece a Lei Ped£

ral n^ 125 de 03 de dezembro de 1935, não poderão ser executadas, sem

licença da Prefeitura, devendo obedecer as determinações do presente '

código, ficando entrètanto isentas de pagamento de emolumentos, as s£

guintes obras:

I - construção de edifícios públicos;.

II - obras de .qualquer natureza em propriedade da

União ou Estado;

III - obras a Eserent realizadas por instituições of^

ciais ou paraestatais, quando para a sua sede própria.

Art. 52-0 processamento do pedido de licença para

obras públicas será feito com preferência sobre quaisquer processos.

Art. 53-0 pedido de licença serã feito por meio

de ofício dirigido ao Prefeito, pelo órgão interessado, devendo este

ofício ser acompanhado do projeto completo da obrá a ser executada,nos

moldes exigidos no capítulo "lY deste título.

Parágrafo línico - Os projetos deverão ser assinados

por profissionais legalmente habilitados, sendo a assinatura seguida

de indicação do cargo quando se tratar de funcionário; o profissional



: z-i 11. ... . . -■- .,rj^-M-Ji ■>.

responsável deverá satisfazer as disposições do presente Código.

Art. 54 - Os contratantes ou executantes das obras

públicas estão sujeitos aos pagamentos das licenças relativas ao exer

cício da -"espectiva profissão, a não ser que se trate de funcionário
que deve executar as obras em função do seu cargo.

Art. 55 - As obras pertencentes à Municipalidade f^

cam sujeitas na sua execução, à obediência das determinações do presen
te código, quer seja a Prefeitura que as execute ou.sob cuja responsabi
lidade estejam as mesmas.

CAPÍTULO VI

PAS OBRIGAÇÕES PECORRERTES PA EXECUÇÃO PE. OBRAS

SEÇÃO I

PO ALVAR/i E PROtjE:üO

Art. 56 - A fim de comprovar o licenciamento da

obra para os .efeitos de fiscalização, o alvará será mantido no local da
obra, juntamente com o projeto aprovado e conservados em bom estado.

Parágrafo único - Esses documentos serão acessí
veis à fiscalização municipal durante as horas de trabalho, não poden
do ser durante esse período, encerrados em gavetas, em cofres ou qual

quer depósito trancado, salvo se as chaves se encontrarem em poder de
pessoas que a qualquer momento, e sem demora, possam apresenta—1 os qisan
do reclamados.

SEÇÃO II

PA CONSERVAÇÃO E LIMPEZA POS LOGRADOUROS

Art. 57 - Durante a execução das obras, o profissÍ£

nal responsável devera por em pratica todas as medidas necessárias pa
ra que o leito dos logradouros,no trecho fronteiro a obra,seja manti
do em estado permanente de limpeza e conservação.

Parágrafo único - O responsável pela obra colocará
em prática todas as medidas necessárias no sentido de evitar o excesso
de poeira e de detritos nas propriedades vizinhas.



Art. 58 - Nenhum material poderá permanecer no Io

gradouro publico, senão o tempo necessário para a sua descarga e remo^

çáo, salvo quando se destinar a obras a serem executadas no próprio Io
gradouro.

SEÇÃO III

DAS OBRAS PARALIZADAS

Art." 59 - No caso de se verificar a paralisação de

uma construção por mais de iBO (cento e oitenta) dias, deverá ser fei
to o fechamento do terreno no alinhamento do logradouro, por meio de

um muro, cerca de madeira, ou similar, dependendo da localização.

^  60 - Os andaimes e tapumes de uma constiuiçao '

paralisada por mais de l80 (cento e oitenta) dias, deverão ser demoli
dos, desimpedindo o passeio e deixando-o em perfeitas condições de
uso.

SEÇÃO IV

DAS DEMOLIÇÕES

Art, 61 — UeiitiuiDa -denioliçao de edificação ou oLra

permanente de qualquer natureza, pode ser feita sem prevao requerxmen-
^  to à Prefeitura, que expedirá a necessária autorização após a indispen

sável vistoria.

§ 12 - Se a demolição for de - construção localizada,

no todo ou em parte, junto ao alinhamento da via pública, sera expedx
da concomitantemente a autorização relativa a andaxmes e tapumes.

§ 2- — Quando se tratar de demolição de edificação*

com mais de dois pavimentos, deverá o proprietário indicar um profis
sional legalmente habilitado, responsável pela execução dos servxços.

CAPÍTULO VII

DA CONCLUSÃO E ENTREGA DAS OBRAS

Art. 62 — Terminada a execução da obra de um pr^

dio, qxialquer que seja o seu destino, o mesmo somente poderá ser habx



tado, ocupado ou utilizado, após a concessão do "halite-se".
Parágrafo único - O "Halite-se" será concedido pelo

órgão competente da Prefeitura, depois de ter sido verificado:
I - estar a construção ou unidade isolada, em condi

ções mínimas de segurança e habitabilidade;
II - ter sido obedecido o projeto aprovado;

III - ter sido colocada a numeração do prédio;

IV - ter muro e calçada, quando houver guia ou pavi

mentação asfáltica.

63 - Os elementos que deverão integrar o pedi

do do "habite-se" serão definidos pelo órgão competente da Prefeitura Mu
^ nicipal.

Art. 64 - Após a vistoria, obedecendo as obras o

I  projeto arquitetônico aprovado, a Prefeitura fornecerá ao proprietário a
Carta de Habitação no prazo de 10 (dez) dias a contar da data do pagajnen
to dos emolumentos e impostos (ISS).

•  TÍTULO II

LAS NORMAS GERAIS LAS ELIPICAÇÕES

CAPÍTULO I

LAS LISPOSIÇÕES GERAIS

Jlrt, 65 - O alinhamento do lote será fornecido pela

Prefeitura, mediante requerimento do proprietário ou profissional.

Art. 66 - Será obrigatório, a critério do orgão com

petente da Prefeitura, a colocação de tapumes, sempre que se executarem'
obras de construção, reformas e demolição.

Parágrafo único - Os tapumes deverão ser construí -

dos de forma a resistirem impactos e observar a altura mínima de 2,00m
(dois metros) em relação ao nível do passeio, e serem totalmente feoLa -
dos.

Art. 67 - Neiihuma constxução ou demolição poderá '

ser feita no alinhamento das vi.as públicas sem que haja em toda a testa

da do terreno, um tapume provisório de pelo menos 2,00m (dois metros) de
altura.



§ 12 - o canteiro de obras poderá ocupar até a

metade da largura do passeio desde que este tenha mais de 1,50 (um m^

tro e cinqüenta centímetros) de largura, devendo a metade.restante ser

pavimentada o mantida limpa para uso dos transuentes.

§ 22 - A critério do 'órgão competente da Prefeitura

quando o passeio tiver menos de 1,50 m ("um metro e cinqüenta centime -

tros) de largura, o tapiune provisório poderá atingir a sua totalidade.

Art.. 68 - No prazo máximo de quinze dias após a

execução do pavimento situado a mais'- de 4,00,m (q'aatro metros) do ni_

vel do passeio, deverá o tapume ser recuado para o alinhamento do Io

gradouro, removendo-se a instalação ou construção do anterior. Deverá
ser reconstruído o piso do passeio e feita uma cobertura com pé-direi-

to mínimo de 2,50 m (dois metros e cinqüenta centímetx-os) para a pro

teção dos pedestres e veículos. Os pontaletes do tapume poderão perma
necer nos locais priimitivos e servindo de apoio à cobertura e ao an

daime fixo que forem mantidos na parte superior.

Parágrafo único - O tapume poderá voltar a avançar*

sobre o passeio, observado o disposto neste artigo, pelo prazo estri

tamente necessário ao acabamento da fachada localizada no alinhamento

e a menos de 4,00 m (quatro metros) acima do nível do passeio do logra^

douro. •

Art. 69 - Por todo o tempo dos serviços de constru

ção, refoirma ou demolição ate a conclusão de alvenaria externa,visando

a proteção contra quedas de trabalhadores, de objeuos e materiais sp
bre pessoas ou propriedades, será também obrigatória a colocação de

plataformas de segurança, com espaçamento vertical de 8,00 (oito me
tros) em todas as faces da construção onde nao houver vedaçao externa

aos andaimes, conforme dispõe o artigo seguinte. A plataforma de segu

rança consti^tuir—se—á em unt estrado horizontal com largura mínima de
1,20 m (um metro e vinte centímetros) dotado de guarda corpo todo f£
chado, com al^tura mínima de 1,00 m (um metro) e inclinação em relaçao

ã horizontal de aproximadamente 45 graus.

Art. 70 - Para a proteção a que se refere o artigo

anterior poderá ser adotado, em substi^tuiçao as plataformas de seguran



ça, vedaçSo fixa externa aos andaimes, oom resistência a impactos, em to
da a altura da construção.

Art. 71 - Na face do acabamento externo das constru

ções ou reformas, poderão ser utilizados andaimes mecânicos, desde que
apresentem condições de segurança de acordo com a técnica apropriada.

^  r • '

Art. 72 - Serão permitidas instalações temporárias,

desde que necessárias à execução de obra, tais como barracões, deposites
escritórios de campo, compartimentos de vestiários, bem como escrito
de exposição e divulgação de venda exclusivamente das unidades autônomas
da construção a ser feita no local-

§ 12 - As dimensões dessas instalações serão propor
cionais ao vulto da obra, e permanecerão apenas durante os serviços de

^ execução.
§ 22 - A distribuição dessas instalações no cantei

ro da obra observara os preceitos de higiene, salubridade, segurança

funcionalidade.

Art. 73 - O tapume e a plataforma de segurança.bem

como a vedação "fixa externa aos andaimes ou andaimes mecânicos e suas
vedações, deverão ser utilizadas exclusivamente nos serviços de execução
de obra, não podendo ser aproveitados para exposição, venda de mercado -
rias ou atividades estranhas k execução.

^  Art. 74 - Durante o período da execução da obra, d£
verão ser mantidos revestimentos adequados do passeio fronteiro, d
ma a oferecer boas condições de trânsito aos pedestres.

Parágrafo único - As plataformas de proteção, a ve

dação fixa externa aos andaimes mecânicos e as instalações temporária
poderão ocupar espaço aéreo sobre o passeio do logradouro, respeitada
as normas dos artigos 68 e 69•

Art. 75 - Os tapumes, as plataformas de segurança,

a vedação fixa externa, os andaimes mecânicos e as instalações temporá
rias não poderão prejudicar a arborização, a iluminação publica, a vi



sibilidade d© placas, avisos ou sinais d© "transüo, © ouiras insiala

çõ©s d© int©r©ss© público.

Art. 76 - Após o termino das obras ou no caso d©

sua paralizaçao por tempo superior a seis meses, q^uaisq^uer elementos
q^ue avancem sobre o alinliamento dos logradouros, deverão ser retirados
desimpedindo-se o passeio e reconstrúindo-se imediatamente o seu reve^

timento.

Parágrafo único - Se não for providenciada a reti

rada dentro do prazo fixado pela Prefeitura, esta promoverá sua remo -
ção, cobrando as despesas, com acréscimo de 100^ (cem por cento) sem
prejuízo da multa devida.

CAPÍTULO II

PA CIRCULAÇÃO E SEGURARÇA

Art. 77 - As edificações deverão apresentar os r£

(quisitos mínimos exigidos e dispor dos equipamentos indispensáveis pa
ra garantir as condições mínimas de circulação e de segurança na sua
utilização.

Art. 78 - Para o cálculo de lotação das edificações

com o fim de -proporcionar saída ou escoamento adequado, sera tomada a

área bruta de andar, por pessoa, conforme a destinação, assim indica

da:

I - escritórios... 9,00m2/pessoa;

II - lo.jas 3,OOm2/pessoa;

III — comércio 9 )00m2/pessoa;

IV - hotéisjpensionatos e similares. 15',OOm2/pessoa;

V - hospitais,clínicas e similares. 15,00m2/pessoa;
VI — escolas 15,00m2/pessoa;

VII - locais de reunições 9,00m2/pessoa;

VIII - terminais rodoviários 3>OOm2/pessoa;

IX - indústria,depósito e oficinas.. 10,00m2/pessoa;
X — restaurantes 9 ? 00m2/pessoa;

XI - edifícios de apartamentos^. ./ área bruta do
pavimento

2 X \ / nS de unidades
do pavimento.

§ 12 - Se existirem no andar, compartimento com

mais de uma destinação,será tomado o índice de maior população entre '
os usos previstos.



§ 22 - Quando ocorrer uina das destinaçÕes abaixo r£

feridas, a lotação resultante do cálculo previsto neste artigo será
acrescida da lotação correspondente ao uso específico, segundo a se
guinte relação da área "bruta do compartimento por pessoa:.

I - Escolas de que trata o capítulo IX do Titulo'

III:

a) salas de aulas de exposição oral 1,50
b) laboratórios ou similares 4,00 m2
c) salas de pré-escolar 3,00 m2
11 _ locais de reuniões esportivas, sociais, recrea

tivas, culturais e religiosas de que trata o capitulo XXII.
a) com assento fixo ^
b) sem assento fixo 0,80 m2

V  ' 0,30 m2
c ) em pe '

y2 - Poderão sei' excluídas da área bruta dos anda

res as áreas dos espaços destinados exclusivamente ao escoamento da Io
tação da edificação tais como: antecâmaras, escadas ou rampas, atrios,
corredores e saídas.

§ 40 - Em casos especiais de edificações para as

atividades relacionadas no item IX deste artigo, a relação de m2/pes
soa tasear-se-á em dados técnicos Justificados no projeto das xnstala-
ções, sistema de mecanização ou processo industrial.

SEÇÃO I

DAS ESCADAS E RAMPAS

Art. 79 — A largura da escada de uso comum ou cole—

tivo, ou a soma das larguras, no caso de mais de uma, devera ser sufx--
ciente para proporcionar o escoamento do número de pessoas que dela de
pendam, no sentido da saída, conforme fixado a seguir:

I - para determinação desse número tomar-se-a lota

çáo do andar que apresentar maior população mais a metade da lotaçao
do andar que lhe é contíguo, no sentido inverso da salda.

II - a população será calculada conforme o disposto

no artigo 78.
jjp — edificação devera ser dotada de escadas, com

larguras proporcionais ã população calculada no artigo 78 em confoimi-



dade com a tal^ela abaixo:

Lar^ra (M) População Maxima

1,20 SO pessoas

1,50 120 pessoas

lj80 150 pessoas

2,10 l80 pessoas

2,40. 210 pessoas

2,70 240 pessoas

3,00 270 pessoas

IV - a largura mínima das escadas de uso comum ou

coletivo será de 1,20 m (um metro e vinte centímetros).
V - a largura máxima permitida para uma escada sera

O.

de 3,00 m (três metros). Se a largura necessária ao escoamento, calcu
lada conforme o disposto neste artigo, atingir dimensão superior a
3,00 m (três metros) deverá haver mais de uma escada, as quais serão
separadas e independentes entre si.

VI - as medidas resultantes dos critérios fixados *

neste artigo entende—se como larguras livres medidas nos pontos de me

nor dimensão, permitindo-se apenas a. ssiliência no corrimao com a pro

jeção de 0,10 (dez centímetros), no iiuáximo, que será obrigato;ric) de
ambos os lados.

VII - a capacidade dos elevadores, escadas rolantes '

ou outros dispositivos de circulação por meios mecânicos, nao _sera 1^

vada em conta para efeito de cálculo do escoamento da população do edi
fício.

VIII - as escadas de uso privativo ou registro do com

partimento ambiente ou local terão largura mínima de 0,80 m (ointenta'
centímetros).

Art. 80 - As escadas serão dispostas de tal forma

que assegurem a passagem com aH-tura li-^vre igual ou superior a 2,50 m
(dois metros e cinqüenta centímetros).

Art. 81 - As alturas e as larguras dos degraus das
o  ̂

escadas admitidas sao:



I - quando de uso privativo:

a) altura máxima 0,l8 m (-dezoito centímetros)
l) larÊ,ura mínima 0,30 m (trinta centímetros).
II - quando de uso comum ou coletivo:

a) altura máxima de 0,l8 ('rdezoitó • .centímetros)
I) largura mínima de 0,35 m (trinta e cinco centíme

tros).

Art. 82 — As escadas de uso comum ou coletivo terão

obrigatoriamente corriinEo de ambos os lados, obedecidos os requisitos-
seguintes:

I - manter-se-ao a uma altura constante situada en

tre 0,75 m (setenta e cinco centímetros) e 0,85 m (oitenta e cinco cen
tímetros) acima do nível da borda do piso dos degraus.

II - somente serão fixados pela sua face inferior,
qjp _ terão largura máxima de 0,06 ra (seis centime -

tros).
PY _ estarao afastados das paredes, no mínimo 0,04 m

(quatro centímetros).

Art. 83 - As escadas de uso comum ou coletivo só

poderão ter lances retos. Os patamares intermediários serão obrigato -
rios, sempre que houver mudança de direção ou quando o lance da escada
precisar vencer altura superior a 2,90m (dois metros e noventa centime
tros), o- comprimento do patamar não será inferior à largura adotada.

Art. 84 - No caso de emprego de rampas, em sulsti -

tuição às escadas da edificação., aplioar-se-á as normas ' relati
vas a dimensionamento, classificação e localização, resistência e pro
teção inerentes a^3 escadas.

12 - Pain as ;iT.úiipas com declividadcí igual ou infe

rior a (seis por cento) a capacidade de escoamento referida no arti
go 79, poderá ser aumentada de 20% (vinte por cento),, respeitadas as
larguras mínimas fixadas na tabela do item III do mesmo artigo.

§ 22 - As rampas não poderão apresentar declividade

superior a 12% (dose por cento), se a declividade exceder a 6% (seis •
por cento) o piso deverá ser revestido de material antiderrapante.



SEÇÃO II

DOS ÁTRIOS, PASSAGENS E CORREDORES

Art. 85 - Os átrios, passagens ou corredores, tem

como as respectivas portas, que corresponderem às saídas das escadas
ou rampas para o exterior da edificação, não terão dimensões inferio -
res às exigidas para as escadas ou rampas, respectivamente no artigos
79 e 84.

Art. 86 - As passagens, ou corredores, tem como as

portas utilizadas na circulação de uso comum ou coletivo, em qualquer
andar das edificações, deverão ter largura'suficiente para o escoamen
to da lotação dos oompartimentos ou setores para os quais ̂dao acess
A largura livi^, n^edida no ponto de menor dimensão, deverá oorrespon -
der, pelo menos a 0,01 m (um centímetro) por pessoa da lotação desses-
compartinientos,

§ 12 - AS passagens ou corredores de uso comum ou

coletivo, com extensão superior a 10,00 (dez metros), medida a contar
da porta de acesso à caixa de escada ou à ante-Camara desta, se houver,
terão a largura mínima exigida para o escoamento, acrescida de pelo me
nos 0,10 m (dez centímetros) por metro de comprimento e excedente de
10,00 (dez metros). . .

§ 25 - Os espaços de acesso ou circulação frontei

/-N ros às portas dos elevadores, em qualquer andar, deverão ter dimensões
não inferior a l,50m (uje metro e cinqüenta centímetros), "medida perpen
dicularmente ao plano onde se situam as portas.

§ 30 _ largura mínima das passagens ou corredores
.  será de 1,20 (um metro e vinte centímetros),de uso comum ou coletivo seia u. ,

§ 40 - A largura mínima das passagens e corredores

de uso privativo será de 0,80m (oitenta centímetros).
§ 50 _ Os átrios, passagens ou corredores de uso co

mum ou coletivo, servindo compartimento situados em andar correspondeu
te ao da seleira de ingresso, e nos quais para alcançar o nível das
áreas externas ou do logradouro, haja mis de 3 legraus para descer ,
a largura mínima exigida para o escoamento do setor servido sera acres
cido de 25/» (vinte e cinco por cento). Se houver mais de 3 degraus pa
ra subir, a largura exigida se cá acrescida do 50/.



Art. 87 - Ainda que a largura necessária ao escoa -

menio, nos termos do artigo 85 ou calculada conforme o disposto no § 5-

do artigo anterior, permita dimensão inferior, os atrios, passagens ou

corredores de circulaçs-O geral, do andar correspondente a soleira prin

cipal de ingresso da edificação deverão apresentar, pelo menos, as lar

guras seguintes:

I - de l,80m (um metro e oitenta centímetros quan

do servirem às escadas e aos elevadores, simultaneamente^nas edifica —

ções não obrigadas ã instalação de elevadores, nos termos dos artigos'
3_q2,113 e 114 e com d<3s l.i?i;:n;oi5G parei apari^amentos, escritórios, seiv^
ços especiais e consultórios.

II - de 2,50m (dois metros e cinqüenta centímetros),

quando servirem, simultaneamente, às escadas e aos elevadores nas edi
ficações que devem dispor de elevadores, nos termos dos artigos 112 ,

e 114 e que tenham as destinaçoes referidas no item anterior.
jjp _ l,80ni(um metro e oitenta centímetros) quan

do derem acesso exclusivamente às escadas ou de l,50m (um metro e cin
quenta centímetros) quando servirem exclusivamente aos elevadores, no
caso de edificações que devem dispor de elevadores, nos termos dos ar
tigos 112, 113 e 114 e que tenham as destinaçoes referidas no item 1.

IV - de l,80m(um metro e oitenta centímetros) para

acesso às escadas e mais de l,5Qn(um metro e cinqüenta centímetros)
quando servirem aos elevadores no caso de edificações não referidas no
item 1..

Art. 88 - As portas das passagens e corredores que

proporcionam escoamento à lotaçao dos compartimentos de uso coletivo
ou dos setores da edificação, excluídas aquelas de acesso as unidades,
bem como as situadas na soleira de ingresso da edificação, deverão a
brir no sentido da saída e, ao abrir, não poderão reduzir as dimensSes
mínimas exigidas para o escoamento. ̂

§ 12 - Essas portas, terão larguras padronizadas ,

com vãos que constituam módulos adequados à passagem de pessoas, con
forme as normas técnicas oficiais.

§ 22 - As portas de saída dos recintos com lotação
superior a 200 pessoas deverão ter ferragens antipaiiico.



CAPÍTULO III

LOS AFASTAMENTOS,FACHADAS E SALIÊNCIAS
SEÇÃO I
LOS AFASTAJ\1ENT0S

Art- 89 - Para efeito das implantações das edifica

ções de um modo geral no lote, visando favorecer a paisagem urLana c
assegurar a insolação, a iluminação e a ventilação dos logradouros pu
blicos, dos compartimentos da própria edificação e dos imóveis vizi
nhos, ficam estabelecidos os seguintes afastamentos mínimos, confozmie
sua localização dentro do zoneamento estabelecido pela Lei de parcela
mento, uso e ocupação do solo;

I — as edificações destinadas ao comercio deverão

situar-se em relação ãs divisas:

a) Frontal - no alinhamento dos logradouros ou afas

tadas delas 4,00m (quatro metros), no mínimo;
b) Lateral - na divisa ou afastada dela l,50m (um-

metro e meio) no mínimo;

c) Fundos — 5>UOm (cinco metros)^ou na divisa;

:  II - as edificações destinadas a fins residenciais *

deverão situar-se em relação ãs divisas:

a) Frontal - afastamento de 4,00 (quatro metros) no
mínimo;

b) Lateral - na divisa, ou afastada dela l,50m (um

metro e meio) no mínimo;

c) Fundos — na divisa ou afastada dela 3,00m (tres
metros )- " no mínimo.

III - as edificações destinadas ã serviços deverão £

bedecer os afastamentos do item deste artigo.

IV - as edificações destinadas a fins industriais '

deverão obedecer os seguintes afastamentos;

a) Frontal - 7,00m (sete metros);

h) Lateral - 5,00m (cinco metros)';
c) Fundos - 7,00m (sete metros).

§ 13 - No caso de prédios não serã exigido o afas

tamento frontal especificado na letra a do item II e se este possuir

mais de 2 (dois) pavimentos, o afastamento lateral a parbir do 29 pa
vimento será de 2,00 (dois metros).



§ 25 - Em todos os casos deverão ficar assegurados,

a insolaçao e ventilação necessárias, de acordo com o capitulo Y, o.e^

te título.

Art. 90 - Em qualquer hipótese de mais de uma edifi

cação no mesmo lote ou de hlocos sohrelevados de uma mesma edificação,
se^rã observado, entre eles, a distância mínima de 3»00m (tres metros).

Parágrafo único - O acesso ao prédio dos fundos se

rá feita por meio de passagem lateral aberta, com a largura mínima de
l,50m (um metro e cinqüenta ceni:imeti'OS).

Art. 91 - Nas edií"icaçóes, perjmltidas situarem-se '

nas divisas, não será permitida aberturas de janelas, beirais, terra -
ços ou desaguamento de águas pluviais, ou ainda, qualquer tipo de arti
fício devassador do imóvel vizinho. Nos demais casos seráo rigorosamen
te observados os afastamentos próprios e legalmente previstos.

SEÇÃO II

DAS FACHADAS

.  92 — Composição e pintura das fachadas bem c^

,mo os objetos fixos, anúncios e dizeres neles constantes são livres
lios limites do bom senso este'tico, salvo nos casos de locais onde as

^  leis especiais estabelecerem restrições em benefício de uma solução
- conjunta.

SEÇÃO III

PAS SALIÊNCIAS

Art. 93 - Nos logradouros onde forem permitidas as

edificações no alinhamento, estas deverão observar as seguintes condi-
ções:

I — somente poderão ter saliências, em balanço com

relação ao alinhamento dos logradouros, que:

a) formem molduras ou motivos arquitetônicos e nao
constituam área de piso;

b) não ultrapassem, com suas projeções no plano h£



rizontal, o limite máximo de 0,25m (vinte e cinco centímetros) em
laçáo ao alinhamento do logradouro;

c) estejam situadas à altura de 3,00m (três metros)
no mínimo, acima de qualquer ponto do passeio;

II - marquises, em "balanço com relaçao ao aliiihamen—

to dos logradouros, quando:

a) na sua projeção vertical sobre o passeio avance»

somente até 2/3 dois terços) da largura deste e em qualquer caso, nao
ultrapasse 4 m (quatro metros);

b) esteja situada ã altura de 3,00m (três metros) a

cima de qualquer ponto do passeio;
c) não oculte ou prejudique árvores, semáforos, pos

tes, luminárias, fiação aérea, placas ou outros elementos de informa -
ção, sinalização ou instalação pública;

d) seja executada de material durável e incombusti-

vel e dotada de calhas e condutores para águas pluviais, estes embuti
dos nas paredes e passados soh o passeio até alcançar a sarjeta, atra
vés de gárgulas;

e) não contenham grades, peitoris ou g\Aarda-corpos;

III - quando situadas nas esquinas de logradouros, po

derSo ter seus pavimentes superiores avançados apenas somente o canto
chanfrado, que formem corpo saliente, em balanço sobre os logradouros.
Esse corpo saliente sujeitar-se-á aos seguintes requisitos:

a) deverá situar-se à altura de 3,00m (três metros)
acima de qualquer ponto do passeio.

b) nenhum de seus pontos poderá ficar a distancia

inferior à 0,90m (noventa centímetros) de árvores, semáforos, postes ,
luminárias, fiação aérea, placas ou outros elementos de infoimação, si
nalizaçao ou instalaçno publica.

IV - serão executadas no alinhamento do logradouro

ou então deveiüo observar o recuo jiiínimo de 4,00m (quatro metros) nao
podendo situar-se em posição intermediária entre a linha de recuo e o
alinhamento.

Parágrafo único - As edificações serão dotadas de

marquises ou colunatas ao longo do alinhamento (galerias de pedestres)
nos logradouros onde esses requisitos forem obrigatórios, por disposi-
ções de leis especiais.



Art. 94 - Poderão avançar sobre as faixas de recuo

obrigatório do alinhamento dos logradouros:

I - as molduras ou motivos arquitetônicos, que nao

constituam área de piso e cujas projeções em plano horizontal nio avan
cem mais de 0,40m (quarenta centímetros) sobre a linha do recuo parale_
Ia ao alinhamento do logradouro.

II - os balcões ou terraços, quando abertos, que for

mem corpos salientes a allnira não inferior a 3,OOm (três metros) ' do
solo e cujas projeções no plano horizontal:

a) não avancem mais de l,20m (um metro e vinte cen
tímetros) sobre a mencionada linha de recuo;

b) não ocupem mais de um terço de extensão da fa
chada onde se localizam;

III - as marquises, em balanço, quando:

a) avançarem, no máximo, até a metade do recuo obri
gatório de frente;

b) respeitarem os recuos obrigatórios das divisas

do lote;

c) forem engastadas na edificação e nao tiverem co

lunas de apoio na parte que avança sobre- o recuo obrigatório.

Art. 95 - Não serão permitidas saliências ou balan-

ços nas faixas de recuos obrigatórios das divisas e nas areas ou fai
xas mínimas estabelecidas para efeito de ilumiinaçáo e ventilação.

CAPÍTULO IV

CIlASSIPICAÇÃO E IUMENSAG dos COI/ü:'ARTI]VIENTOS

SEÇÃO I

DA CLASSIEICAÇÃO DOS COMPARTIMENTOS

Art. 96 - Os compartimentos das ' edificações, con
forme sua destinaçao assim se classificam.

I - de permanência prolongada;

jj — de permanência transitória;

III - especiais;

IV - sem permanência.

Art. 97 — Cojiipartijiientos de permanência prolongada'

são aqueles que poderão ser utilizados para uma, pelo menos, das



ções ou atividades seguintes:

I - dormir ou repousar;

II - estar ou lazer;

III - tralalhar, ensinar ou estudar;

IV - preparo e consumáção de alimentos;-

V - tratamento ou recuperação; ■

VI - reunir ou recrear.

Art. 98 - Consideram-se compartimentos de permianen-

cia jjrbibrigádàj eiitrè outros com déstinação slmllàr,- òs seguintes'^
I - dormitórios, quartos e salas em geral;

II - lojas, escritórios, oficinas e indústrias;

III - salas de aula, estudo ou aprendizado e lalorato

rios didáticos;

IV — enfermarias e amlulatorios;

V - salas de leitura e "biblioteca;

VI - copas e cozinlias;

Yjj _ refeitórios, bares e salões de restaurani/es;

YIXX - locais de reuniões e salões de festas;

IX - locais fechados para pratica de esportes ou g±

nastica.

Artí 99 — Compartimentos de permanência transitória

são aqueles que poderão ser utilizados, para uma, pelo menos, das fim
ções ou atividades seguintes:

I - circulação e acesso de pessoas;

II - higiene pessoal;

jll _ depósito para guarda de materiais, utensílios *

ou peças, sem a possibilidade de qualquer atividade no local;
IV — troca e guarda de roupas;

V - lavagem de roupas e serviços de limpeza.
§ IQ _ Consideram-se compartimentos de permanência'

transitória entre outros com destinações similares, os seguintes;
I - escadas e seus patamares (caixa de escada) e as

rampas e seus patamares, bem como as respectivas antecâmaras;
II - patamares de elevadores;

XIX = corredores e passagens)



IV - átrios e vestíbulos;

V — bajüiGiros, lavabos g instJala-ÇOGs sanibariasj

VI - dGpositos, dGspGjos, rouparias e adagas;

VII - vGstiários G camarins dG uso colstivo;

VIII - lavanderias, despejos e áreas de serviço.

§ 29 - Se o compartimento comportar uma das funções

ou atividades mencionadas no artigo 97, será classificado como de per

manência longa ou prolongada.

Art. 100 - Compartimentos especiais são aq.ueles q.ue

embora podendo comportar as funções ou atividades relacionadas nos a^
tigos 97 e 98, ap3resentam características e condições adequadas a sua

^  destinação especial.
Parágrafo único - consideram-se compartimentos espe

ciais entre outros com destinações similares, os seguintes.
I - auditórios e anfiteatros;

II - cinemas, teatros, salas de espetáculos;

III - museus e galerias de arte;

IV - estúdios de gravaçao, rádio e televisão;
V - laboratórios fotográficos, cinematográficos e

de som;

^  nia;

VT - centros cirúrgicos e salas de Raio-X;

VII - salas de computadores, transformadores e telefo

VIII - locais para duchas e saunas;

IX - garagens.

Art. 101 - Compartimentos sem perimnência são aque

les que não comportam permanência h^amana ou habitabilidade, assim per
feitamente caracterizados no projeto.

Parágrafo único — Compartimento para outras destina

ções ou denominações nao indicadas nos artigos precedentes desta se
ção, ou que apresentem peculiaridades especiais, serão classificados
com base nos critérios fixados nos referidos artigos, tendo em vista •
as exigências de higiene, saluhridade e conforto correspondente a ftm
ção ou atividade pertinente.



SEÇÃO II

DO DIMENSIONAIVEENTO DOS COMPARTIMENTOS

Art. 102 - Os compartiinentos deverão ter conforina -

ção e dimensões adequadas à função ou atividades que posseim comportar.

Art. 103 - Os compartimentos em geral, mencionados'

nos artigos 97, 98, 99 e 100 deverão ter, no plano do piso, formato ca
paz de conter um círculo, com diâmetro mínimo proporcional à área mini
ma exigida para o compartimento, conforme a tabela seguinte:

ÁEEAS MÍNIMAS EXIGIDAS |
PARA COMPARTIMENTO(m2)

PARA DIÂMETRO MÍNIMO
DE CÍRCULO NO PLANO
DE PISO - m

at é 200 0,90

de 2,01 até 4,00 1,50

de 4,01 até 8,00

o
o

de 8,01 até 16,00 2,50

de 16,01 até 32,00 3,05

acima de 32,00 4,50

Parágrafo único - As áreas mínimas dos compartimen

tos são fixadas segundo a destinação ou atividades. A área mínima dos
compartimentos de permanência prolongada será de 6,00 m2 (seis metros'
quadrados).

Art. 104 - O pé direito mínimo dos compartimentos '

será:

I — de 2,70m (dois metros e setenta centímetros)pa—

ra os compartimentos de permanência prolongada;
II — de 2,50m (dois metros e cinqüenta centímetros )

de permanência transitória.

§ 1- — Ressalvam—se exigências maiores fixadas para

a destinação ou atividades, neste Código.
§ 25 - Os compartimentos especiais terão os respec

tivos pés direitos fixados neste Codigo.

Art. 105 - Para banheiros, lavabos e instalações sa



nitiárias das edificaçoss ssrao odssrvadas as exigsncias ssguinii/ss,

I - qualquer edificação que dispuser de compartimen

to para instalação sanitária, este terá área mínima de 2,00m2 (dois m£
tros quadrados) e conterá, pelo menos, uma bacia sanitária, um lavató-
rio e um dispositivo para banho;

II - se a edificação dispuser de mais de um compart^

mento para instalações sanita-cias, cada a.rea miniimi £)era de 1,20 m2
(um metro e vinte centíineti^os quadrados) e conterá-, pelo menos, uma

bacia sanitária e um líivatório; sendo que um deles deverá ser dotado'
de, no mínimo, um dispositivo para banho;

III - os banheiros, lavabos e instalações sanitárias'

que tiverem comunicação direta com o compartimento ou espaços de uso
comum ou coletivo, serão providos de anteparo que impeça devassamento'
de seu interior ou de antecâmara, cuja menor dimensão será igual ou
mai or do que 0,80m (oitenta centímetros).

Art. 106 - Para vestiários das edificações, serão

observadas as exigências seguintes:

I - temo área mínima de 4-,OOm2 (quatro metros qua

drados) condição que prevalecerá mesmo quando em edificações para as
quais nao sao obrigatórias.

II - quando a área dos vestiários, obrigatória para

a edificação, fixada na tat>ela própria prevista neste Código, for
igual ou superior a 8,00 i!i2 (oito metros quadrados), os vestiários se
rio distrilDuidos em compartimentos separados para os dois sexos, cada
um com área mínima de 4,00 m2 (quatro metros quadrados).

CAPÍTULO V

DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE COMPARTIMENTOS

SEÇÃO I

IHSOLAÇÃO, ILUMINAÇÃO E VENTILAÇÃO

Art. 107 - Para efeito de irisolaçao, iluminação e

ventilação, todo o compartimento deverá dispor de abertura direta para
logradouro, espaço externo, espaço interno ou espaço corredor.

Parágrafo único — A abertura poderá ser, ou nao em

plano vertical e estar sit-uada a qualquer altura acima do piso do com
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partimento, desde que sa-i;isfaça as ccndiçoes míninas inerentes à fi
nalidade a q.ue se destine.

Art. 108 - Serão consideradas suficientes para ins£

lação, ventilação e iluminação, dos compartiinentos em geral, as atertu
ras voltadas para os recuos previstos no artigo 89, onde estes forem
exigidos.

Parágrafo único - Quando ocorrer a nao exigência de

recuos, os compartimentos em geral, poderão ser dotados de iluminação-
artificial e ventilação indireta, ou ainda ventilação especial, obser
vadas as normas técnicas aplicáveis.

SEÇÃO II

EELAÇÃO PISO-ABERTURAS

Art. 109 - Os compartimentos de permanência prolon

gada, para serem suficientemente iluminados, deverão satisfazer as con
dições seguintes:

I - ter profundidade inferior ou igual a 3 vezes o

seu pé direito, sendo a profundidade contada a começar da abertura xlu
minante ou da projeção da cobertura ou saliência do pavimento superior.

II - ter profundidade inferior ou igual a 3 vezes a

sua largura, sendo a profundidade contada a começar da abertura ilumi-
nante ou do avanço das paredes laterais do compartimento.

Art. 110 - As aberturas para iluminação e ventila-'

çSo dos compartimentos de permanência prolongada e dos de transitória,
deverão apresentar as seguintes condições mínimas:

I _ área correspondente a 1/6 da area do comparti -

mento, se este for de permanência prolongada, e a l/lO da area do com
partimentoI se for de permanência transitória.

II - em q.ualq.uer caso, não terão are as inferiores a

0,70 m2 e 0,20 m2, para compartimentos de permanência, respectivamente
prolongada o transitória.

III - metade, no mínimo, da área exigida para a aber

tura deverá permitir a ventilação.
Parágrafo único - Nos compartimentos utilizados,par



ciai ou totalmente, para dormitórios, repouso ou funções similares,pr£_.

vistas no item I do artigo 97, as alerturas deverão ser dotadas de dis

positivos que permitam simultaneamente o escurecimento e a ventilação*

do amliente.

CAPÍTULO VI

DAS INSTALAÇÕES E EQUIPAMENTOS

SEÇÃO I

DOS RECIPIENTES DE LIXO

Art. 111 - Toda edificação de uso coletivo deverá '

ser dotada de abrigo ou depósito para recipientes de lixo, situado no

alinhamento da via publica, na entrada ou pátio de serviço, ou em ou ̂

tro local desimpedido e de fácil acesso, apresentando capacidade apro

priada e detalhes construtivos que atendam à regulamentação própria fi
xada pela autoridade competente.

§ 12 ~ A instalação de caixas de despejos e de tu -

bos de queda livre, bem como de equipamentos especiais para recolhimen

to de lixo, será regulamentada pela autoridade competente.
§ 22 - Não será permitida a instalação de uso par

ticular de incinerador para lixo. Em casos excepcionais, quando a inci

neração se impuser por medida de segurança, sanitária ou de ordem te£

nica, em que os resíduos não possam ser recebidos nos incineradores pú
blicos, sua instalação poderá ser autorizada mediante prévio exame e
manifestação de autoridade cojiipetente.

SEÇÃO II

DOS ELEVADORES DE PASSAGEIROS

Art. 112 - Deverá ser obrigatóriamente servida por

elevador de passageiros a edificação que tiver o piso do último pavi -

mento situado a altura superior a 10,00 m do piso -do andar mais baixo

qualquer que seja a posição deste em relação ao nível do logradouro.
Parágrafo único - ̂ ra efeito do disposto neste ar

tigo, não serão considerados:

I - o andar enterrado desde que ne;rihum ponto de sua



r\

laje de cobertura fique acima de l,20m do terreno natural quando:

a) seja destinado exclusivamente ao estacionamento'

de carros e respectivas dependências, tais como: vestiários, instala -

ções sanitárias e depósitos.

b) constituir porão 6u sub-solo sem aproveitamento'

para qualquer atividade ou permanência humana;

II - As partes sobrelevadas quando destinadas exclu

sivamente a:

a) casa de máquinas de elevador;

b) caixa d'á^a;

c) outras construções sem aproveitamento ou sem '

qualquer atividade ou permanência humana.

Art. 113 - Nos casos obrigatórios da instalação de /

elevadores, além das normas te'cnicas oficiais, será observado o seguin
te:

I - todos os pavimentos da edificação deverão ser '

servidos por elevador, sendo permitidas as exclusoes dos itens I e il
do pairágrafo .12 do art. 112.

II - para efeito de cálculo do tráfego, prevalecerão

os índices de população previstos nas normas* técnicas oficiais.

Art. 114 - Os elevadores ficam sujeitos as noimias '

técnicas oficiais e ainda às desta Seção, sempre que a sua instalação'
for prevista, mesmo não obrigatoriamente para a edificação, nos termos
dos artigos 112 e 113-

Parágrafo único - A existência do elevador não dis

pensa a existência de escada .
Art. 115 - A casa de m.áquinas deverá ser projetada'

para o fim específico. a 'que se destj.na.
S-EÇÃO 111
DDS KhEVAIX-BES ])IC 04P.GA

Art. 116 - Os eleva.dores de searviço o csirga deve-'

rão satisfazer as normas previstas para elevadores de passageiros, no
que lhes for aplicável, e com as adaptações adequadas, conforme as con
dições específicas.

§ 12 _ Os elevadores de carga deverão dispor de a

cesso próprio, independente e separados dos corredores, passagens ou



espaços de acesso dos elevadores dos passageiros.
§ 22 - Os elevadores de carga não poderão ser u-tilizados no

transporte de pessoas, a não ser de seus próprios operadores.

capítulo VII

ESTACIONAMEWTOjGARAGENSjCARO-A E DESCARGA

Art. 117 - Os estacionamentos,garagens, espaços para carga

e descarga, bem como os seus acessos deverão satisfazer as seguintes exi
gências: ^ ^ ■

I _ os espaços para acesso de movimentação de pessoas serão

sempre separados e protegidos das faixas para acesso a circulação de vei

II - dnnto aos logradouros públicos, os acessos de
a) terão a sinalização de advertência para os q.ue transi am

no passeio publico; ^ n. n

D) deverão cruzar o alinhamento em direção perpendicular a
©S"b©5 - 4- '

o) poderão ter o rebaixamento das guias, estendendo-se ate
além da abertura dos acessos, até um máximo de 75 cm de cada lado, desde
que o rebaixamento resultante fique inteiramente dentro do passeio fron-
teiro ao imóvel; ^ n j

d) terão a rampa de concordância vertical entre o nive
•passeio e o da soleira da abertura, situada inteiramente dentro dó ali -
nliajaento do imóvel; ^ ^ r nn

^  e) deverão situar-se a uma distância mínima de 6,00 m das
esquinas, contada a partir do início da curva de concordância ou do cen
tro chanfrado no seu ponto situado no mesmo alinhamento do aeesso.

IIX - Quando os acessos tiverem aberturas separadas para en -
tradas e saídas, terão a soma de suas larguras, totalizando no máximo
7,00 m.

Art. 118 - Os estacionamentos ou garagens, espaços para car
ga e descarga, deverão preencher os seguintes requisitos:
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I - terão declividade máxima de 209Í(vinte por cento)tomada

na parte mais desfavorável do trecho.
II - o início das rampas ou entradas dos elevadores para mo

vimentação dos veículos não poderá ficar e menos de 5,00m do alinhamen-
to dos logradouros.

III - as rampas terão pe" direito, mínimo de 2,30m, e largura'

mínima de 3>00^-

IV - os espaços para guarda e estacionamento de veículos te
rão pe' direito de 2,10m no mínimo.

V - os espaços para carga e descarga terão pe direito minl^

mo de 4j00m.

Art. 119 - Cada estacionamento, garagem ou espaço para car

ga e descarga, deverá prever no mínimo:
I - uma instalação sanitária; V

II - depósito, para material de limpeza.

Art. 120 - Serão permitidos abrigos desmontáveis e gara

gens em residências unifamiliares, desde que satisfeitas as seguxntes
condições:

■  I - terão pó direito de'2,30m e máximo de 3,00m.
II - o comprimento máximo sera de 6,00m.

III - os abrigos poderão ocupar o recuo lateral desde que o-

bedecido o recuo frontal.

IV - os abrigos desmontáveis poderão ocupar o recuo frontal,
O  desde que caracterizada a desmontabilidade do mesmo.

V - não serão permitidas aberturas de compartimentos de p^
manência prolongada,de qualquer natureza, voltadas para a área de gara-
gem.

Art. 121 - As pe^rgulas poderão ser executadas sobre a fai-
xa do recuo obrigatório desde que a parte vazada,uniformemente distribu
ida por metro quadrado, corresponda a 50/.(cinqüenta por cento) no míni
mo, da área de sua projeção horizontal.

Art. 122 - são admitidas passagens cobertas, sem vedaçao
laterais, ligando blocos ou prédios entre si, c ... desde • que- obser-



vados os seguintes requisitos:

I - terão largura miinima de l,00m e máxima de 3,20

m;

II - terão pé direito mínimo de ^',30m e máximo de

3,20m.

Parágrafo único — Serão permitidas col^erturas para

tanques do tipo desmontável e pequenos telheiros, com área máxima de
4,00m2 e dimensões máximas de 2m.

CAPÍTUXO VIII

PAS GUIAS, PASSEIOS E MUROS

Art. 123 - Os rebaixamentos de guias para acesso de ^
veículos ao interior do imóvel deverão ser previamente autorizados pe

Ia Prefeitura e sempre executado pela mesma,mediante licença concedida

Art. 124 - Nos logradouros onde forem executados

passeios, os lançamentos de águas pluviais deverão ser executados atra
vés de condutores passando sob os passeios.

Art. 125 - Em casos especiais de inconveniências ou

impossibilidade de conduzir as éguas pluviais às sargetas, será permi
tido o lançamento dessas, em galerias de águas pluviais, após aprova

^  ção, pela Prefeitura, de esquema gráfico indicando o local onde serão
^  lançadas aquelas águas, ap2?esentado pelo interessado.

§ 12 — As despesas com a execução da ligaçao as ga

lerias pluviais correrão integralmente por conta do interessado,
§ 22 - A ligação será concedida a titulo precário ,

cancelável a qualquer momento pela Prefeitura, se ãela puder resultar'
qualquer prejuízo ou inconveniência.

Art. 126 - Peverão ser executados fechamentos ou

muro no alinhamento do logradouro púhlico para os terrenos nao edifica
dos, bem como passeio pavimentado na extensão da sua testada, em ruas
pavimentadas ou nao, desde que exista meio fio.

o

Art. 127 - A altura mínima para muros e fechamentos



das divisas laterais, e de fundos, será de l,80m (um metro e oitenta '

centímetros).

TÍTULO III

DAS DISPOSIÇÕES ESPECIFICAS

CAPITULO I

DAS EDIFICAÇÕES HESIDEHCIAIS

Art. 128 - Serão consideradas para efeito deste ar

tigo as edificações i'esic.ei.iciai.s im.ifamiJ.iares-

Ai-t. 129 - As escadas deverão atender aos seguintes

^  requisitos; . V
I - largura mnima será de O,Bom;

II - altura máxima do degrau sera de 0,l8m;

III - quando com mais de 19 degraus deverão ter pata

mares intermediários, os quais não terão qualquer dimensão inferior a

0,80m, no plano horizontal;

1Y - qxiando em cuirva, a menor dimensão dos pisos dos

degraus não poderá ser inferior a 0,07m.(sete centímetros).

Art. 130 - Ioda casa deverá contar, pelo menos, com

ambientes para repouso, alimentação, serviços e higiene.

Art. 131 - As instalações sanitárias deverão conter

bacia sanitária, lavatório e dispositivos para banho.

Art. 132 - hão serão permitidas comunicações dire -

tas entre;

I - compartimentos sanitários providos de mictorios

ou latrinas, com sala de refeições, cozinhas ou dispensas;
II _ garagens fechadas com dormitórios e cozinhas;

III - dormitórios com cozinhas.

Parágrafo único - Os casos especiais de habitação de baixa

renda ficam a critério da Prefeitura a aprovação.



Art, 133 - Consideram-se residências geminadas 2

(duas) unidades de moradia contíguas, q.ue possuam uma parede em comum.
§ 19 - Em cada lote* será permitida a construção de

no máximo, 2 (duas) casas geminadas, desde q^ue:

I - constituam um linico motivo arquitetônico;

II - respeitem todas as disposições deste Código,que

lhes forem aplicáveis (cada imidade residencial) e a legislação referen-
te ao uso do solo;

qjj _ 3^ parede comum às residências seja de al^veraria

com espessura mínima de 0,25m (vinte e cinco centímetros), alcançando o
ponto mais alto da coliertura;

jy _ seja devidamente indicado no projeto a fxaçao

ideal' de terreno de cada unidade, que não poderá ser inferior a 180,
GOm (cento e oitenta metros quadrados).

§ 29 - O terreno somente poderá ser desmembrado '

quando:

I - resultar para ca.d.a. lote 10,00m (dez metros) de

testada mínima e área aíniroa de 300,(X)tt2 (trezentos metros quadrados);
II - atender às condições esta'belecidas na Lei <3.©

Uso do Solo.

Art. 134 - Consideram-se residências em série o

agrupamento de 3 (tres) ou mais moradias.
§ 19 — O conjunto deverá atender as exigências, es_

tahelecidas pela lei do Uso do Solo, e cada unidade obedecer às normas
estabelecidas neste Codigo.

§ 29 — As edificações de residência em serie, con

forme suas características, sao:

I — transversais ao alinliamento prediali cuja dispoi

sição exige a abertura de corredor de acesso, nao podendo o numero de
unidades de moradia no mesmo alinhamento ser superior a 10 (dez);

II - parale3.as ao alinliamento predial: dispensam a

abertura do corredor de acesso às unidades residenciais, devido à situa-
ção ao longo do logradouro publico oficial.

§ 3- *" As construções de residências em serie,

versais ao alinhamento predial, deveràh''obedecer às seguintes condições:
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.  133 — Consideram—s6 residências geminadas 2

(duas) unidades de moradia contíguas, que possuam uma parede em comum.
§ le - Em cada lote- será permitida a construção de

no máximo, 2 (duas) casas geminadas, desde que:
I - constituam um único motivo arquitetônico;

PX - respeitem todas as disposições deste Codigo,que

lhes forem aplicáveis (cada unidade residencial) e a legislação referen-
te ao uso do solo;

III - a parede comum às residências seja de alvenaria

com espessura mínima de 0,25m (vinte e cinco centímetros), alcançando o
ponto mais alto da cobertura; ^

IV - seja devidamente indicado no projeto a fração
^ ideal" de terreno de cada unidade, que não poderá ser inferior a I8O, ^

OOm (cento e oitenta metros quadrados).
§ 2- - O terreno somente poderá ser desmembrado '

quando:

I - resultar para cada lote 10,OOm (dez metros) de

testada mínima e área mínima de 300,00m2 (trezentos metros quadrados);
II - atender às condições estabelecidas na Lei

Uso do Solo.

Art. 134 - Coní3Ídersm-se residências em série o

agrupamento de 3 (três) ou mais morad.ias.
§ 12 - O conjunto deverá atender às exigências, e£

tahelecidas pela lei do Uso do Solo, e cada unidade obedecer às normas
estabelecidas neste Código.

§ 22 - As edificações de residência em serie, con

forme suas características, sao:

I - transversais ao alinhamento predial: cuja dispo

siçSo exige a abertura de corredor de acesso, não podendo o número de
unidades de moradia no mesmo alinhamento ser superior a 10 (dez);

II - paralelas ao alinhamento predial: dispensam a

abertura do corredor de acesso às unidades residenciais, devido a situa
ção ao longo do logradouro público oficial.

^  — As constiuções de residências em serie,bran^

versais ao alinhamento predial, deverão'obedecer às seguintes condições:



das as seguintes condições:

I - o conjunto deverá atender ao estabelecido na

Lei de Uso do solo, e as edificações deverão obedecer as normas estabe^

lecidas neste código;

II - o terreno deverá ter 10.000,00m2 (dez mil me

tros quadrados), no mínimo;

III - a largura dos acessos às- moradias sera determi

nada em função do numero de moradias a que irá servir, sendo 6,00 m
(seis metros) a largura mínima;

IV - o acesso às casas deverá ser pavimentado;

V - cada habitação terá área livre igual à área de

projeção da mesma;

VT - para cada 20 (vinte) unidades de moradia o.,

fração haverá "play ground" comuia, com area equivalente a 1/5 (um quin
to) da soma das áreas de projeção das moradias;

VII - será obrigatória a construção de salas de aulas

e outras dependências necessárias na proporção de 3 (três) salas por

150 (cento e cinqüenta) residências;

VIU - além de 100 (cem) unidades residenciais, será

reservada área para comércio vicinal;

IX — o terreno será convenientemente drenado;

X - serão previstas redes de iluminação e de agua e

esgoto;

XI - os conjuntos poderão ser constituídos de pr£

dios dé partamentos e/ou moradias isoladas'ou ainda casas geijiinadas;
o

XII - o terreno, no todo ou em partes, poderá ser de^

membrado em várias propriedades, de uma só pessoa ou em condomínio ,
desde que cada parcela desmembrada atenda às determinações fincadas p£
Ia lei de zoneamento,e o todo satisfaça demais normas e leis que dh^
forem aplicáveis.



CAPÍTULO II

LOS APAPTAJVIENTOS

Art. 136 - Sorão cions;Lde3^•3.dos para efeito deste ar

tigo, as edificações residenciais multifamiliares, sem prejuízo das exi

gências da Lei de parcelamento, uso e ocupação do solo.

§ 12 - Todos os apartamentos deverão observar as '

disposições contidas nos itens I, II, III e IV do artigo 129 e o item I

do artigo 132.

§ 22 - A. residência do zelador, quando houver, dev£

rã satisfazer as mesmas condições de unidade residencial uniiamiliar,pr_e

vistas neste código.

Art. 137 - As edificações para apartamentos, com nu

mero igual ou inferior a 12 unidades, deverão ter, com acesso pelas

áreas de uso comum ou coletivo e independentes da eventual residência pa

ra o zelador, pelo menos os seguintes compartimentos de uso dos encarre

gados dos seDTviços da edificação:

I - instalação sanitária com área mínima de

-  ' II - depósito para meterial de limpeza com area min^

ma de 4,00m2.

Parágrafo único - Nas edificações para apartamentos

com mais de 12 unidades, deverá ser previsto um vestiário com 4,00m2, »

alem das exigências constantes deste artigo.

CAPÍTUljO III

LO COtóRCIO

Art. 138 - AS edificações especiais para comercio '

destinam-se às seguintes atividades:

I - restaurantes e congêneres; .

II - lanchonetes, bares e congêneres;

III - confeitarias, padarias e congêneres;

IV - açougues e peixarias;-

V  mercearias e quitandas;

VL - mercados e supermercados.



Art. 139 - Os corapartimentos destinados a preparo

de alimentos, higiene pessoal e outros que necessitam de maior limpeza

e lavagens, apresentarão piso e as paredes ate a altura nanima de 2,00

m,revestidas de material durável, liso, impermeável e resistente a ír^
quente lavagens.

Parágrafo único - Os pisos de que trata o presente

artigo, serão dotados de ralos para escoanento das .aguas- de lavagem.

Art. 140 - Os compartimentos destinados a trabalho,

fabrico, manipulação, cozinha e despensa, nao poderão ter comunicação

direta com compartimentos sc-uiitários providos de mictórios ou bacias
sanitárias.

Art. 141 - Os compartimentos destinados a consuma -

ção, trabalho, manipulação, preparo, retalho, cozinha e copas deverão
dispor de pia com água corrente, e, no piso,de ralo: para escoamento •
das águas de lavagem.

Art. 142 - Os estabelecimentos deverão possuir gela

deiras para a guarda de gêneros alimentícios perecíveis e balcões fri
goríficos pára exposição destas mercadorias, guando for o caso, com

capacidade adequada-.

Art. 143 - As edificações deveião dispor de instala

ções sanitárias para uso dos empregados e do público, em número corres
pondente à área do andar, mais a dos eventuais andares contínguos,at8n
didos pela instalação, conforme o disposto na tabela seguinte:

JÍBEA DOS AKDAEES
SERVIDOS

até 50m2
de 50 a 119m2

de 120 a 249m2

de 250 a 499m2
de 550 a 999m2
de 1000 a 1999m2

de 2000 a 3000m2

acima de 3000m2

INSTALAÇÕES MIN. OBRIGATÓRIAS

Empregados

Lav.

1

1

2

2

3

4

6

bacia san.

1

1

2

2

3

4

5

l/900m2
ou

l/500m2
ou

fração fraçao

mic

1

1

2

3
4

5

público

lav.

1

2

2

3

3

4  '
l/600ni2

ou

fração

bacia san^.

l/750m2
ou

fração

1

2

2

3

3

4
l/750m&
OU

fração

mic-

1

1

2

2

1/I50m2

ou

fração
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SEÇÃO I

3X)S HOTÉIS, PENSÕES E SIMILAEES

Art. 144 - Quando constituídas edificações g.ue com

portem também outras destinações, nos casos previstos neste código, os
hotéis, pensões e similares terão sempre acesso próprio independente
e fisicamente separado do acesso de uso comum, coletivo, da edifica
ção.

Art. 145 - Além das disposições gerais deste código

que lhe forem aplicáveis, as construções destinadas a hotéis deverão
satisfazer as seguintes condições;

I - Além das peças destinadas à habitação, deverão

no mínimo possuir as seguintes dependências:
a) serviços de portaria, recepção e comunicação;

b) Sala de estar;

c) dependência para guarda de utensílios de limpe-'

za e serviços;

d) rouparia;

e) vestiário para cada sexo na proporção de um

para cada 50 quartos ou Iraçao;

f) sanitários providos de um lavatorio, uma bacia

sani-tária e um dispositivo para tanho, na proporção de dois para cada
50 quartos ou fração, que deverão estar situados no mesmo andar, ou no
máximo em dois andares, sendo um imediatamente superior ou inferior ao

outro;

g) estacionamento para autos na proporção de um

"box" para cada 04 (quatro) hospedes.
II - Quando o hotel servir refeições será obrigató -

ria a existência de: •

a) sala de refeições;

b) cozinha;

c) copa e despensa;

d) câmaras frigoríficas ou geladeiras para conser -

var gêneros alimentícios .perecíveis.

XXJ. — As dependências a que se referem as letras a, b

c do item II e a letra c do item I deverão ter cada uma:
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a) área mínima de 12,00 m2 se o total das áreas dos

compartimentos que possam ser utilizados para hospedagens for igual

ou inferior a 250,00 m2.

b) a área mínima fixada será acrescida de l,00m2

para cada 30,00m2 ou fração^da área total dos compartimentos de hospe

dagens que exceder 250,00 m2.

IV - Os quartos de hóspedes terão:

a) área mínima de 8,00 m2 quando destinados a uma

pessoa.

b) área mínima de 10,00 m2 quando destinados a duas

pessoas.

c) diJiiensÓcjs taínimas de 2,50m.

V - Os banheiros privativos, corjredores, escadas e

galerias de circulação terão larguras mínimas de l,50m.

VI - Quando os quartos não possuírem banheiros priva

tivos, deverá haver um em cada andar, para cada grupo de 05 quartos ,

tendo no mínimo uma bacia sanitária, um lavatório e dispositivo para

banho para cada sexo.

Art, 146 - Serão considerados pensões, as moradias*

coletivas, semelhantes a hotéis, que contiverem ate 10 (dez) quartos e

fornecerem alimentação em refeitório coletivo.

§ 12 - As pensões ficam dispensadas dos itens: I-a,

^  I-d, I-e, I-g, e Il-d do artigo 145.

§ 22- Deverão prever as áreas mínimas de acordo com

o item III do artigo 145 deste Código.

§ 3- - Os quartos de hóspedes terão:

a) área mínima de 6,00m2, quando destinados a uma

pessoa;

b) área mínima de 8,00m2 quando destinados a duas

pessoas;

c) dimensão mínima de 2,00m.

Art. 147 - Os motéis se caracterizam pelo estaciona

mento dos veículos próximos às respectivas unidades distintas e autõn£

mas destinadas a hospedagem e deverão satisfazer as seguintes condi -

ções:



I - cada "onidade distinta e autônoma para hospeda -

gem será constituída de:

a) área mínima de 8,OOm2, quando destinada a ujna '

pessoa ou com área de 10,00m2, quando destinada a duas pessoas;

b) instalação sanitária com bacia sanitária^ lavat^

rio e dispositivo para banlio com área mínima l,50m2;

II - terão compartimento para recepção com área mini

ma de 8,00m2;

III - terão espaço para estacionamento de um veículo'

para cada unidade autônoma utilizada para hospedagem, com área mínima de

13,00 m2;

IV ~ quando houver serviço de refeições, deverá es

tar de acordo com o disposto no item III do artigo 145-

SEÇÃO II

DOS RESTAURAITTES, LMCHONETES.:",: CMTINAS. E. : CONGÊ

NERES

Art. 148 •" Nos restaurantes, pizzarias, churraca -

rias, casas de' chá e cantinas, os cempartimentos destinados a consumação

deverão apresentar áreas na relação mnlma de l,20m2, por pessoa. A soma

das áreas desses compartimentos não poderá ser inferior a 40,00m2, deven

do, cada um ter o mínimo de 8,00m2.

Art. 149 -'Além da parte destinada a consumação, os

restaurantes deverão dispor de cozinha, com área correspondente, no mín^

mo, à relação de 1,50 de área total dos com.partimentos que possam ser '

utilizados para consumação e que não será inferior a 10,00m2.

§ 12 - Havendo copa em compartimento próprio, a

área deste poderá ser descontada da área exigida para a cozinha, nos ter

mos deste artigo, observada para a copa a área mínima de 4,00m2.

§ 22 - Deverão ser previstos sanitários para empre

gados na proporção de dois sanitários, um para cada sexo, para cada 20

00m2 de área de consumação.

Art. 150 - Nos bares, lanchonetes, pastelarias e a-

peritivos, a soma das áreas dos compartimentos destinados á exposição ,

venda ou consumação, refeições ligeiras, quentes ou frias, deverá ser



i^al ou superior a 20,00m2, podendo cada um desses compartimentos ter

a áirea mínima de 10,00m2.

§ 12 - Se os compartimentos ou ambientes, que pos -

sam ser utilizados para a venda ou consumação, apresentarem área cujo

total seja superior a 40,00 m2, deverão•satisfazer as exigências pre

vistas para restaurantes, nos artigos 148 e 149.

§ 22 - Se o total das mencionadas áreas for igual

ou inferior a 40,00m2, o preparo dos alimentos poderá ser feito em am

biente apenas separado da parte da venda ou consumação por instalações

adequadas, O ambiente terá instalaçõ(5s ;para exaustão de ar para o ext£

ilor, com tiragem mínima de lai voIuiatB de ar do compartimento, por hora

ou sistema eqiiivalente^ aplicávcíl esiia medida ao "Caput" do artigo 149.

Art. 151 - Os compartimentos destinados ao preparo'

ligeiro de alimentos, denominados copas-quentes, terão área mínima de

4,00 m2.

Art. 152 - Havendo compartimentos para despensa ou

deposito de gêneros alimentícios, deverá estar 3.igado diretamente à coi

pa ou coziniiá e ter área mínima de 4.00m2.

Art. 153 - Nas confeitarias, padarias, massas e sor

veterias, a soma das áreas dos compartimentos destina,dos à exposição ,

^  venda, trabalho e manipulação, deverá ser igual ou superior a 40,00m2,

podendo cada um desses compartimentos ter a área mínima de 10,00m2.

Art. 154 - Havendo compartimentos para despensa ou

depósito de matéria-prima, fabrico de pão, massas doces e confeitos,d£

verá estar ligado diretamente ao compartimento de trabalho ou manip^ala

ção e ter área mínima de 8,00 m2, devendo ainda ter instalações de '

exaustão de ar ou sistema equivalente.

SEÇÃO III

DOS AÇOUGUES E lEIXARIAS

Art. - Os açougues, peixarias bem como os esta

belecimentos de comércio de aves e ovos, deverão dispor de um comparti



mento destinado à exposição e venda, atendimento ao público e desossa,
com área não inferior a 15,OOm2.

§ 15 - C) compartinento de que trata este artigo, d£

verá ter pelo menos, uma porta de largixra nao iníenor a 2,00m, ampla
mente vazada, de modo a eissegarar ampla ventilação.

§ 22 - Quando o compartimento se localizar no inte
rior da edificação, a ventilação natural exigida por este artigo pode
rá ser substituida pela instalação de renovação de ar no compartimento
ou sistema equivalente.

§ 32 - As paredes deverão ser revestidas com mate

rial impermeável, liso e resistente à freqüentes lavagens, até o teto.

SEÇÃO IV

^  X)AS MERCEARIAS, EMPÓRIOS E QUIIARDAS

Art. 156 - Nas mercearias, empórios e quitandas, a

soma das áreas dos compartimentos destimdos à exposição, venda,^aten
dimento ao público, retalho ou manipulação de mercadorias, devera ser
igual ou superior a 20,00m2, podendo cada um desses compartimentos ter
área mínima de 10,00 m2.

Art. 157 - Nos estabelecimentos onde se trabalhe '

com produtos "in natura" ou se efetua a manipulação ou preparo de gêne
^  ros alimentícios, deverá haver compartimento exclusivo para esse fim.

Art. 158 - Havendo compartimento para despensa ou '

depósito de gêneros alimentícios, deverá estar ligado^diretamente ao
compartimento de trabalho ou manipulação e ter área mínima de 4,00 m2.

SEÇÃO V

DOS MERCADOS VAREJISTAS

Art. 159 - Os estabelecimentos destinados à venda
de gêneros alimentícios e, subsidiariamente, de objetos de uso domesti
CO, também chamados "mercados", deverão satisfazer as seguintes exi-
geneias:

I - portas e janelas gradeadas e dotadas de tela,



A

de forma a permitir franca ventilação e impedir a entrada de roedores*

e insetos;

II - pé direito mínimo de 4,00m (quatro metros oon

tados do ponto mais baixo da cobertura;

III - abastecimento de á^a e rede interna para escoa

mento de águas residuais e de lavagem, prevendo, no mínimo, um ponto

de água e um ralo para cada "unidade em que se subdividir o mercado;

IV - permitir a entrada e fácil circulação de caiai

nb-ões por passagens pavimentadas, de largura não inferior a-4,00m (qua

tro metros);

V - quando possuirem área interna, estas não pode_

rão ter largura inferior a 4,00m (quatro metros) e deverão ser pavimen

tadas com material impermeável e resistente;

VI - área total dos vãos de iI"uminação não inferior*

a 1/5 (um quinto) da área construída, devendo, os vãos disporem de for

ma a proporcionar aclaramento uniforme;

VII - sanitários separados para os dois sexos, um pa

2?a cada 100,00 m2 (cem metros quadrados) de área construída;

VIII - metade da área de iluminação utilizada para ven

tilação mecânica;

IX -• reservatório de água com capacidade mínima cor

respondente a 30 (trinta) litros por m2 (metro quadrado) de área cons-

tiuída.

Art. 160 - Cada tmi dos locais destinados à venda

dos diversos tipos de tiieji^ücLdorj-ctS, d'="\''ercio satisfazCD? a.s exigências *

deste código, conforme o geiiero de comeircio, no que Ibes for aplica —

vel.

Parágrafo único - Estes compartimentos deverão ter

área mínima de 6,00 m2 e largura mínima de 2,00m (dois metros).

SEÇÃO VI

DOS SUPERíflERCAPOS

Art. I6l - Os supermercados caracterizam-se pela

venda de produtos variados, distribuidos em balcões, estantes ou prat^

leiras, sem formação de bancas ou boxes e com acesso somen"te para P©^

soas.



§ 12 - Os supermercados deverão ter seções para comercia

lização, pelo menos de cereais, legumes, verduras e frutas frasca^car

nes, laticínios,conservas, frios e gêneros alimentícios enlatados.

§ 22 - A área ocupada pelas seções para comercialização*

de gêneros alimentícios, mencionados no parágrafo anterior, não será'

inferior a:

a) 60^ da área total destinada a comercialização quando

esta for igual ou inferior a 1.000 m2.

b) 600,00m2 mais 20^ da área de comercialização execeden

te de 1.000m2 e ate a 2.000,00m2.

c) 40^ da área total destinada à comercialização quando'

for superior a 2.000,00m2.

Art. 162 - Os supermercados deverão satisfazer os seg*uin

tes requisitos:

I - os balcões, estantes, prateleiras ou outros elementos

para exposição, acomodação ou venda de mercadorias serão espaçados en

tre si, de modo que formem corredores compondo malha para proporcio ~

nar circulação adequada às pessoas;

II - a lci:rgi:i3';íi clc: qualquisr t:recho de malha de circulaçsio'

interna ( corredor entre corredores transversais) deverá ser igual,p£

do menos, a l/LO(um décimo) do seu comprimento e nunca menor do que

l,50m;

III - não poderá haver menos de duas portas de ingresso, e

cada uma deverá ter a largura mínima de 2m(dois metros)

IV - o local destinado a comércio, onde se localizam os

balções, estantes, prateleiras e outros similares, deverá ter:

a) área não inferior a 250,00m2;

b) pé direito mínimo de 5,00m, que poderá ser reduzido '

para o mínimo de 4,00 m, quando houver equipamento para condicionamen

to de ar;

c) aberturas uniformemente distribuídas para proporcio -•

nar ampla iluminação e ventilação, equivalente a l/lO(um décimo) da

área do piso;

d) instalações frigoríficas com capacidade adequada para

a exposição de mercadorias perecíveis, tais como: carnes, peixes,frios

e laticínios;



e. o piso, as paredes, os pilares ou colunas, até

a altura mínima de 2,00m (dois metros) revestidos de material liso, du

ravel, impermeável e resistente a constantes lavagens.

V - haverá sistema completo de suprimento de água*

corrente, que consiste em:

a) reservatório, com capacidade mínima corresponden

te a 40 litros por m2 da área total de comercialização;

h) instalação de torneira e pia nas seções em que '
s

se trabalhar com carnes, peixe, laticínios e frios, hem como na manipu

lação, preparo, retalhamento e atividades similares.

c) instalação, ao longo do local de comercialização

de registros apropriados à ligação de mangueiras para lavagem, na, pro

porção de um para cada 100,00m2 ou fraçao de area de piso;

^  VI - as instalações sanitárias, que ohedecenao ao

disposto no artigo 143 serão distribuídos de forma que nenhum balcão ,
estante ou prateleira fique dela distante menos de 5,00m, nem mais de

80,00m.

VII - se houver seção incumbida da venda e desossamen

to de carnes ou peixes, deverá ter compartimento próprio, que satisfa

ça o disposto no artigo 155.

VIII - outros compartimentos ou recintos, ainda que s£

mi-abertos, destinados a comércio ou depósito de gêneros alimentícios,

deverão:

^  a) ter área não inferior a 8,00m2 e contar, no pla
no do piso, um círculo de diâmetro mínimo de 2,00m;

b) dispor de iluminação e ventilação de compartimen

to de permanência prolongada;

c) dispor de instalaçao para exaustão de ar para o

exterior, com tiragem mínima de um volume de ar do compartimento, por

hora, ou sistema equivalente.

IX - haverá compartimento próprio para deposito dos

recipient "5S de lixo., com área mínima de 6,00m2.

Parágrafo único - "^s compartimentos destinados a

administração e outras atividades, deverão satisfazer as exigências r£

lativas aos compartimentos de permanência prolongada.

o

Art. 163 - Deverá ser prevista área de estacionamen

to,no mínimo com área'igual à area de vendas.
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CAPÍTULO IV

DAS EDIFICAÇÕES PARA SERVIÇOS

Art. 164 - Nos estabelecimentos destinados aos ser

viços de saúde sem internamente; farmiácias,drogarias; hidro-fisiotera-

pia; barbearias e salões de beleza; compartimentos destinados ao públi

00, trabalho, manipulação, exame, tratamento, aplicações, banhos, mas

sagens e similares, deverão dispor de pia com água corrente, bem como

satisfazer o artigo 103, deste Código.

SEÇÃO I

DOS SERVIÇOS DE SAÜDE SEM INTERNAMENTO

Art. 165 - Nas clínicas médicas e dentarias,labora

tórios de análises clínicas, radiologias, ambulatórios, oficinas de

prótese e bancos de sajigue, a soma das areas dos compartimentos desti—

nados à recepção, espera, atendimento, exame, tratamento e manipulação

deverá ser igual ou superior a 20,00m2, podendo cada compartimento ter

área mínima de 10,00m2.

Parágrafo único - Os compartimentos destinados a radiogra -

fias, guarda de material ou de produtos^deverão ter área mínima de

4,00m2.

Art. 166 - Os compartimentos onde se localizarem £

guipamentos gue produzam radiações perigosas (raios 2, cobalto e ou' '-

tros) deverão ter paredes, piso e teto em condições adeguadas de isola

mento para proteger os ambientes vizinhos.»

Art. 167 - Os bancos de sangue deverão ter:

I - salas de coletas de sangue com área mínima de

6,00m2;

"II - laboratórios- de imuno-hematologia e sorologia ^

■ com área mínima de 12.00m2;

III - salas de esterilização com área mínima de 10,00

m2.

SEÇÃO II .

DAS FAIMÃCIAS E DROGARIAS



Art. 168 - Nas farmcias, a soma das áreas dos com

partimentos destinados à recepção, atendimento ao público, manipulação

e aplicação de injeções, deverá ser igual ou superior a 20,00 m2, po

dendo cada compartimento ter área mínima de 10,00 m2.

§ 1- - A manipulação e preparo de medicamentos ou

aviamentos de receitas sera, obrigatoriamente, feito em compartimento*

próprio, que atenda as exigências deste artigo.

§ 22 - A aplicação de injeções será feita em compar

tiinentos próprios, com área mínima de 2,00m2 e capaz de conter, no pia

no do piso, um círculo de diâmetro mínimo de l,20m.

§ 3- - Os compartimentos destinados à guarda de ma

teriais ou produtos deverão ter área mínima de 4,00 m2.

SEÇÃO III

DAS HIDRO-EISIOTER/IPIAS

Art. 169 - Nos serviços de fisioterapia, clínicas'

de beleza, saunas, massagens e ginásticas, a soma das áreas dos compar

timentos destinados à recepção, espera, atendimento do público, exerci

cios e tratamento, deverá ser igual ou superior a 40,00 m2, podendo ca

da compartimento ter área mínima de 10,00 m2.

§ 12 - Esses compartimentos deverão satisfazer as

condições de compartimento de permanência prolongada, bem como ter o

piso, as paredes e pilares, revestidas com material liso, durável e

impermeável até a altura de 2,00m.

§ 22 - Os compartimentos individuais destinados a

banho e vestiários deverão ter:

I - para banho de chuveiro ou banho parcial, com

meia banheira,área de 2,00 m2;

II - para banho de imersão completo,com banheira,

área de 3,00 m2.

§ 3- - Se as instalações para banho e vestiários f£

rem agrupadas em compartimentos, as divisões internas de cada agrupa -

mento deverão ter altura mínima de l,80m, manter a distância livre,até

o teto, de 0,40m, no mínimo,' e formar recintos com as áreas e dimen ' -

sÕes mínimas fixadas nos itens I e II.

§ 40 -No caso de cada agrupamento de instalações a

presentar celas para banhos e para vestiários, separadamente, a áre



mínima de cada cela será de 1^00 m2 e a menor dimensão será de 0,80m.

SEÇlO IV

DAS BAEBEARIAS E SALÕES DE BELEZA

Art. 170 - Nas barbearias, salões de beleza e cabe-

lereiros, a soma das áreas dos compartimentos destinados à recepção,e£

pera, atendimento ao publico e trabalho, deverá ser i^al ou superior

a 20,00m2, podendo cada compartimento ter área mínima de 10,00m2.

Parágrafo único - Esses compartimentos deverão sa

tisfazer as condições de compartimentos de permanência prolongada e

ter o piso do pavimento revestido de material liso, impermeável e r£

sistente à frequentes lavagens.

CAPÍTULO V

DOS ESCRITÓRIOS

Art. 171 - Para efeito deste código, serão conside

rados como locais para escritórios, as construções destinadas, exclusi

vãmente, à realização de atividades administrativas, prestação de ser

viços profissionais, técnicos e burocráticos.

•§ 12 - As salas de trabalho terão, no mínimo, 10,00

m2 (dez metros quadrados) de área.

§ 22 - Os corredores, saletas de espera, vestíbulos»

"hall" de elevadores ou sanitários não são considerados salas de traba

lho.

Art. 172 - É obrigatório instalação de um sanitário

provido de uma bacia e um lavatório para cada sala ou grupo de 'salas

utilizadas na relação de 50,OOm2 (cinqüenta metros quadrados) ou fra

ção, para cada instalação.

Parágrafo único - Para efeito deste artigo, deverá

ser considerado cada pavimento uma unidade autonoma.

Art. 173 - As edificações para escritórios, com*

área total de construção superior a 750,00 m2, deverão ainda ter,J com

acesso pelas áreas de uso comum ou coletivo e independente da eventual



residência do zelador, pelo menos, os seguintes compartimentos para uso

dos encarregados do serviço da edificação;

I - instalação sanitária, com área mínima de l,20m2.

II - depósito ou armário para guarda de material de

limpeza, de conserto ou outros fins.

III ~ vestiários, com área mínima de 4,00m2.

Parágrafo único - Nas edificações com área total de

construção igual ou inferior a 750,00m2, serão obrigatórios apenas os

compartimentos mencionados nos itens I e II deste artigo.

CJIPÍTULO VI

DAS LOJAS

Art. 174 - As edificações para lojas destinam-se as

atividades comerciais relacionadas abaixo:

I - armarinhos e artigos para presentes;

II - eletrodomésticos;

III - armas e munições;

IV - tecidos;

V - artigos esportivos;

VI - brinquedos;

VII - vest-uários;

VIII -- ca.sa lotérica;

IX -- instrumentos médicos e dentários;

X - instrumentos musicais;

XI - lustres;

XII - papelaria, livraria, revistas e jornais;

XIII - perfumaria e cosméticos;

XIV - artigos para construção;

XV - móveis;

XVI - reparos de eletrodomésticos de pequeno porte;

XVII - galeria de arte e antiquários;

XVIII - agências de veículos motorizados e acessórios

(sem oficina)

XIX - casas de .pássaros e peixes;

XX - floricultura;

XXI - implementos agrícolas;
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XXII

XXIII

XXIV

XXV

XXVI

XXVII

XXVIII

pneus (vendas);
artigos religiosos;

ótica, foto e filmes;
joalheria e relojoaria;

talacaria;

molduraria e vidraçaria;

tinturaria e lavanderia.

Art. 175 - As áreas de vendas e atendimentos ao pú

llico terão, no mínimo 10,00m2 (dez metros ÇLUadrados).

Art. 176 - É obrigatória a instalação sanitária pa
ra uso dos empregados e do publico, conforme disposto na tabela s£

guinte:

área dos andares
servidos

Instalações mínimas obrigatórias

Empregados Publico -

lavat. baciq
sanitaria.

Mict. Lavat. baciq
sanitaria

Mict

ate 50m2 1 1 - ,
-

- -

de 50 a 119ni2 1 1 1 1 1

de 120 a 249m2 ; '2 • 2 1 2 2 —

de 250 a ■499in2 2 2 2 2 1

de 500 a 999in2
acima de 999iii2

3
1/W0m2

3
l/^00m2

3
l/^Q0m2

3 3
1 /600in2

1
T/300Tn?l

Parágrafo único - Para efeito deste artigo deverá -
ser considerado cada pavimento como uma unidade autonoma.

Art. 177 ~ As lojas com área total de construção su
perior a 250,C)0m2 deverão ser dotadas de vestiário, com área na propor,
ção de 1/60 (um sessenta avos) da área da loja.

Art. 178 - Nas lojas de 5,00m (cinco metros) ou
mais de pó direito, será permitida a construção de sobreloja ou jirau,
ocupando área inferior a 50^ (cinqüenta por cento) da área da loja ,

/



desde que não prejudique as condições de iliuninação e ventilação,sendo

mantido o pé direito inínimo de 2,50m (dois metros e cinqüenta centíme

tros ).

Art. 179 - As edificações para lojas, com área. t£-

tal de construção superior a 750,00 .m2, 'deverão ter, com acesso pelas

áreas de uso comum ou coletivo e independentes da eventual residência'

do zelador ou vigia, pelo menos, os seguintes compartimentos, para uso

dos empregados da edificação:

I - instalação sanitária, com área mínima de 1,20

m2 5

II - depósito de material de limpeza, de consertos e

outros fins, com área não inferior a 4,OOm2.

CAPÍTUXO VII

DAS EDIFICAÇÕES PARA HOSPITAIS E CONGÊNERES

SEÇÃO I

DAS NORMAS COMUNS

Art. 180 - As edificações para hospitais, clínicas,

pronto—socorros, ambulatórios de análises, asilos e congeneres, dest£

nam~se a prestação de assistência médico-cirárgica, com inclusive in -

temamento de pacientes.

Parágrafo único - As edificações de que trata este

artigo serão sempre de alvenaria.

Art, l8l - Conforme as características e finalida-'

des das atividades relacionadas nos paragrafos deste artigo, as edifi

cações de que trata o artigo anterior poderão ser:

I - Hospitais;

II - Clínicas e laboratórios de análises com interna

mento de pacientes;

■  III - Asilos, orfanatos, albergues e congêneres.

§ 12 - Atividades hospitalares:

I - hospitais;

II - sanatórios;

III - matemidades;

IV - casas de saúde;



gae:

V - p3ronto-soco3:ros;

VI - postos de saiíde;

VTI - centros de saúde.

§ 22 - Atividades clínicas e de Pronto Soco^rro:

I - clínicas;

XI - ambulatórios;

III - dispensários.

§ 3- - Atividades de coleta è armazenamento de san-

I - bancos de sangue;

II - serviços de hemoterapia.

§ 42 - Atividades de Análise Clínicas:

I - laboratório de análise clínicas;

II — serviços de radiologia.

§ 52 - Atividades de fisioterapias e reabilitação;

I - Centro de Pisioterapias;

II - Instit-utos de Hidroterapias;

III - Centros de reabilitação.

§ 62 — Atividades de Atendimento Geral de Pacientes:

I - Asilos e casas de repouso;

II - orfanatosj

III - creches;

IV - albergues.

Art. 182 - As edificações mencionadas no artigo an

terior deverá dispor, pelo menos, de compartimentos, ambientes ou l£

cais para:

I - recepção, espera e atendimentos;

II - acesso e circulação;

III - instalação sanitária;

lY „ refeitório, copa e cozinha;

V - serviços;

VI - administração;

VII - quartos de pacientes ou enfermarias;

VIII - serviços medicos-cirúrgicos e serviços de anali

ses ou tratamento. :>

IX - acesso e estacionajiiento de veículos;



X - Reservatório de água com capacidade calculada '

na base de 250 litros por leito.

Art. 183 - As edificações de que trata este capítu

lo terão próximo à porta de ingresso um compartimento ou ambiente para

recepção, espera ou porta;ria, cora área mínima de 16,00ra2.

Art. 184 - Deverão dispor de instalações sanitarias

para uso dos pacientes, dos empregados e do publico, em numero corres

pondente à área do andar, mais a dos eventuais andares contíguos aten

didos pela instalação, conforme o disposto na tabela seguinte:



INSTALAÇÕES MÍNIMAS OBRIGATÓRIAS

Área dos andares servidos PACIENTES EMPREGATOS PÚBLICO

ate' 119iii2

de 120 a 249in2

de 250 a 499ni2

de 500 a 999iii2

de 1000 a 1999m2

de 2000 a 3000m2

acima de de 3-OOOm2

lav.
bacia

sanitária

2

3

4

6

8

10

1/300
m2 ou

fração

2

3

4

6

8

10

1/300

chuv. lav.

2

3

4

6

8

10

1/300
m2 ou

fração

bacia

sanitária

1

1

2

2

3

3

1/1000
m2 ou

fração

1

1

Mict

1

1

2

2

2

i/ioco a/1500
m2 ou p2 ou
fração (fração

Chuv, Lav.
bacia

sanitária

1

1

1

2

2

2

1/1500
in2 ou

fração

1

1

1

2

3

1/1000
m2 ou

fração

1

1

1

2

3

1/1000
m2 ou

fração

Mie

1

1

1

2

3

1/1000
m2 ou

fração



Parágrafo único - Nas edificações de que tratam as

seções II e III deste capítulo, com área total de construção superior

a 750,00 m2, as instalações sanitárias para uso dos pacientes deverão

dispor de danlieiras para laniio de imersao, em numero correspondenue a

1/600 (um seissentos avos) ou fração, da area do andar.

Art. 185 - As edificações de que trata este Capítu

lo deverão ter, com acesso pelas áreas de uso comum ou coletivo, pelo

menos os compartimentos a seguir indicados:

I - refeitório para pessoal de serviço, com área de

proporção mínima de l,00m2 para cada 40,00m2 ou jiraçao da area tocai

dos compartimentos que possam ser utilizados para internamento, aloja

mento ou tratamento de pacientes;

II - copa e cozinha, tendo em conjunto, área na pro-

pojpção mínima de l,00m2 para cada 20m2 ou fração da área total previs

ta no item anterior;

III - despensa óu depósito de gêneros alimentícios '

com área na proporção mmima de l,00m2 para cada 50>00m2, ou fraçao da

área total prevista no item I;

IV - lavanderia, com área na proporção mínima de

1,00 m2 por cada 50,00in:? cu ;fr;ição da área total prevista no item I;
V - vestiário parsi o pessoal de serviço, com 'área

na proporção mínima de l,00m2 para cada 60,00m2 ou fraçao da area to^

tal prevista no item I;

VI - espaço descoberto próximo à lavanderia, especi

ficamente destinado a exposição ao sol, de roupas, cobertores e col

chões, com área na proporção mínima de l,00m2 para cada 60,00m2 ou

fração da área total prevista no item I.

§ 1^ - Deverão ter, ainda, com acesso pelas areas '

de uso comum ou coletivo, as seguintes dependências:

I - depósito para guarda de material de limpeza.) de

conserto e outros fins, com area mínima de 4,00m2;

II - compartimento para serviço com área míniioa de

4,00iii2;

III - compartimento devidamente equipado, destinado ã

guarda e desinfecção de roupas, cobertores e colchoes.



IV - coinpartimentos para administração, registro, s£

cretaria, contabilidade, gerência e outras funções similares. A soma

das áreas desses coiiipartimentos nao poderá ser inferior a 50,OOm2, no

caso das edificações da Seção II, deste capít-ulo e de I6,00m2 no .caso

das edificações das seções 111 e IV, A área mínima de cada compartimen

to será de 8,00m2;

V - compartimento para posto de enfermagem, com

área mínima de 10,00m2;

Vr - sala de curativos ou emergência, com áreas mí

nima de 10,00m2;

VII ~ nas edificações com área construida superior a

750,00 m2, é obrigatória a instalação de farmácia,tendo em anexo, com

partimento próprio para aviamento de receitas com are a mínima de 10,00
m2.

§ 25 — Em cada caso, a distancia de c^ualquer quax'to

ou enfermaria de paciente ate a instalação sanitária, a copa e o posto

de enfermagem, nao devera ser superior a 30,00m.

§ 39 - Os centros cirúrgicos ou obstetrícia, deve-'

rão dispor, no mínimo, de duas salas de operação, septicas e assepüi -
cas, bem como de anestesia, expurgo, esterelização, lavabos dos cirur
giões e Sala das enfemeiras • auxiliares.

Art. 186 - Todos os compartimentos de permanência

prolongada ou transitória referidos no artigo anterior deverão rece
ber ins'olação, iluminação e ventilação, por meio de espaços, previstos
nas normas gerais.

Parágrafo único - Nas salas de cirurgia, obstetri -

cia e curativos, a re!Lação entre a íírcM da abertura ilumixicmte e a

área do compartimento nao sera, inferior a 1:4.

Art. 187 - Os compartimentos para q.uartos de pacien

tes, enfermarias, alojamento, recuperação, repouso, ciiargia e curativos
terão pe direito mínimo de 3,00m e portas com largura de 0,90m, no mini^

mo.

Art. 188 - Os compartimentos destinados a alojamen -

tos, enfermaria, recuperação, repouso, curativos, consultas, refeito —



r^

rios e cantinas, deposites e serviços, terão o piso e as paredes sa

tisfazendo as condições previstas no artigo 103.

§ 12 - Os acessos, como corredores, passagens, átr^

os, vestíbulos, antecâmaras, escadas ou rampas, compartimentos ou por

tarias, "bem como os quartos ou apartamentos de pacientes e similares,

terão pelo menos, o piso satisfazendo as condições previstas no arti

go 103.

§ 22 - Os compartimentos destinados à cirurgia, ob£

tetrícia, ambulatórios, copas, cozinhas, despensas e similares, dev£

rão ter o piso, as paredes e pilares, os cantos e as aberturas satis

fazendo as condições previstas no artigo 103.

Art. 189 - Os compartimentos destinados a curativos

laboratórios, esterilização, colheita de material, refeições, copas e

cozinhas, bem como os quartos que não tiverem instalação sanitária em

annxo, deverão ser providos de pia com água corrente.

Art. 190 - As cozinhas, copas ou despensas deverão

ser dotadas de geladeiras ou instalações frigoríficas com capacidade a

dequada.

Art. 191 - Os compartimentos ocupados por equipamen

tos que emitam irradiação perigosa (raio X, cobalto e outros) deverão'

^  ter paredes , piso e teto em condições adequadas de isolamento para

proteger os ambientes vizinhos.

Art. 192 - As instalações de fornos ou recipientes'

de oxigênio, acetileno e outros combustíveis deverão obedecer às nor

mas próprias de proteção contra acidentes, especialmente no tocante ao

isolamento adequado.

Art. 193 - As edificações destinadas ao intemamen-

to de pacientes portadores de doenças infecto—contagiosas ou psíquicas

deverão ficar afastadas 15,00m, no mínimo, das divisas do imóvel, in

clusive dos alinhamentos, bem como de outras edificações, no mesmo imó

vel.

Parágrafo único - As edificações de que trata este



artigo, deverão, ainda, dispor de espaços verdes, arborizados e areja-

dos, ajardinados, com ãrea igual à área total dos compartimentos oue

possam ser utilizados para quartos, apartamentos ou enfermarias de

pessoa portadora das mencionadas doenças.

SEÇÃO II

DAS EDIFICAÇÕES HOSPITALARES

Art. 194 - As edificações para hospitais destinam -

se às atividades relacionadas no parágrafo 12 do artigo l8l, deste C£

digo.

Art. 195 - Os hospitais deverão satisfazer, ainda,

as seguintes condições:

I - os espaços de acesso e circulação, deverão oh -

servar os requisitos seguintes:

a) nos locais de ingresso e saída, a largura mínima

será de 3,00m;

h) nos vestíhulos, corredores e passagens de uso

comum ou coletivo, a largura mínima sera de 2,00m:

c) nos corredores e passagens de uso exclusivo das

dependências de searviço, a largura mrnima sera de l,20m;

d) nas escadas a largura mínima será de l,5Cm, e os

degraus terão largura mínima de 0,30 6 altura de 0,l8m;
e) nas rampas de uso comum o\i coletivo, a largura '

mínima será de l,50m e a declividade nao superior a 8^;
f) nas escadas os pisos dos degraus poderão apresen

tar saliência ate 0,02m, mas que não será computada na dimensão míni
ma exigida;

g) serão obrigatórios patamares intermediários quan

do o lance da escada precisar vencer altura superior a 3,00m. O compri

mento do patamar nao sera inferior a largura adouada;

h) nas escadas de uso coletivo deverão ter corri -

mãos de ambos os lados afastados das paredes no mínimo 0,04m;

i) os hospitais e maternidades ate 3 pavimentos se

rão providos de rami^as com declividade inaxima de 3^ ou elevadores paia

o transporte de pessoas, nK:.cas o .leitos, coiit dimen.sóes inte.rnas Jiu.ni —

mas de 2,20m x l,10m.



II - síwn prejuízo õo diísx^osto nos itens i, il« III «

IV, V e VI do artigo l85, dever-se-á observar o seguinte:

a) os conjuntos de copa e cozinlia terão area mínima

de 30,00m2;

b) os refeitórios terão área mínima de 20,00iii2;

c) as despensas terão área mínima, de 20,00m2;

d) as lavanderias terão área mínima de 15,00m2; e

obrigatoriamente, equipamentos para lavar e secar;

e) os vestiários terão área mínima de 8,00m2;

f) os espaços descobertos para exposição de roupas^

terão área mínima de 8,OOm2 e a menor dimensão não inferior a 2,50m.

III - terão compartimento de triagem ou imediato aten

dimento, com ingresso próprio e possibilidade de acesso dirc'- de car

ros. A área mínima desse compartimento será de I6,00m2,

IV - se houver serviço completo de triagem e atendi

mento (iironto-socorro), deverão ser observads.s as exigências próprias'
dessa atividade, prevista na Seção IIi do Capibu_„o XTI; desbe tibulo.

V - terão quartos ou apartamentos para pacientes ,

com:

a) área de 8,00m2, quando destinados a um só pacloji

te;

b) área de 12,00m2, quando de«"inado3 a dois pacien

tes;

VI - terão enfermarias ou alojamentos com as seguin

tes condições mínimas:

a) área correspondente a 6,OOiii2, por leito, quando'

destinados a pacientes de mais de 12 anos de idade;

b) área correspondente a 3j50m2, por leito, destina

dos a pacientes ate 12 anos de idade.

VII - cada enfermaria não poderá comportar mais de 24

leitos, distribuídos em ambiente com não mais de 04 leitos e devera '

ter, ainda, no mesmo andar:

a) um quarto para um paciente, conforme letra " A "

do item V;

b) um quarto para dois pacientes conforme letra "B"

do item V;

c) um posto de enfermagem, de que trata o item V,

do parágrafo primeiro do artigo 185;



d) uma sala de tratamento, de que trata o item VI

do parágrafo primeiro do artigo 185;

e) um compartimento i^ara serviços, de que trata o

item II do parágrafo primeiro do artigo l85;

f) uma copa, com área mínima de 8.^'lm2.

VIII - para o serviço medico-cirárgico exigir-se-ao:

,  a) salas de cirurgia, com área mínima de 20,00m2.

"b) conjuntos de dependências auxiliares da cirurgia

com área : mínima de I6,00m2;

c) salas de curativos, com área mínima de 12,00m2,

IX - para o serviço de obstetrícia, quando houver ,

exigir-se-ão:

a) uma sala de pré-parto com área mínima de 16,00m2;

b) irma sala de parto, com área mínima de 16,00m2;

c) UDia sala própria para cirurgia, nas condições da

letra "A" do item anterior;

d) uma sala de curativos, com área mínima de 12,00

m2;

e) uma sala para puérperas portadoras de infecção,

com área mínámia de 16,00m2;

f) uma sala para puérperas operadas, com área siíni

ma de 16,00m2;

g) berçário, com área correspondente a 2,00m2 para'

cada berço.

X - terão quarto ou enfermaria para isolamento,

dotado de abertura envidraçada voltada para passagem ou vestíbulo. Es

se quarto será provido de liristíilação sanitária tendo, pelo menos, lava

tório, bacia-sanitária e chuveiro, com área mínima de l,50m2;

XI - terão um qua;rto especial parei paciente portador

de distúrbios nervosos;

XII - deverão observar os seguintes recuos mínimos:

a) 5,00m dos alinhamentos para logradouros de uso

pubD.ico;

b) 3,00m das demais divisas do lote.

Art. 196 - Todo hospital deverá ser provido de ins

talação para coleta e eliminação de lixo sáptico a critério da autori-
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dade sanitária cOBipetente.

Art. 197 - Em todo hospital deverá haver:

X " compartimsnto para velório, na foima da legisla

ção própria;

II - espaços verdes arborizados e ajardinados, com

área iianima igual a um décimo da área total construída.

SEÇÃO III

DAS EDIFICAÇÕES PARA CLÍNICAS, PRONIO-SOCOREOS E

CONGÊNERES

Art. 198 - As clínicas, pronto-socorros e congêne -

res deverão satisfazer aos seguintes reçLUisitos:

I ~ o compQ-rtimento de consulta, triagem ou imedia,—

to atendimento terá ingresso próprio e possibilidade de acesso por am

bulância. A área mínima desse compartimento será de I6,00m2.

II — sem prejuízo do disposto nos itens X, II, III ?

IV", V e VT do artigo 185, observar-se-á:

a) copas com área mínima de 10,00 m2;

b) lavanderias, com área mínima de 4,00m2;

c) vestiários, com área mínima de 4,00m2;

d) espaços descobertos para exposição de roupa com

área mínima de 8,00m2 e a menor dimensão não inferior a 2,50m;
III - 03 quartos ou apartamentos para pacientes terSo:
a) área mínima de 8,00m2, quando destinados a um so

paciente;

pacientes;

b) área mínima de 12,00m2, quando destinados a dois

IV - cada conjunto de salas de cirurgia, ortopedia '

ou recuperação, tera area mínima de 20,00m2;
V - as salas de laboratórios de análises e de Raio

X, terão cada uma, área mínima de 12,00m2.
Parágrafo \inico - Os compartimentos de cozinha e

despensa, na proporção estabelecida, respectivamente, nos itens II e
III do artigo l85, serão obrigatórias apenas nas ediíicaçÕes de que
trata este artigo, que tiverem área total do constxução superior a 7^,
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Art. 199 - Os bancos de sangue, serviços de hemobe-

rapia e congêneres, deverão, ainda, satisfazer os seguintes requisitos;

I - terão compartiinento de acordo com o disposto '

no item I do artigo 198;

II - observarão o disposto no item II do artigo 198,

sem prejuizo da obediência as exigências dos itens II, IV, V e VI do

artigo 185;

III - terão quartos ou apartamentos de acordo com o

disposto nas letras "a" e "b" do item III do artigo 198;
IV - as salas de coU-ieitas de sangue terão área mini

ma de 6,00m2;

V - os laboratórios de iiriuno-hematologia e sorolo -

gia terão área minima de 12,00m2;

VI - as salas de esterilização terão área minima, de

10,00m2.

Art. 200 - Os laboratórios de análises clinicas 3

congêneres deverão satisfazer, ainda, os seguintes .recuisi Los-

I - terão compartimento de consulta, triagem ou a

tendimento com ingresso proprio e area mínima de 10,00m2;
XI „ observarão o disposto nas letras "b" e "c" e

"d" do item II do artigo 198 sem prejuízo da obediência às exigências'

dos itens I, II, III, XV, V e VI do artigo 185; ■ -

III - os quartos ou apartamentos obedecerão ao dispôs

fo nas letras "A" e "B" do item III do artigo 198;

IV - a sala de colheita de material terá área mínima

de 6,00i]i2;

V - as salas de analises terão área minima de 12,00

m2.

Art. 201 - Os institutos de fisioterapia e clínicas

congêneres deverão satisfazer, ainda, os seguintes requisitos:
I - terão compartimentos de acordo com o disposto '

no artigo 198;

II - observarão o disposto na alínea "b", "o" e "d"

do item II do artigo 198, sem prejuízo as exigenciarj dos itens j.V, V

e VI do -■-■rtigo l85;



III - os quartos ou apartamentos ü'bedec0rão aos dis -

postos nas letras "a" e "b" do item III, do artigo 198.

Art. 202 - As salas de exame ou consulta terão área

mínima de 10,00m2, e as salas de aplicação, baiibos privativos ou fisio

terapia, área de 12,00m2 no mínimo.

Art. 203 - Os compartimentos de refeitório, coziiiba

e despensa, na proporção estabelecida, respectivamente, nos itens I,

II e III do artigo 185, serão obrigatórios apenas nas edificações de

que tratam os artigos 199? 200 e 201 que tiverem are a. total de constru

ção superior a 750,00m2.

SEÇÃO ly

DAS EDIFICAÇÕES PARA ASILOS, 0RPAIÍA.T0S^ ALBERGUES E

CONGÊNERES

Art. 204 - Os asilos, orfanatos, albergues e conge

neres deverão satisfazer os seguintes requisitos:

I - os espaços de acesso e circulação deverão obeer

var os mínimos fixados no item I do artigo 195;

II - os compartimentos para refeitórios, copa e co

ziiiha, despensa, lavanderia, vestiário e espaço descoberto para exposi

ção de roupas, obedecerão aos míniraos fixados, respectivamente, na.s

letras "a", "b", "c", "d", "e" e "f" do item II do' artigo 195 sem pre

juízo da obediência ãs proporçoes mínimas estabelecidas no artigo l85»

III ~ terão quartos ou apartamentos de acordo com as

condições mínimas estabelecidas no item V do artigo 1951;

IV - terão alojamento de acordo com as condições mi

nimas estabelecidas no item VI do artigo 195;

V - os serviços médicos e odontológicos, quando hou

ver, deverão satisfazer os seguintes requisitos;

a) sala de consultas e exame médicos, com área mini

ma de 16,00m2;

b) sala. para consultas e exame odontológico: , com

área mínima de 10,00m2;

c) sala para curativos e tratamento, com área míni

ma de 16,00m2 ;



d) enfermaria; que observe. . o disposto no item T£

do argigo 185 e o disposto no item VII, parágrafo do mesmo artigo, e

cuja área seja corresponde.nte a l/lO da soni^i das áreas dos compartimen -

tos que possam ser utilizados para internamento, como quartos, apartamen

tos ou alojamentos;

VI - terão um quarto ou enfeimiaria para isolaDiento,

nas condições estabelecidas no item X do artigo 195.

Vil - terão um quarto especial para paciente afetado'

de distúrbio nervoso.

Art. 205 - As edificações de que trata esta seção ,

deverão dispor de:

I - compartimento para velório, de acordo com as

condições minimas estabelecidas nesta lei;

II - espaços verdes, arborizados ou ajardinados, com
f  A ^

área minima igual a um décimo da area total da construção;

III - espaço coberto para lazer, com galpão ou terra

ço, com área não inferior a 1/4 da area exigida no item anterior, para '

os espaços verdes, da qual poderá ser reduzida;

IV ~ salas de aula, de trabalhos e leitura, com área

em conjunto, não inferior à prevista no item anterior, para o espaço co^

berto, observada a área mínima de 16,00 m2.

Parágrafo único - Se houver locais para atividades'

escolares, deverão satisfazer as condições previstas no Capitulo proprio

destas normas.

CAPÍTULO VIII

PAS EDIFICAÇÕES PAPA CINEBÍAS E TEATROS

Art. 206 - Os estabelecimentos destinados a cinemas

e teatros deverão satisfazer as seguintes exigências;

I - deverá ser apresentado o gráfico demonstrativo

da perfeita visibilidade de tela ou palco, por parte do espectador si

tuado em qualquer das poltronas de acordo com os seguintes critérios;

a) tomar-se-á para esta demonstração a altura de

1,125® para a vista do espectador sentado;

b) nos cinemas, a linha ligando a parte inferior da

tela à vista de um observador,-.deverá passar 12,5cm acima da vista dí
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observador da fila seguinte:

c) nos teatros, o ponto de visão para construção do

gráfico de visibilidade será tomado 50cm acima do piso do palco e a

3,00m de profundidade, alem da boca de cena;

II - o pe-direito .livre, mínimo, será no centre da

platéia, de 6,00m;

IXI - as salas de espetáculos poderão ser colocadas

em pavimento supex-ior ou inferior, desde que tenliam o "hall" de entra

da e a sala de espera que lhes sirva de acesso situados no pavimente

térreo.

Art. 207 - Os estabelecimentos destinados a cinemas

obedecerão às seguintes exigências:

I - a largura da tela não deverá ser inferior a 1/6

da distância que a separa da fila mais distante da poltrona;

II - nos cinemas, as poltronas não poderão ser loca

lizadas fora de zona compreendida, na planta, entre duas retas, qvie

partem das extremidades da tela e formam com esta, âiigulo de 120^ (^^^1
toe vinte graus);

III - nenhuma poltrona poderá estar colocada além do

perímetro poligonal definido pelas linhas que ligam tres pontos, afa^

tados da tela por distância igual.a largura•desta e situados, respe£

tivamente sobre as retas de 1202 (cento e vinte graus) de que trata o

artigo anterior e a normal ao eixo de. tela;

IV - em nenhL-jiia posição das Balas de espetáculo p£

derá o feixe luminoso de projeção passar a menos de 2,50m (dois metros

e cinqüenta centímetros) do piso;

V - as cabinas de projeção deverão ter, pelo menos

área suficiente para duas máquinas de projeção e dimensões mínimas se

guintes:

a) profundidade de 3,00m na direção da projeção;

b) 4,00m de largura; a largura deverá ser acrescida

de l,50m para cada máquina excedente a duas.

VI - as cabinas obedecerão ainda aos requisitos se

guintes:

a) serão inteiramente construídas com Diaterial in

cojnbustível, inclusive ao pjortas de ingresso, que devera, abrir para f£

ra; \



"b) o pé-direito livre não será inferior a 2,50m5

c) a escada de acesso à cabina será dotada de corrn^
mão;

d) a cabina será dotada de chaminé de concreto ou '

alvenaria de tijolos, comunicando diretáinente com seção util mínima de
0,09m2, elevando-se l,50m, pelo menos, acima da cobertura;

e) as cabinas serão servidas de compartimento sani-

tário, dotado de latrina e lavatório, com porta de material incombusti
vel, quando com aquelas se comunicarem diretamente;

f) contíguo ã cabina haverá um compartimento desti-

nado à enroladeira, com dimensSes mínimas de 1,00 X l,50in dotado de
chaminé comunicando diretamente com o exterior e com seção útil de

^  0,09m2;
g) além das aberturas de projeção e visores, -estri-

tamente necessárias, não poderão as cabinçs ter outras comunicações di
retas com as salas de espetáculo^;

h) as aberturas para projeção e os visores deverão
ser protegidos por obturadores manuais de material incombustível.

Art. 208 - Os estabelecimentos destinados a teatros

obedecerão comutativamente ãs segaintes exigências;
I - a parte destinada aos artistas deverá ter aces-

so direto do exterior, independente da parte destinada ao público;
II - de dimensionamento deverão ter:

a) área útil mínima de 4,00m2;

b) dimensões, em planta, capazes de conter um circu

Io de l,50m dè diâmetro;
c) pé-direito mínimo de 2,40m;

d) janela comunicando para o exterior ou serem dota

das de dispositivos para ventilação forçada-
III — OB ca:niar;iTvr.5 individuais deverão sex* servidos

por compartimentos sanitários devidamente reparados, para uso de um e
de outro sexo, e dotados de latiinas, chuveiros e lavatorios em nuiae-
ro ..correspondente a um conjunto para cada cinco camarins;

IV — deverão os teatros ser dotados de camarins ge_

rais ou coletivos, pelo menos um para cada sexo, com area mínima de
20,00m2; suas dimensões serão capazes de conter um circulo de 2,00m de



diâmetro; serão dotados de lavatórios na proporção de 1 para cada 5,00
m2 de área;

V - os caJiiarins gerais ou coletivos serão sera^^idos

por compartimentos sanitários com vaso e chuveiro, na hase de 1 conjun
to para cada 10,00m2, ou fração, devidamente separados para um e ou
tro sexo;

VI - os compartimentos destinados a depósitos de ce

nários e material cênico, tais como guarda-roupa e decoração nao pode
rão ser localizados soh o palco.

CAPlTUXO XX

DAS EDIFICAÇÕES ESOOIAEES

Art. 209 — Os estabelecimentos destinados ao ensino

de 12 e 22 Graus ou equivalentes, deverão satisfazer as seguintes exx
geneias: ^

I - deverão ter comunicação direta e obrigatória en

tre a área de fundo e logradouro público por uma passagem de lar^ra'
mínima de 2,50m (dois metros e cinqüenta centímetros) e altura mínima
de 3,00m;

II - não poderão ocupar área superior a 1/3 (um ter

ço) da área do lote, excluídos os galpões cobertos destinados a rer, '
creios;

III - será obrigatória a construção de áreas de re

creio cobertas nas escolas primárias ou ginasiais com área correspon
dente a no mínimo, 1/3 da soma das áreas das salas de aula e, no máxi
mo, a 1/3 da área não ocupada pela edificação;

IV - as escadas e rampas internas deverão ter na sua
totalidrde, largura correspondente, no mínimo, a um centímetro por alu
no previsto na lotação do pavimento superior, acrescido de 0,50cm(meio
centímetro) por aluno de outro pavimento que delas dependa..

V - as escadas deverão ter a largura mínima de 1,50

m e não poderão apresentar trechos em leque. As rampas não poderão ter
largura inferior a l,50m e nem apresentar declividade superior a lOf»
(dez por cento).

VI - os corredores deverão ter largura correspondeu-

te, no mínimo, a um centímetro por aluno que deles dependa, respeitan
do o mínimo de l,80m.
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VII - no caso de ser prevista a localização de arniá

rios ou vestiários ao longo dos corredores, sera exigido o acréscimo

de meio metro por lado utilizadoj

VIII - as portas das salas de aula terão largura nn.ni--

ma de 0,90m e máxima de 2,00mj

IX - as salas de aula, quando de forma retangular,te

rão comprimento igual a, no máximo, uma vez e meia a largura-,
X - as salas de aula especializadas ficam dispensa

das das exigências deste artigo, devendo entretanto, apresentar condi
ções adequadas ã finalidade da esioecializaçaoj

XI - a área da sala de aula corresponderá, no mínimo

a lm2 por aluno lotado em carteira dupla e a l,35m2 quando em carneira
individual}

XII - os auditórios ou salas de grande capacidade das

escolas ficam sujeitos especialmente ao seguinte.*:

a) a área útil não será inferior a 0,80in2 por pes -

soa.
j

b) será comprovada a perfeita visibilidade para

qualquer espectador da superfície da mesa do orador,bem como dos qua.-
dros ou tela de projeção, por meio de gráficos justificativos;

c) a ventilação será assegurada por meio de disposi

tivos que permitam abrir pelo menos uma superfície equivalente a um
décimo da área da sala, sem prejuízo da renovação mecânica de vinte me
tros cúbicos de ar por pessoa, no período de uma hora.

XIII - o pé direito médio da sala de aula nao será in

ferior a 3,20m, com o mínimo, em qualquer ponto, de 2,70mj
XIV - não serão admitidas nas salas de aula ilumina-

ção do tipo unilateral direta e bi-lateral adjacente, devendo as aber
turas de ilinninação serem obrigatoriamente dispostas no lado maior, e
a superfície iluminante não poderá ser inferior a 1/5 da do piso; a
área dos vãos de ventilação deverá ser no mínimo, a metade da área da
superfície iluminante;

XV - as paredes das salas de aula e dos corredores *

deverão ser do piso ao teto, revestidos com material liso, impermeável
e resistente a frequíuites lavagens, e a pintura sera de cor clai-a;

XVT - os pisos das salas de aula serão obrigatoriamen

te, revestidos de material que proporcione adequado isolamento térmico
tais como: madeira, borracha ou ceramica;
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XVII - as escolas deverão ter oompartimentos sanita

rios devidamente separados, para uso de um e de outro sexo; estes com
partimentos, em cada pavimento, deverão ser dotados de tiacias sanita -
rias e lavatórios em )u'uiie;['i:i corxesjiontíenti;, no iiánimo, a um pai'a cada
grupo de 25 alunos; uma t)acia sanitária; um mictório e um lavatorio pa
ra cada grupo de 40 alunos previstos na lotação do edifício; as portas
das celas em que estiverem situadas as bacias sanitarias deverão ser
colocadas de forma a deixar um vão livre de 0,15m, de altura na parte
inferior a 0,30m no mínimo, na superior, acima da altura mínima de
dois metros; .

XVTII - nas escolas, as cozinhas e copas, anando houver

deverão satisfazer as exigências mínimas estabelecidas para tars com-
partimentos em hotéis;

XIX ~ 3-S escolas deverão se dotadas de reservacorios

d'água com capacidade correspondente a 40 litros no mínimo, por aluno'
previsto na lotaçao do edifício;

XX - próximo às salas de aula, de trabalho, de r£^

creação e outros fins, deverá haver ainda bebedouros, providos de fxl
tros, na proporção mínima de um para cada grupo de 40 alunos.

CAPÍTULO 'X .

DAS EDIFICAÇÕES INDUSTRIAIS

SEÇÃO I

^  DAS INDÚSTRIAS EM GERAL

Art. 210 — Os edifícios destinados a fabricas ou

oficinas de 3(três) ou mais pavimentes, deverão ter, obrigatoriamente,
estrutura de concreto armado ou iiieta.-.ica.

Art. 211 — As fabricas e oficinas, q^uando construi—

das junto às divisas do lote, deverão ter as paredes confinantes do ti
po contra-fogo, elevadas 1 (uim) metro, no mínimo, acima da calha ou
rufo -

Art. 212 - Deverão ser de material incombustivel a

estrutura do edifícib, as paredes externas e as escadas.



Art. 213 - Nas lálricas ou oficinas que produsam ou

utilizam matérias primas ou suostancia de fácil comousbao, as forna

lhas ligadas a estufas ou chaminés deverão ser localizadas externamen

te á edificação ou quando internas, em compartimento proprio exclusivo.

Art. 214 - Deverão ser de 3j00m o pé-direito dos

compartimentos situados:

I - em pavimento superior ou em subsolos;

II - em pavimento térreo, quando destinados a admi -

nistração e quando não constituírem local de trabalho.

Art. 215 - Os pisos dos compartimentos que assentem

diretamente sobre a terra deverão ser constituídos.. obrigatoriame?...ce ,

de tase da concreto de espessura mínima de 5 cm e ter revestimento ade
quado "a natureza do trabalho.

Parágrafo único - Exetuám-se da exigência menciona

da neste artigo:

I - as fundições;

II __ £is serrarias e outras atividades que devam sej.

exercidas sobre pisos nao revestidos.

Art. 216 - Em compartimentos destinados a ambulató

rios, refeitórios e sanitários, o piso e as paredes deverão ser revcs-
tidos de material liso, impermeável e resistente a lavagens freqüentes.

Art. 217 - As "fábricas e cficinas com mais de ura pa

vimento deverão dispor de, pelo menos, uma escada ou rampa, com largu

ra livre proporcional, na razão de Icm por pessoa prevista na loi.açao'
do local do trac.allio a que servirem, olservando o mínimo absoluto de
l,20m e atendidas as seguintes condiçóes:

I - a aitura máxintí;. dos õegraur. será de l8 cíq e a

largura mínima de 3^cm, nao siendo cciijiutada a projeção dos rebordo^j,
II — sempre que a a^.tura a í3er vencida exceder a 3y

30in de comprimento, havera patamares;

III - nos trechos em leque, o raio de curvatura, mini-

ma interior será de l,00m e largura .jaínima dos degraus, na linha do pi
so 28cm;
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IV - será de 40,00in,ei]i cada pavimento, a distância '

máxima entre a escada ou rampa e o ponto mais distante do local de tra

balho por ela servido.

Art. 218 - Os compartimentos q.ue constituírem local

de trabalho deverão dispor de abertuxas de iluminação perfazendo area'

total não inferior a 1/6 da área do piso.

§ 1^ A área ilujninante será formada pelas janelas ,

inclusive as localizadas na cobertura, tais como lantemins e ''sheds",

§ 2^ - Poderá, também, ser computada no cálculo a

área das claraboias, até no máximo 20^ da área ilumiinante exigida.
§ 39 - As aberturas de iluminação expostas direta ~

mente à luz solar deverão ser protegidas adeçLuadamente contra a ofus
cação.

Art. 219 - A área de ventilação sera de, no mínimo

1/2 da área iluminante.

Art. 220 - Em casos justificados será permissível a

adoção de ventilação e iliAminação artificiais.

Art, 221 - Os compartimentos sanitários em cada pa.-

vimento deverão ser devidamente separados para cada sexo. O niímero de
aparelhos obedecerá à seguinte tabela:

ESPECIFICAÇÃO LOTAÇÃO DA FÁBRICA OU j QUANT. DE APARELHOS
OFICINA

^  .

n^ de operários bacia Sí^nitária
e lavatorios

mict«

HOMENS

1 a 10

11 a 24

25 a 49

50 a 100

mais de 100

2

3

4

•  -^l p/
cada 30

1

6

9

15

+1 p/
cada 10

MULHERES

1 a 5

6 a 24

15 a 30
11 a 50

51 a 80
mais de 80

1

"2

3

4

5

+lp/cada 20
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Art. 222 - Os compartimentos sanitários não poderão

ter comunicação direta com o local de trabalho.

Art. 223 - Quando o acesso aos compartimentos sani

tários depender de passagem ao ar livre,- este deverá ser coberto e

ter largura mínima de l,20m.

Art. 224 - As fábricas e oficinas deverão dispor de

compartimentos de vestiários, dotados de armários devidamente separa -

dos para uso de cada sexo, com área útil não inferior a 0,35m2 por
operário previsto na lotação do respectivo local de trabalho, obseivan

do o afastamento mínimo de l,3í3m, entre as frentes dos ax-mários e a

área mínima de 8,00m2.

Parágrafo único - Os vestiários deverão servir de

passagem, obrigatória.

Art. 225 - Os compartimentos destinados a refeito -

rios e os destinados a ambulatórios, deverão ter os pisos e a.s pare

des revestidas de material.; liso, impermeável e resistente a freqxien

tes lavagens.'

Art. 226 - Os compartimentos destinados a depósitos

ou manipulação de materiais inflamáveis deverão ter forros construídos
de material inoombustível e todos os vãos de comunicação interna, in
j^2.usive os de acesso e escadas, vedados por portas tipo contra—fogo.

Parágrafo único — Quando situados imediatamente a

baixo do telhado, o forro incombustível poderá ser dispensado, passan

do a ser exigida a construção de paredes do tipo contra-fogo, elevadas
no mínimo, um metro acima de calha ou xufo.

Art. 227 - As instalações industriais, cujo funcio-

naxaento produzir ruído ou vibrações danosos à saúde ou ao bem estar da
vizinhança, não poderão ser localizados a menos dè um metro das divi
sas do lote e deverão ser dotadas de dispositivos destinados a sxipxú -

mir estes inconvenientes,a critério da Adiíiinistraçao.

Art. 228 - As chaminés de estabelecimentos indus -

triais deverão elevar-se no mínimo 5,OOm acima de edificação mais al"^
situada dentro de um raio de 50,OOm.



Parágrafo Único - Para efeito deste artigo considerar

se-á a altura das edificações a cota do forro do último pavimento.

Art, 229 - As chairn.nés deverão ser dotadas de camaras

de lavagem dos gases e co]:íbust<ão e c.etentcuMBS de fagulhas.

SEÇÃO II

DAS INDÚSTRIAS ALIÍ/IENTÍCIAS

Art. 230 - Os comipartimentos destinados a laboratóri

os anexos a fábricas de produtos alimentícios deverão apresentar, em

planta, dimensões capazes de conter um círculo de 2,00m de raio e não

poderão ter comimicaçao direta com a via pública.

Art. 231 - Os edifícios destinados à usina de benefi-

ciamento de leite serão isolados ou recuados,no mínimo 5,00 m das

divisas do lote, salvo as q[ue confinarem com a via pública, onde será'

observado o recuo de frente, estabelecido em lei,se não houver recuos '

maiores previstos na lei de uso do solo.

Art. 232 - As usinas de beneficiamento de leite deve

rão dispor de corapartimentos em número suficiente ao funcionamento in

dependente das seguintes atividades; recebimento de leite, laboratório

beneficiamento, expedição, lavagem e estei^ização de vasilhajae, camaras

frigoríficas e depósitos de vasilhames, além de vestiários e comparti-

mentos sanitários.

Parágrafo Único - Os compartimentos sanitários e ves

tiários deverão ser localizados fora do corpo da edificação em que es

tiver instalada a usina.

Art. 233 - As dependências destinadas à moradia deve

rão ficar isoladas dos compartimentos destinados ao preparo de produ -

tos alimentícios.

SEÇÃO III

DAS INDÚSTRIAS QUÍMICAS E FARMACÊUTICAS

Art. 234 - As fábricas de produtos químicos e farma- ^



cêuticos possuirão, no mínimo, as seguintes dependências;

I - salão de manipulação, elaboração e preparo dos

produtos;

II - acondicionamento e expedição;

III - laboratórios;

IV - vestiários e instalações sanitárias separadas' '

por sexo e sem comunicação com as dependências dos itens I e III;

V - escritórios.

Art. 235 - As fábricas de produtos químicos e farma

cêuticos deverão satisfazer, nas suas diferentes dependências, as con

dições seguintes:

I  -- pisos de c0:1'0 3 claras, resistentes, inabsoxven-

tes de gordura, inatacáveis pelos ácidos e dotados de ralos com a ne_

cessária declividade ..

II - paredes revestidas de azulejos brancos vidra -

dos, do piso ao teto;

III - pia com água corrente;

IV - bancas destinadas ã manipulação, revestidas de

material apropriado, de fácil limpeza e resistentes a ácidos.

Parágrafo imico - As exigências deste artigo não

são obrigatórias para os escritórios e as salas de acondicionamento e

expedição.

Art. 236 - Os laboratórios de indústrias farmacêuti

cas que fabricarem ou manipularem quaisquer produtos ou especialidade'

injetáveis são expressamente obrigadas a possuir salas ou camaras as -

septicas onde manipulam tais substancias ou produtos.

Art. 237 - Para os efeitos desta lei, considera-se'

sala ou câmara asséptica o compartimento independente que, alem de sa

tisfazer as exigências do artigo 230 tenha as paredes revestidas de a

zulejos e o teto pintado a óleo, ou esmalte, cantos arredondados e sem

arresta vivas.

Art. 238 - A indústria quíniica ou farmacêutica "êstá

sujeita, além das exigências acima, às prescrições referentes aos esta
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"belecimentos de trabalho em geral, no que elas lhe forem aplicáveis.

Art. 239 - Os estabelecimentos destinados à farmá -

cia deverão obedecer às seguintes disposições:
I - possuírem, no mínimo, as seguintes dependências

e destinadas a:

a) salão de venda, mostruários e entrega de produ
tos;

b ) lab orat óx"! o;

c) instalações sanitárias e vestiários dos emprega

dos sem comunicação direta com s.s demais dependências;
II - os pisos serão ladrilhados ou de cerâmica," dota

dos de ralo;

^  III - as paredes serão revestidas de material lisoyr^
sistente, impermeável e não absorvente, pintadas em cores clara-s;

IV - as paredes da sala destinada ao laboratório s£
rão revestidas do piso ao teto com azulejos brancos vidrados;

V - a superfície mínima do laboratório será de 12,
00m2, permitido a inscrição de um círculo com o raio mínimo de l,50m;

VI - os vãos de iluminação do laboratório deverão '
ter xuna superfície niíiiima total (íqiil\"£il(ínte a 1/5 da área do piso;

VII - a sala- destinsida a laboratório será dotada • de

filtro e pia com água corrente;

VTII - a banca destinada a preparo de drogas será re^
vestida de material apropriado de fácil limpeza e resistente à ácidos.

Art. 240 - As drogarias satisfarão as disposições '
relativas às farmácias, nos compartimentos comuns.

Art. 241 - Os laboratórios de análises e pesquisas*

deverão satisfazer as seguintes condições:
I - terão o piso em cores claras, resistentes, ina

bsoi^ventes de gordura, inatacável pelos ácidos e dotado de ralo com a
necessária declividade;

II - as sex-ão revestidas de azulejos brancos

vidx-ados, ,do piso ao teto;

III - ixossxxirão pia com ágxia corrente;
IV - as bancas destinadas às pesquisas serão revesti

das de material apropriado de fácil limpeza e riísistente a ácidos



SEÇÃO IV

DAS INDUSTRIAS EXTRATIVAS

Art. 242 - As edificações para indüstfias extrativas

destinam-se às seguintes atividades;

I - pedreiras;

II - argileiras, "barreiras e saibreiras;

III - areais.

Parágrafo único - Por sua natureza, deverão contar

com edificações e instalações em imóvel de uso exclusivo, completajnen-

te isoladas e afastadas das edificações e instalações.vizinhas.

Art, .243 - Nos locais de exploração de pedreiras ,a,r

O  gileiras, barreiras e saibreiras, bem como de pedregulhbgy, areia e ou

tros materiais, a Prefeitura poderá determinar a qualquer tempo, a ex£

cução de obras e serviços ou a adoção das providências consideradas n£

cessárias ao saneamento da área do ambiente ou a proteção de pessoais ,

logradou. os públicos, rios ou cursos d'água e propriedades vú-zinhas.

Parágrafo único - Os resíduos resultantes das esca

vações para a retirada de pedras, saibros, argilas, pedregulhos e

areias ou a da extração de quaisquer outros materiais, não poderão ser

lançados nos rios e cursos d'água.

Art. 244 - Na exploração de pedreiras, barreiras, '

saibreiras ou areais deverão ser observadas, ainda, as seguintes disp£

sições:

I - a terra ceirregada pelas enxurradas não poderá'

ser carreada para galerias ou cursos d'água, nem se acumular nos Io

gradouros públicos existente:;: nas proximidades;

II - as águas prove:nientes das enxurmdas serão capr^

tadas no recinto da exploração e dirigidas a caixas de areia de capacj^

dade suficiente para a decantação. Somente depois poderão ser encami -

nhadas a galerias ou cursos d'água próximos;

III - no recinto da exploração será construído, à

distância conveniente, um muro de pedra seca ou dispositivo equivalen

te para retenção da terra carregada pelas águas, a fim de impedir dano

às propriedades vizinhas;



IV - se, em conseqüência da exploração forem feitas'

escavações que determinem a formação de bacias, onde se possam acumu -

lar águas pluviais ou de outra origem, serão executadas as obras ou

trabalhos necessários para garantir o escoamento destás. águas;

V - as bacias referidas no item anterior serão obr^

gatoriamente aterradas, na proporção que o sei-viço de exploração for

progredindo;

VI - se o imóvel tiver acesso por logradouro piíblico

dot£ido de pavimentação, as faixas de circulação dos veículos, do ali -

nlisunento do logradouro ate o local de exploração, serão revestidas e

providas de sarjetas laterais.

Art. 245 - Alem do disposto nos artigos anteriores,

as pedreiras deverão obedecer às seguintes disposições;

I - contarão com os seguintes compa.rtimentos oxi Io

cais:

a - depósito de materiais e máquinas;

b - oficina de reparos;

c - depósito de explosivos.

II - os compartimentos e locais mencionados no item

anterior não poderão ficar situados a menos de 250,OOm (duzentos e cin

quenta metros) da frente da lavra;

III - o depósito de explosivo das pedreiras deverá a

^  tender às exigências referentes a inflamáveis e explosivos contidas '
^  neste Cód-go e às normas emanadas da autoridade competente;

IV - a frente da lavra não poderá situar-se a menos

de 200,OOm (duzentos metros) das divisas do imóvel;

V - o equipamento da pedreira deverá ficar afastado
i

no mínimo, 50,OOm (cinqüenta metros) de qualquer divisa do imóvel, in

clusive ao alinhamento dos logradouros públicos;

VI - o equipamento da pedreira não deverá produzir '

ruído acima-) dos limites admissíveis. A medição será efe-buada no ponto'

mais desfavorável junto à divisa do imóvel, no período noturno;

VII - não poderá ser feita exploração a fogo, a menos

de 200,OOm (duzentos metros) de edifj.caçoes, instalações ou logradou -

ros públicC:S;

VIIX -- não são atingidas pelo disposto no item ante -

rior as edificações, instalações e depósitos necessários às exploração



da pedreira, nem os barrações ou galpões destinados à permanência de

operários em serviço;

IX - a exploração a frio, a fogacho, ou a fogacho e a

\  frio poderá ser feita a q_ualquer distancia de edificações, instalações'

ou logradouros públicos, tomadas as .cautelas necessárias, de modo a

não oferecer risco às pessoas e propriedades.

Art. 246 - Na exploração de argileiras,barreiras e

saibreiras, alem do disposto nos artigos anteriores, deverão ser sati^

feitas as seguintes condições;

I - sera vedada a exploração quando houver constru -

çoes próximas situadas acima, abaixo ou ao lado da barreira, q^ue pos—

saJD ser prejudicadas em sua segurança ou estabilidade. De qualquer mo

do, somente será permitida a exploração quando:

a) havendo construção colocada em nível, ao da,. exp.l.Qra.

çso, a.3 distancias norisontais rniiimas, contadas da crista, forem de

15,00 m(quinze metros), 25,00 m(vint8 e cinco metros) e 45,00 m(quaren
ta e cinco metros), conforme a diferença de nível máximo entre a mesma

crista e a construção for, respectivamente, de 10,00 m(dez metros) ,
20,00 m(vinte metros),e 40,00 m(quarenta metros);

b) havendo construção colocada abaixo da exploração as

distancias,horizontais mínimas, ate a base, forem de 30,00m (trinta me

tros), 50,00m(cinqüenta metros), 60,00 m(sessenta metros) e 100,00m(o8m''
metros), para diferença^s de nível menores, respectivamente de 5,00 m

(cinco metros), 10,00 m(dez metros), 20,00 m(vinte metros) e 40,00m
(quarenta metros).

c) havendo desnível superior a 40,00m(quarenta metros)

forem devidamente verificadas as condições locais e adotadas cautelas'

especiais;

II ~ as escavações serão feitas sempre de cima para ba

ixo, por banquetas que não excedam de 3,00m(três metros) de altura por

3,00m(três metros) de largura. Os taludes serão executados em função da
coesão do solo;

III - o emprego de fogachos para a exploração de barre_i

ras não deverá apresentar inconvenientes ou riscos a pessoasse proprie^

,dades. j

§ 12 ~ As distancias estabelecidas nas letras "a" e



"b" do item I deverão ser reduzidas ou aumentadas^ conforme a natureza

do terreno, mediante comprovação das condições locais, por exames ofi

ciais. O avanço da explo:r;iç.HO podcitã. ^.Itrapassar os limites fixados '

com base na verificação oficial.

§ 2^ - Sao excluídos "das prescrições das letras"a"

e "b" do item I deste artigo, os galpões ou barracões destinados, ex

clusivamente, a deposito de material e sem permanência diurna ou notur

na de pessoas.

Art. 247 - Nas olarias, os fomos de cozimento de

verão ficar afastados, pelo menos, 30,00m (trinta metros) das edifica

ções ou instalações e mais de 20,00 (vinte metros) do alinhamento dos

logradouros.

Art. 248 - A extração de pedregulhos, areia ou ou

tros materiais dos rios ou cursos d'água não poderá ser feita:

I - quando puder ocasionar modificação do leito do

rio ou do curso d'água ou o desvio das margens;

II - quando puder ocasionar a formação de bacias, 1^

daçais ou causar a estagnação de água;

III - quando oferecer riscos ou prejuízo a pontes,pon

tilhões, muralhas e quaisquer outras obras no leito ou nas margens dc

rio ou curso d'água;

^  IV - em local próximo e a jusante do despejo de esg£
tos.

§ 12 - A extração de areia nas proximidades de pon

tes, muralhas ou quaisquer obras no leito ou nas margens dos rios ou

cursos d'água, dependerá sempre de previa fixação, jjela autoridade com

petente, das distâncias, condições e normas a serem observadas.

§ 22 - A extração de areia ou de outros materiais '

nas várzeas e proximidades dos rios ou cursos d'água, somente será per

mitida quando ficar plenamente assegurado que os locais escolhidos re

ceberão aterro, de modo a eliminar os buracos e depressões, executado'

na mesma progressão do andamento dos serviços de escavação.



CAPÍTUIjO XI

DAS EDIFICAÇÕES PARA DEPÓSITOS

SEÇÃO I

DOS DEPÓSITOS DE LIXO

Art. 249 - Os depósitos de lixo deverão ter comparti

mentos fechados com capacidade suficiente para armazenar vasilhames c£

letores de lixo;' estes compartimentos deverão ter comunicação direta '

com o exterior, ser totalmente revestidos de material liso, impermeável

e resistente a freqüentes lavagens e ser ^ providos de ralo.

SEÇÃO II

:dos DEjPÓSITOS de CARBUPETO de cálcio

Art. 250 - Os depósitos para armazenamento de carbu

reto de cálcio deverão obedecer ao seguinte:

I - serem instalados em edifícios térreos, isentos '

de umidade e suficientemente arejados;

II - a iluminação elétrica far-se-á mediante lâmipada

incandescentes, instalações embutidas ou em cabos armados e com inter -

ruptores colocados externamente ao depósito;

III - é proibido ter armazenamento, conjuntamente com

carbureto dò cálcio de qualquer stibstância inflamável;

IV - quando de capacidade entre lO.OOOkg e 25000kg,as

paredes que separam o depósito dos edifícios contíguos deverão ser do

tipo "corta-f ogo". As portas deverão ser de 2iiaterial incombustível, de

fechamento automático em caso de incêndio, sempre que o depósito esti

ver localizado a menos de 4í00m de outras edificações;

V - quando de capacidade superior a 25.000kg, deve

rão obedecer no afastamento de 15500m, no mínimo, de qualquer constru -

ção ou propriedade vizinha;

VI - deverão ser dotados de aparelhos extintores de

incêndio, do tipo adequado;

VII - ficam reser-vados apenas para carbureto de cálcio

os depósitos que armazenarem quantidade superior a l.OOOlcg.



CAPÍTULO XI

DAS EDIFICAÇÕES PARA DEPÓSITOS

SEÇlO I

DOS DEPÓSITOS DE LIXO

Art. 249 - Os depósitos de lixo deverão ter comparti

mentos fechados com capacidade suficiente para armazenar vasilhames c£

letores de lixo;' estes compartimentos deverão ter comunicação direta '

com o exterior, ser totalmente revestidos de material liso, impermeável

e resistente a freqüentes lavagens e ser ^ providos de ralo.

SEÇÃO II

DOS DEPÓSITOS DE CARBURETO DE CÁLCIO

Art, 250 - Os depósitos para armazenamento de carbu

reto de cálcio deverão obedecer ao seguinte:

I - serrem instalados em edifícios térreos, isentos '

de umidade e suficientemente arejados;

II - a iluminação elétrica far-se-á mediante lâmpada

incandescentes, instalações embutidas ou em cabos armados e com inter -

ruptores colocados externamente ao depósito;

III - é proibido ter armazenamento, conjuntamente com

carbureto dê cálcio de qualquer substância inflamável;

IV - quando de capacidade entre lO.OOOkg e 25000kg,as

paredes que separam o depósito dos edifícios contíguos deverão ser do

tipo "corta-fogo". As portas deverão ser de material incombustível, de

fechamento automático em caso de incêndio, sempre que o depósito esti

ver localizado a menos de 4,00m de outras edificações;

V - quando de capacidade superior a 25.0001íg, dev£

rão obedecer no afastamento de 15j00m; no mínimo, de qualquer constru -

ção ou propriedade vizinha;

VI - deverão ser dotados de aparelhos extintores de

incêndio, do tipo adequado;

VII - ficam reservados apenas para carbureto de cálcio

os depósitos que armazenarem quantidade superior a l.OOOlcg.



SEÇÃO III

DOS dek3sitos de explosivos

Art. 23Ü. - Os depósitos de explosivos deverão sa

tisfazer o seê:uinte:

j „ pé-direito de no mínimo 4y00m e, no máximo 5?

OOju ;

II - todas as jíuielas deverão ser piromovidas de v£

neaianas, de madeira;

III - as lâmpadas elétricas deverão ser protegidas '

por tela metálica;

IV - dispor de proteção adeq^uada contra descargas *

atmosféricas;

V - o piso será resistente, impermeável e incorabns-

tível;

VT - as paredes serão construídas de material incom-

"bustível e terão revestimento em todas as faces internas.

Art. 252 ~ Serão considerados depósitos, para os

efeitos desta Seção, quaisquer locais onde houver acumulação ou armaze

naraento de explosivos,

Art. 253 - Os explosivos classificam-se em:

a) la- categoria: os de pressão específica superior

a 6,000Kg/cm2.

h) 2a. categoria: os de pressão específica inferior

a 6.000cm2 e superior ou igual a 3-000kg/cm2;

c) 3a. categoria: os de pressão específica inferror

a 3.000Kê/cm2.

Art. 254 - Quando os depósitos se destinarem ao ar

mazenamento de explosivos de peso superior a lOOKg da primeira catego

ria, 200Kg da segunda categoria ou 300Kg da terceira categoria, deve -
rão satisfazer o seguinte:

a) as paredes defrontantes com propriedades vizinhas

ou outras seções do mesmo deposito serão feitas de tijolos comprimidos
de hoa fahricaçao e argainassa rica em cimento ou concreõo resistente.
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A espessura das paredes será de 0^45 cin quando era concreto;

"b) o Diaterial de cobertura será o raais leve possí -

vel, resistente, impermeável, incombustível e deverá ser assentado em

vigamento metálico.

Art. 255.- Será periiàtido guardar ou armazenar qual

quer categoria de explosivos desde que pesos líquidos sejajn proporcio

nais ao volume dos depósitos admitindo-se:

•1-2 quilos de explosivos de Ia. categoria/m3;

1. 11^- 4 quilos de explosivos de 2a. categoria/m3;

IU-8 quilos de explosivos de 3a. categoria/in3.

Art. 256 - Nos depósitos compostos de várias seções

instaladas em pavilhões separados, a distância separativa entre as s£

ções será correspondente, no mínimo, à metade do perímeti-o da maior d£

Ias.

Parágrafo línico - Esses dex3Ósitos estarão afastados

dos limites das propriedades vizinhas por distância mínima igual a

duas vezes o perímetro do depósito propriamente dito.

SEÇÃO IV

IX)S dekSsitos de pitas cxnematogeípicas

Art. 251 - Os depósitos de fitas cinematográficas à

base de nitro-celulose deverão satisfazer o seguinte:

I ~ para quantidade ate 500]cg do peso líquido;

a) serem su.bdivididos em células com capacidade de

1.00m3 e voliime jiiínijno d"í! d.OOml poi- çip.ilograma de fita armazenada;

b) a célula será feita de mate;ir:i.al resistente e bom

isolante térmico; terá em uma de suas faces umsi porta independente e

será provida de um pulvei^izador de água de funcionamento automático em

caso de incêndio; '

c) as bobinas serão armazenadas em posição vertical.

II - para quantidade superiores a 500Kg de peso lí -

quido:

a) serem subdivides em câmras ou cofres de capacida

de máxima correspondente a 500ICg de peso e de volume máximo de 20,00

m3;



b) os cofres serão de material resistentej bom iso -

lante térmico e de modelo previamente aprovado pela Prefeitura;

c) os cofres serão providos de condutor destinado ao

escapamento dos gases de eventual explosão, satisfazendo o seguinte;

1. seção normal 2minima.de l,00m2;

2. comunicação direta com o ar livre, desembocando à

distância mínima de 8,00m de qualquer saída de socorro;

3. serão feitos de material resistente e bom isols> -

mento térmico;

4. a abertura de comunicação com o exterior poderá

ser provida de tampa ou fecho, desde que constituído de painéis de

area nao inferior a 30 decímetros quadrados de iriaterial leve e bom

isolamento térmico.Na parte intezma dessa abert^^ra será admitida rede

metálica protetora com ma31ia de, pelo menos, ldm2 de área, instalada'

de modo a nao prejudicar o funcionamento da rampa ou fecho;

d) os cofres serão dotados de pulverizador de ágiia,'

de funcionamento automático em casos de incêndio;

e) as bobinas serão armazenadas em posição vertical;

f) as prateleiras ou subdivisões internas deverão ser

de material resistente e bom isolamento térmico;

g) as portas de acesso ao depó.sito serão de ma,terial

que impeça a passagem de chamai

h) deverão ter dispositivo de fechamento automático

em caso de incêndio, todas as portas de cofres e bem assim as de ace£

so ao depósito.

Art. 258 - Nos depósitos de fitas cinematográficas ,

a iluminação artificial será elétrica, mediante lâmpadas incandescen

tes, sendo vedado o uso de cordões extensíveis. Os motores elétricos,

porventura instalados serão blindados.

SEÇÃO V

ms DEPÓSITOS DE INELAMÁVEIS

Art. 259 - Pela categoria dos inflamáveis dos depósi

tos serão eles deteriiij.naclos nas segui.ntes classes:

I - la> c;;i.;r.sí:ic - serik) depósitos de x>rim0i:ra classe

os que contiverem:
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tegoria;

a) 500 litros or mais de inflamáveis de primeira ca

b) 5.000 litros oa mais de segunda categoria;

c) 25.OOÒ litros ou mais de inilaraáveis de terceira

categoria;

II - 2a. classe - serão considerados depósitos de s£

gunda classe, os de capacidade:

a) inferior a 500 litros e superior ou igual a 40 '

litros inflamavel de primeira categoria;

b) inferior a 5.000 litros ou superior a 400 li

tros de inflamáveis de segunda categoria;

c) inferior a 25-000 litros e superior ou igual a

2.000 de inflamáveis de terceira categoria..

III - 3a. classe - serão considerados depósitos de

terceira classe os que contiverem:

a) menos de 40 litros de inflainá.veis de ijrimeira ca

tegoria;

b) menos de 400 litros de inflamáveis de segunda ca

tegoria;

c) menos de 2.000 litros de inflamáveis de terceira

categoria.

Art. 260 - O compressor de acetileno não deve fun -

cionar quando se verificar uma excessiva baixa de pressão nos compart^

mentos ligados à sua compressão. Para esse fim devem ser adotados dis--

positnvos automáticos ou de sinalização por meio de campainhas etc.,

sendo que, nesse caso, devem ser colocados em locais protegidos e de"

fácil acesso os desligadores do"compressor. Dispositivos de eficiência

similar poderão ser aprovados a juízo da prefeitura.

Art. 261 - A percen"bagem de acetileno no gás a ser

comprimido nao deve ser inferior a noventa por cento; esta porcentagem

deve ser verificada no mínimo uma vez por dia por pessoa idônea e o re

sultado da ahalisê^ èmôtada em registro" especial.

Art. 252 - Cada tomada deve possuir vál\ailas de se

gurança que impeçam o retomo de gás em caso de diminuição eventual de

pressão nos condutores de gás comprimido.
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Art. 263 - Ob depósitos de la- classe deverão sati£

fazer os seguintes rocxui sitos :

I - serem divididos em seções, contendo cada "uiiia o

máximo de 200.000 (duzentos mil) litros, instalados en pavilhão que

ohedeça aos requisitos do artigo 25-1^

II - os recipientes serão resistentes, ficarão dis -

tantes, lua metro no mínimo, das paredes; a capacidade de cada recipien

te não excederá 210 litros, a não ser para armazenar álcool quando p£

derá atingir 600 litros;

§ 12 - Neste depósito não será admitida, mesmo em

caráter temporário, a utilização de qualquer aparelho, instalação ou

dispositivo produtor de calor, chama ou faísca.

§ 22 - Será obrigatória a instalação de aparelhos *

sinalizadores de incêndio ligados de guarda.

Art. 26'4- - Os pavilhões deverão ser térreos e ter:

I - materiais de cobertura e do respectivo vigamen

to, incombustíveis^

II - as vigas de sustentação do telhado apoiado de

maneira a, em caso de queda, não provocar a ruína das mesmas;

III - as paredes circundantes construídas em ma,terial

incombustível com espessura que impeça a passagem do fogo pelo menos ^

durante umahor^;

IV - as paredes impermeáveis ou imi^ermeabilisadas em

toda a superfície interna;

'V - as paredes que dividem as seções entre si, do *

tipo contra-fogo, elevando-se, no mínimo, até um metro acima da calha*

ou rufo, não poderá haver continuidade de beirais, vigas, terpas e ou

tras peças construtivas;

■[ÍÍI - o piso protegido por uma câmara de, no mínimo ,
cinco centímetros de concreto, impermeabilizado e isento de fendas ou

trincas, e com declividade suficiente para o escoamento dos líquidos ,
com um dreno para recolhimento destes em local apropriado;

VII - portas de comunicação entre as seções de depós^
tos ou com outras dependências do tijDO corta-fogo dotados de disposit^

ovo de fechamento automático e dispositivo de proteção, que evite entra

ves no seu funcionamento;
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VIII - soleiras das portas internas de material incom-

bustível com 15cm de altura acima do piso;

IX - iluminação natural; a artificial, se houver,de

verá ser feita por lâmpadas elétricas incandescentes; nos casos de ar

mazenamento do inflamável líquido de Ia.* e 2a- categorias, as lâmpadas

deverão ser protegidas por globos impermeáveis aos gases e providas de

tela metálica protetora;

X - as insta3-ações elétricas embutidos nas paredes'

e canalizadas nos telhados; nos casos de ariíiazenamento de inflamáveis'

líquidos de Ia. e 2a. categorias, oe accíssórios elétricos, tais como

chaves, comutadores a iiiotox-es deveiao ser blindados contra penetração'

de vapores ou colocados fora do pavüLhao;

XI - ventilação natural : quando o líquido armazena
va^

do for inflamável de Ia. categoria, que possa ocasionar produção de va

pores, ter ventilação adicional,mediante aberturas ao nível do piso ,

em oposição às portas e janelas;

XII - em cada seção., aparelhos extintores de incêndio.

Art. 265 - Os pavilhões deverão ficar afastados, no

mínimo, quatro metros entre si", - de quaisquer outras edificações do de

pósito e das divisas do terreno, ainda no caso do imóvel vizinho ser

do mesmo proprietário.

Art. 255 - A Prefeitura poderá determinar a armaze

namento em separado de inflamáveis que, por sua natureza, possam apre

sentar perigo quando armazenados em conjunto, bem como os requisitos e

exigências adequadas a esse fim.

Art. 267 - Os depósitos do 2^ tipo -^erão construí -

dos de tanques semi-enterrados ou com base, no máximo, a meio metro a

cima do solo, e deverão satisfazer o seguinte:

I - a capacidade de cada reservatório ou tanque não

poderá exceder a 6.000.000 (seis milhões) de litros;

II - os tanques ou reservatórios serão de aço ou de

ferido galvanizado fundido ou laminado. A utilização de qualquer outro

material dependerá de aprovação prévia da Prefeitura;

III - os tanques ou reseivatórios metálicos serão sol

dados e, quando rebitados, calafetados de man.eira ou forma a torhar-se



perfeitamente estanques; serão protegidos contra a ação dos agentes »

atmosféricos por camadas de tinta apropriada para esse fim;

IV - a resistência dos tanques ou reservatórios dev£

rã ser comprovada em provas de resistência ã pressão, a ser realiaada*

em presença de engenlieiros da Prefeiturá especialmente designados;

V - os tanques metálicos estarão ligados eletrica -

mente à terra. Nos de concreto armado, as armaduras serão ligadas elé-

tricamente à terra;"

VI - as fundações e os suportes dos tanques deverão»

ser inteiramente de material incombustível;

VII - os tanques providos de sistema próprio e espe -

ciai de proteção e extinção do fogo' deverão distar das divisas do ter

reno e uns dos outros, no mínimo iima vez e meia a sua maior dimensão '

(diâmetro, al"fcura e comprimento) ainda no caso do imóvel vizinho ser

do mesmo proprietário; com relação a divisa confinantes com a via pu -

"blica, será suficiente a distância correspondente a uma vez a refei^ida

maior dimensão; em qualquer caso, será suficiente o afastamento de

35,OOm;

VIII - 0£; tanques não proviios de sistem próprio es-r-

pecial da produção e ex"binção de fogo deverão distar das divisas do

terreno e ujn dos outros, no mínimo o dobro de sua maior dimensão (diâ

metro, altura-e comprimento), ainda no caso de o imóvel vizinho ser

do mesmo proprietário. Com relação à divisa confinante com a "vla pábli

ca, será suficiente a distância correspondente a uma vez e meia, a ref£

rida maior dimensão; em qualquer caso será suficiente o afastamento de

45m;

IX - quando destinados a armazenar inflamáveis, em '

volume superior a vinte mil litros, os tanques e reservatórios deverão

ser circundados por muro, muretas, escavação ou aterre, de modo a for

mar uma bacia com capacidade livre mínima correspondente a do próprio*

tanque ou reservatório;

X - 03 muros da bacia não deverão apresentar abertu

ra ou solução de continuidade e deverão ser capazes de resistir ã pre£

são dos líquidos eventualmente extravassados;

XI - no interior da bacia nao é permitida a instala^-

=  ção de bombas para abastecimento dos tanques ou para esgotamento de

águas pluviais;
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XII - os muros da bacia construídos de concreto,deve -

rão, quando necessário, ter juntas de dilatação, de metal resitentes

à corrosão;

XIII - os tanques deverão distar das paredes das bacias

1,00 no mínimo.

§ 12 - Os tanques e reservatórios de líquidos que

possam ocasionar emanação de vapores inflamáveis, deverão observar o

seguinte:

I - ser provido de respiradouro equipado com válvu -

Ias de pressão e de vácuo, quando possam os líquidos ocasionar emana

ção de vapores inflamáveis;

II - a extremidade do cano de enchimento deverá ser

feito de modo a impossibilitar derramamento de inflamáveis;

III - o abastecimento do tanque será feito diretamente

pelo cano de enchimento, por meio de mangueira, ligando-o no tambor,

caminhão üanque, vagão ou vasilhame utilizado no transporte de infla

máveis ;

IV - os registros deverão ajustar-se nos respectivos-

corpos e ser providos de esferas indicativas da posição em que este -

jam abertas ou fechadas;

V - os encaminhamentos deverão, sempre que possível,

ser assentes em linhas retas e em toda a instalação previstos os. meios

contra expansão e vibração;

VI - e proibido o emprego de vidro nos indicadores de

nível.

§22 - Serão adi nítidos tanques elevados propriamente'

ditos, desde que satisfaçam ao segui:a1;e:

I - só poderão armazenar inflamáveis de 3a.categoria;

II - devem ficar afastados, no mínimo, 4,00m de qual

quer fonte de calor, chama ou faísca;

III - devem ficar afastados da divisa do terreno,mesmo

no caso de o terreno vizinlio ser do mesmo proprietário, a uma distan

cia não inferior a maior dimensão do tanque(diâmetro,altura ou compri

mento);

IV - o tanque, ou conjunto de tanques, com capacidade

superior a 4.000(quatro mil) litros, deve ser, protegido externamente'

por uma caixa com os requisitos seguintes:



a) espessura de lOcm (dez centímetros) quando de

concreto, ou 25cm (vinte e cinco centímetros) quando de alvenaria;

"b) as paredes laterais devem ultrapassar o topo do

tanque, no mínimo, 30 cm (trinta centímetros);

ç) as paredes de .caixa devem distar, no mínimo,lOcm

(dez centímetros) dos tanques;

d) serem cheias de areia ou terra apiolada ate o to

po da caixa.

Art. 260 - Os tanques ou reservatórios subterrâneos

deverão obedecer ao seguinte:

I - serem construídos, em aço ou ferro galvanizado ,

fundido ou laminado, ou outro material previamente aprovado pela Pr£

feitura;

II - serem construídos para resistir,com segunança à

pressão a que forem submetidos;

III - serem dotados de tubo respiratório, terminado '

em curva e com a abertura voltado para baixo protegida por tela metãli

ca. Este tubo deverá elevar-se 3,00m acima do solo e distar, no mínimo

um metro e cinqüenta centímetros, de qualquer porta ou janela.

Art. 269 - Quando o tanque ou reservatório se dest^

nar ao armazenamento de inflamáveis de Ia. categoria, a capacidade ma

^  xima de cada um será de 200.000 (duzentos mil) litros.

Art. 270 - Deverá haver uma distância mínima igual

ã metade do perímetro de maior seção do tanque, entre o costado deste

e o imóvel vizinho, ainda que pertença ao mesmo proprietário.

Art. 271 - Deverá haver uma distancia mínima entre'

dois tanques igual ou maior a um vigésimo da prevista no artigo ante

rior, com o mínimo de l,00m.

Art. 272 •" Os tan([ues subterrâneos devem ter seu '

topo, no mínimo, a bOcra (cinqüenta centímetros) - aibaixo do nível do so

Io.

Parágrafo único - No caso de tanques com capacidade

superior a 5.000 (cinco mil) litros, esta profundidade será contada a

partir da cota mais baixa do terreno circunvizinho dentro de um raio }

de 10,00m.
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CAPÍTULO XII

LAS EDIFICAÇÕES PARA PEQUENAS OFICINAS

Art, 273 - Borracheiroj oficina mecânica de veícu -

los em geral, conserto e aluguel de bicicletas e motocicletas, estofa-

mento de carros, funileiro, funilaria e pinturas de carros, serviços '

de colocação de freios e molas, auto elétrico, carpinteiros, estofador

empalhador, colchoaria, eletricista, encanador, consertos de fogões e

aquecedores, limpa-fossa,tinturaria (auto-serviço), tinturaria e la

vanderia, moldureiro e vidraceiro, laqueação e lustração de assoalhos,

consertos de instrumentos musicais, pintura de geladeiras e móveis de

aço, pintura de cartazes, embalagem, rotiilagem e encaixotamento, anún

cios luminosos, e outros similares.

Parágrafo único - As atividades relacionadas nos Ca

pítulos V e VI. deste títiilo são permitidas nas edificações de qu.e tra

ta este artigo.

Art. 274 - As atividades referidas.no artigo ante -

rior e seu parágrafo deverão obedecer às exigências seguintes:

I - se utilizarem força motriz, esta não será supe

rior a 3 HP para cada 16500m2 (dezesseis metros quadrados) de área dos

compartimentos de permanência prolongada da unidade, observado, ainda'

o limite máximo admitido pela legislação de uso e ocupação do solo;

II - produzam ruído que não ultrapasse os limites má

ximos admissíveis, medido no local mais desfavorável, junto à face ex

terna da edificação ou parte da edificação de uso exclusivo;

III - eventuais vibrsições não sejam perceptíveis jun

to às paredes perimetrais ou no pavimento, do lado externo da edifica

ção de uso exclusivo;

IV - não produzam fumaça, poeira ou odor acima, dos

liiiiite s auiiiissíveis.

Parágrafo único - Quando superarem as condições fi

xadas neste artigo, tais atividades somente poderão instalar-se, segun

do sua modalidade, nas edificações de uso exclusivo previstas nos d£

mais capítulos deste título, especialmente edificações para oficinas e

indústrias e dependerão de autorização préyj.a dos órgãos sanitários e

ambientais competentes.
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Art. 275 - A edificação ou iDarte da edificação des

tinada às atividades referidas no artigo 273? respeitado o disposto no

artigo 274? caracteriza-se por:

I - ser de uso exclusivo da atividade; ou

II - ter acesso separado independente e direto para

logradouro ou espaço externo do imóvel, de uso exclusivo, com largu
ra mínima de I,50m (um metro e cinq^uenta centímetros), quando consti -
tuírem unidades distintas autônomas de edificação.

§ 12 - Os locais dessas atividades não poderão uti
lizar acesso que seja de uso comum ou coletivo de outras atividades;

§ 22 - As atividades mencionadas no "caput" do arti

go 273, quando ocuparem ãrea superior a 500,00m2 (quinlientos metros '
quadrados) deverão localizar-se em edificação de uso exclusivo, não p£

f^- dendo constituir edificação, mista.

Art. 276 - A edificação deverá dispor, pelo menos,

de compartimentos,ambientes ou locais para:
I - depósito, armazenamento, trabalho ou outras at£

vidades, venda ou atendijuento do público;
II - acesso e circulação de pessoas;

III - instalações sanitárias e vestiários;
IV - serviços;

V - acesso e estacionamento de veículos;

VI - pátios de carga e descarga.

Parágrafo único — O compartiinento para depósito, ar
mazenamento, trabalho ou atendimento do público terão as paredes, pila
res ou colunas revestidas, ate a altura de 2,00m, bem como o piso, de
material liso, impermeável e resistente à* constantes lavagens.

Art. 277 - Na edificação de uso exclusivo ou em ca

da parte da edificação que possa constituir unidade distinta e autôno
ma, de uso exclusivo, de conformidade com o disposto no artigo -275? s£
rão observadas as seguintes exigências:

I - deverão ter, pelos menos, um compartimento des

tinado a local de venda, atendimento ao público, trabalho, ou outra '
equivalente, com ai^ea nao inferior a 16,00m2 (dezesseis metros quadra
dos );

II - outros coiii]?artiiiientos destinados a trahalho, r£

cepçao, espera, escritori o, reuniões, armazenamento, embalagem, e:.pedi—



ção ou outras atividades de permanência prolongada poderão ter área mi

nima de 4,00iii2 (quatro metros quadrados).

Parágrafo único - A soma das áreas de todos os com-

partimentos de permanência prolongada que integram a edificação nao p£

derá ser inferior a 40,00m2 (quarenta metros qtiadrados).

Art. 278 - Deverão dispor de instalações sanitárias

para empregados, em nuruero correspondente à área do a.ndar mais as dos

eventuais andares contíguos atendidas pela instalação, conforme a ta"b£

Ia seguinte:

ÁREA DOS ANDARES

SERVIDOS

INSTALAÇÕES MÍNIÍ/LlS OBRIGATÓRIAS |
LAW. 1 LATR. .. MCT. CHV. j

1

de 40 a 119m2 1  j 1 1

de 120 a 249m2 1  1 1 1

de 250 a 499m2 2 2 2

de 500 a 999m2 J 3 j

de 1000 a 1999m2
1

4 4 4 4

de 2000 a 3000m2 6 6 5 5

acima de 3000m2 l/500m2 l/500rn2 l/600m2 1/600e>2 i

cu
1

011 ou ou i
1

i  pj  fraçao fração fração fração ;

Art, 27S - Deverão dispor de compartimento de

tiário para empregados, atendendo as disposições dco:;te Codigo,

área na proporção de 1:60 da área dos andares servidos.

Parágrafo único - O compartimento de vestiário

será obrigatório em edificação com área total de construção igual

inferior a 250,COm2 (duzentos e cinqüenta metros quadrados)

vss-

com

nao

ou

Art. 280 - As edificações para depósito o pequenas

oficinas com área total de constivição superior a 750;rom2 (setecontos

e cinqüenta metros quadrados), deverão ter com acesso pelas areas de

uso comum ou coletivo e independente de eyentual residência do zelador

ou vigia, pelo menos um depósito de material de limiteza, de consertos

e outros fins, com área não inferior a 4,00m2 (quati^o metros quadra -

dos).



Parágrafo único - As edificações com área total de

construção superior a 250,OOm2, (duzentos e cini^uenta metros quadra ~

dos) e até 750,OOm2 (setecentos e cinqüenta metros quadrados) deverão'

ter o depósito de que trata este artigo, apenas com área liiínima de

2,00in2 (dois metros quadrados).

CAPÍlüTO XIII

PAS EPIFICAÇÕES PARA ID3T0S PE SERVIÇOS

Art. 281 - Os postos de serviços automobilísticos'

destinam-se às atividades de abastecimento, lubrificação, lavagem e

lavagem automática, que podem ser exercidas em conjunto ou isoladamen

te .

Art. 282 - Os terrenos para instalação de quaisquer

dos postos de que trata o artigo anterior não poderão ter área infe

rior a 500,00m2 (quirdientos metros quadrados), sendo que:

I - os localizados em esquina devem ter a menor dj^

mensão não inferior a 15,00m (quinze metros);

II - os não localizados em esquina, devem ter testa

da não inferior a 24,00m (vinte e quatro metros);

III - a distância mínima entre 2 (dois) postos sera

de 500,OOm (quinhentos metros).

Art. 283 - Os postos deverão dispor, pelo menos, de

compartimentos, ambientes ou locais para:

I - acesso e circulação de veículos;

II - serviços de abastecimento e/ou lavagem e/ou lu

brificação;

III - adjiiiinis tração;

IV - s ani t ái*i o s ;

V - ve s t i ári os .

Art. 284 - Aos postos aplicar-se-ão, ainda, as S£

guintes disposições:

I - a abertura de acesso para veícLilo deve ter a

largura mínima de 3,50m (tnes metros e cinqüenta centímetros) e máxi

ma de 7,OOm (sete metros), e distância mínima de l,00m (um metro) das
divisas, sendo que:



a) a distancia entre 2 (duas) abertux-as será cie

5j00iii (cinco metros), no mínimo:
h) })ara testada d.e terreno de 24,00ííI (vinte e qua-

tro metros), iDoderá havei- mais abe;rturas ene observara-O o disposto na

letra "a";

c) 03 intervalos entre as a.berturas serão perinanen-

temente fechados por ]iieio de iiiureta, executada de alvenaria ou de con

creto, resistente a colisões, cojíi ad-tura mínima de 0,50m (cinqüenta ■

centímetros) e espessura míniiüa de 0,45m (quarenta e cinco centímetros),

O restante da testada do imóvel para loíjradouro público será também fe

chado com nmireta ou jardineira apresentando os raesjnos requisitos.

II - nas faces inter-nas das muretas, jardineiras ou

eventuais construções no alinhsuuento do imóvel, haverá carialeta para

coleta das águas superficiais q^^s, acompa.rüiü.nõ.0 a tesbada, se esõeiide—

rão ao longo das nberturas de acessos, devendo, nestes trechos, serem

nrovidn,:" de g.rellias;

ill ouaisquer aparelho.s ou (fiquipsj/ientos, tais como

bombas iDara abastecimento, conjuntos pai"a testes ou medição, elevado -
res, bem couro viilas lr'.'c:.i c.e o.Lcvj, titiverao íieci..{ pelo .inenos a

4,'30ni (quatro me tro:;; e einciucjata cf.nyt:LJiiet:'.'OS) do adinhameii to dos Icjgia

douros, sem prejuízo da observcUiciLi de recues jiiaiuies exigidos paia. o

local;

IV -- a nosição e as dimensões dos ax^arslhos ou equi-

"Damentos, dos boxes de la.vagem, oem como de outras construções Oui ins—

tad.ações deverão ser adec]U.adas :a sua finalidade, oierecer a neicessg.iici

segurança e ;-:iinàa possibilitar a coiTeta moviiiientaçao ou paraca de

veículos;

\r ... i)omi'a3 J-V-iTcl abastecijnento deveino observai' o,

distancia mínim;.i do 4,0()]i! (quat:ro metros) de cjualquer ponto da. edifica

ção e das divisas latemis e de fundo;

VT - os pisos das áreas de acosso, circulação, abas

tecimento o sexviços, bem como dos boxes dc lavagem devoi'aü ser ijnj)er-

meáveis, resistentes ao desgasto e a solventes, e í:inti-der.rax:)ante3, e

ter deolivid;,.ide mínima de l/í- (um por cento) e jüáxijna de 3'X' (tres por

cento). Serão dotados de r;ilos para escoamento das £iguas de lavagem e

de torneiras de água coa::rente; e.

VIX - os equix?yamentos ■r)ara lavagem ou lubrilicaçao de



verão ficar em compartimentos exclusivos, dos quais:

a) as paredes serio fechadas em toda altura, ate a

cobertura, ou providas de caixiliios fixos para iluminação,

"b) as faces internas das paredes serão revestidas ■

de material durável, impermeável e resistente a freqüentes lava-gen, em

toda altu-^a;

c) o pé-direito será fixado de acordo com o tipo de

equipamento utilizado, observado o mínimo de 4,00m (quatro metros);

d) os compartimentos deverão ficar afastados das di

visas do lote no mínimo 3,00m (três metros) e quando o vão do acesso '

estiver voltado para via publica ou para divisa do lote deverão distar

dessas linhas 6,00m (seis metros), no mínimo.

Parágrafo único - Quando se tratar de postos de Ia

va^em automática, os mesmos serão dispensados do disposto nas letras a,

b e c do item Vil.

Art. - Os poslioB deverão, também, dispor de:

I -• compartimentos ou ambientes para administração,

serviços e depósitos de mercadoxúas com área total não inferior a 20,

00m2 (vinte metros quadrados),podendo cada um ter a área mínima de ^

6,OOm2 (seis metros quadrados);

II - instalação sanitária (W.C,) para o publico, com

área mínima de l,20m2 (um metro e vinte centímetros quadrados) cada.,

Para empregados, as instalações sanitárias deverão ser providas de chu

^  veiros e ter área mínima de 2,00m2 (dois metros quadrados);

III - compartimento para vestiário, com área mínima '

de 4,00m2 (quatro metros quadrados);

IV - depósito de material de limpeza, de consertos e

outros fins com área míniiiia de 2,00m2 (dois metros quadrados).

Art. 286 - A edificação terá esti-utUra, paredes e

pavimentes conforme as normas de segurança que lhe forem aplicáveis.

As paredes situadas nas divisas do imóvel deverão elevar-se, pelo me

nos, IjOOm (um metro) a.cima da cobertura.

Art. 287 - Os postos de seirvicos automobilísticos '

deverão dispor de instalações ou construções,de tal forma que as pro -

priedades vizinhas ou logradouros piíblicos não sejam atingidos pelos '

ruídos, vapores jatos e aspersão de água ou óleo originados dos ser^v^i

ços de abastecimento, lubrificação ou lavagem.
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Art. 288 - As instalações e depósitos de combus
tíveis ou inflamiáveis deverão obedecer às normas de segurança que lhes

forem aplicáveis.

CAPÍTULO XIV

DAS EDIFICAÇÕES PARA VELÓRIOS E NECROTÉRIOS

Art. 289 - As edificações para velório deverão con
ter os seguintes compartimentos ou instalações mínimas:

I - sala de vigília, com área mínima de ■ 20.jG0in2

(vinte meti-os quadrados );

II - local de descanso ou espera próximo à sala de

vigília, coberto ou descoberto, com área mínima de 40500m2 (quarenta
metros quadrados);

III - instalações sanitárias para o público, próximas

à sala de vigília, em compartimentos separados para homens e mulheres

cada um dispondo, pelo menos de 1 (um) lavatório e 1 (uma) bacia sani
tária e com área mínima de l,50m2 (um metro e cinqüenta centímetros

r

quadrados).

Art. 290 - A autoridade sanitária competente poderá
fixar outros requisitos e normas a serem observadas nas edificações de
que trata este capítulo.

^  TÍTIJLO IV
DA fi:::(ía:i;I;íaçao, dau iíífrações e das disposições
TR^VNSITÓRIAS E FINAIS

CAIPITUIX) I

DA FISCALIZAÇÃO

Art. 291 - A Prefeitura, pelas suas repartições e
agentes fiscalizadores, fiscalizara a execução das construções a fim
de que elas sejam executadas de acordo com os planos aprovados e as

exigências deste Código. '

§ 12 - Os responsáveis pelas construções, indepen

dentemente de qualquer providência, da fiscalização, deverão notiíicar
o



o órgão competente da Prefeitura? do início e da conclusão da obra ou
demolição.

§ 22 — Juntamente com o aviso de conclusão da obra?

o responsável pela mesma entregará à repartição competente os elernen -
tos necessários, a Juízo da mesma repartição,para a vistoria de verifi
cação de conclusão de obra que, . constatada, poderá o proprieoário ufci-
lizá-la para a finalidade que a mesma foi aprovada.

Art. 292 ~ Ao órgão de fiscalização de obras, compe

te:

I - aplicar este código, ressalvada a competência

das autoridades superiores nos casos específicos;

II - aplicar as normas complementares a este Código;
III - fiscalizar o cumprimento das disposições deste'

código e a perfeita execução dos projetos aprovados, podendo, em qual
quer época, multar, embargar, interditar, ou so3.icitar a demolição da
obra;

IV - emitir parecer sobre quaisquer proolemas rela

cionados com sxias aiiividades;

V - relacionar e apresentar ao Prefeito oljsejrvaçofes

sobre a aplicação deste Código, para efeito de sua revisão.

Art. 293 - Os responsáveis pelas obras, guaisguer

que elas sejam, são obrigados a facilitar por todos os meios aos agen
tes fiscalizadores do município o desempenho de suas funções.

CAPÍTOIO II

DAS INFRAÇÕES

Art. 294 - Constitui infração a este Código além da
desobediência a qualquer de seus dispositivos, o desacato aos encarre-
gados de sua aplicação.

Parágrafo cmico - Todas as infrações serão autuadas
pela Prefeitura através do órgão encarregado da aplicaçao das penalida
des correspondentes.



Art, 295 ~ Sem prejuízo das disposições relativas a

infrações e penas constantes de outras leis e Codigos Municipaisy as •

infrações a este Cõdigo serão punidas cora as seguintes penas:
. I ■- intimação;
II - embargo ou interdição;

III - multa pecuniárici, çls 01 a 10 MVFí-Ma.lor Valor de Re-
-ferencia Vigente no País,a critério da autoridade fiscal e gravidade da infração;

IV - demolição.
Art. 296 - A Prefeitura, pelas repartições competen

tes, expedirá intimação para cumprimento de disposições deste Código 5
endereçadas ao proprietário, responsável pelo imóvel ou pela olra.

Parágrafo línico - A intimação fixará, sempre, o pra
zo dentro do qual deverá ser cumprido.

^  Art. 297 - Esgotado o prazo fixado na intimação sem
que a mesma seja atendida, a repa.rtição competente aplicará ao infra
tor a multa correspondente e eifoargará a obra, conforme o disposto na
seção seguinte.

Art. 298 - Aos embargos, interdições, multas e demq

lições, aplicam-se as disposições do capítulo III, Título I deste CÓdi
go.

Art. 299 - A Prefeitura poderá, a Juízo de seu ór

gão competente, determinar condições especiais, inclusive honorários ,
para execução de serviços que possam prejudicar e perturbar a tercei -
ros ou os serviços públicos, inclusive o tráfego de veículos.

Art. 300 - Verificada pela repartição competente a
remoção da causa do embargo, será o mesmo levantado.

Art. 301 - Constatado pela fiscalização que o res

ponsável pela obra não atendeu ao embargo, solicitará esta, diretamen
te as medidas necessárias ao cvimprimento das mesmas.

Parágrafo único - O Poder Executivo Municipal denun
ciará a ocorrência ao órgão encarregado da fiscalização do exercício '
da profissão dos engenlieiros, arquitetos e constmtores, de acordo com
a Lei, solicitando a aplicação da penalidade a que o profissional esti
ver sujeito.



CAPÍTULO III

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 302 - Entende-se por^

I - canto chanfrado on arrendondado: obrigatório '

nas edificações de esquina sitriados no alinhamento, sendo que o canto

chanfrado ou a tangente externa da parte arrendondada deve concordar '

com a normal à bissetriz do ângulo dos dois aliiihamentcs e ter c com

primento mínimo de 2,50m (dois metros e cinqüenta centímetros).

II - comercio varejista:

a) de pequeno porte: T)equenos estobelecimentos de

comércio que ocupam área inferior a l80,00m.2 (cento e oitenta metros'

quadrados) e menos de 5 (cinco) X-^^ssoas, e qae não tem menção pz^ópria'

no quadro da lei do. Uso do Solo;

'. b. - de médio porte: estabelecimentos de comércio '

que ocupam, área superior a l80,00in2 (cento e oitenta m.etros quadra -

dos) e de 5 (cinco) a 50 (cinqüenta) pessoas, e que não tem menção pr£

ppia, no quadro da Lei do Uso do Solo;

IXI ■ - s"ab El o !l c) o"Ji s r 1: t e r r^ne o: andar ente r ra d o, c om ou

sem divisões, situados abaixo do ;pavimento té.rreo de um edifício, czijo

piso esteja, em relação ao teiu-eno circundante, a uma distância maior
que a metade do pe—direito.

Art. 303 - Nas zonas consideradas de Média Densida

de as áreas construídas destinadas a estacionamento e recreação não se

rão computadas no cálculo de coeficiente de aproveitamento do terreno.

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES EINAIS

Art. 304 - As escadas rolantes são consideradas co

mo aparelhos de transporte vertical. A sua existência não será levada'

em conta para efeito de cálculo do escoaniento das pessoas da edifica -

ção, nem para o cálculo de largura mínima das escadas fixas.

Parágrafo único - Os x)atamares de acesso, sejam de

entrada ou saída, deverão ter qualquer de suas dimensões, no plano ho

rizontal, acima tres vezesjda largura da escada rolante, com o mínimo'

de l,50m (um metro e cinqüenta centímetros).
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Art, 305 - Será obrigatória a existência de Pa.ra~- '

Raios instalados de acordo cora as normas técnicas oficiais, nas edifi

cações :

I - cujo ponto mais alto fique a mais de 15jOCra '

(quinze metros) acima do nível do passei.o;

II - destinadas a mercados varejistas, supermercados

nas lojas de qualquer natureza, nas escolasjnos depósitos de carbureto

de cálcio, de explosivos, de fitas cinematográficas e de inflamáveis;

III - que ocupem área de terreno, em projeção horizon

tal superior a 3.000,00in2 (três mil metros qiiadrados).

Parágrafo único - O órgão competente m\micipal, po

derá a seu critério, determinar, em outras circunstâncias nao especif^

cadas neste artigo, a instalação de Para-Raios.

Art.' 306 - líão será permitido o uso de fossa,s nas

construções servidas por rede de esgoto sanitário.

Parágrafo único - Para a abertura de fossas deverá

ser observado o afastamento mínimo de l,50m (um mecro e cinqüenta cen

tímetros) de qualquer edificação ou divisa.

Art. 307 - As águas pluviais das coberturas deverão
escoar dentro dos limites do imóvel, e nas fachadas situadas no alinha

mento dos logradouros públicos, os condutores serão embutidos ou afi
xados nestas, ate o nível do passeio, pelo menos, e sob estes ate as

sarjetas.

Art. 308 - pão serão permitidas ligações de esgotos

sanitários e lançamento de resíduos industriais em rede de aguas plu

viais, bem como ligações de aguas pluviais em rede de esgotos.

Art. 309 - Os casos omissos e as diudldas, porventu

ra suscitadas, serão submetidas à. apreciação do órgão municipal compe
tente, que estabelecerá as normas aplicáveis.

Art. 310 - Ficará a critério do órgão competente da

PP0p0j_"tura Municipal, a exigência do projeto de instalações contia in

cêndios aprovado por.j Corpo de Bombeiro, paxa qualquer tipo de edifi

cação.
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Art.311 - A Prefeitura poderá, pela repartição compe

tente, autorizar a utilização de partes concliiídas dos edifícios,desde

que estas partes possam ser utilizadas de acordo com o destino previs

to, e sem oferecer perigo para os seus ocupantes ou para o publico.

Parágrafo Único - A licença de que trata este artigo'

será cancelada quando o pròprietário não concluir as obras dentro do

prazo estipulado na autorização.

Art. 312 - Todas as construções clandestinas que sa -

tisfaçam as exigências deste código quanto ã insolação, ventilação,di

mensões horizontais e verticais, áreas e requisitos sanitários, ficam

considerados regularizadas perante as repartições municipais.

Parágrafo Único - A Prefeitura não regularizará nenhu

ma construção clandestina com base neste capítulo, ujma vez que o mesmo

se ache construído sobre espaços reservados para vielas sanitárias,re

cuos ou faixas necessárias a alargamento e abertura de ruas 0 logradou

i^os públicos.

Art. 313 - Somente gozarão oos direitos deste Capítu

lo os clandestinos existentes atualmente no Município, e cujos proprie

tários ou responsáveis, no prazo de l80(cento e ortenta) dias apos a

publicação deste Código encaminharem, à Prefeitura, plantas dos mesmo^

anexadas em requerimento dirigido ao Prefeito ítoaicipal no qual solici

te os favores desta Lei.

^  Parágrafo Único - A Prefeitura aprovará todas as plan

tas de clandestinos, com base neste capítulo, desde que satisfeitos to

das as exigências legais, perante os órgãos competentes e que estejam'

acompanhadas pelos respectivos relatórios de vistoria do profissional'

responsável.

Art.. 314 -• Todc.s a:3 3.p.rovações de j)lantas., alvarás e

"habite—se" concedidos ãs constiuçoeís clandestinas coiri base neste cap^

tulo estão isentas de quaisquer multas ou acréscimos de taxas e emolu

mentos .

Art. 315 - Para efeito deste Código, entende-se por;

I - H - Altura limite que será contada do piso do an

dar mais baixo ate o teto do andar mais alto do edifício. ^
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II - Hi - Altura do piso do pavimento considerado em

relação ao piso do andar baixo.

III - AI - Faixa livre com largura mínima de 3j00m ^

contada a partir das divisas do lote,

IV ~ li - Extensão horizontal da fachada.

V - A2 - Afastaménto de valor H/4 contado no plano

horizontal.

VI - Acréscimo - Aumento de obra oii edificação, con

cluída ou não; aumento, ampliaçao;

VII - Alinliamento - lirdia estabelecida como limite en

tre' os lotes e o respectivo logradouro público;

VIII - Alinhamento de Construção linha estabelecida'

como limite das edificações com relaçao ao respectivo logradouro publ^

co;

IX - Alvará - locumento expedido pelas autoridades '

competentes, autorizando a execução de obras sujeitas á fiscalização ;

licença, licenciamento;

X - Ape.rtamento - Qualquer unidade autonoma de ujaa

edificação .multifamiliíur;

XI — Aprovação do Projeto — Ato administ:rafci"vo q^ue

precede o licenciamento de uma construção;

XII - Área Construída - Soma da área útil e da área

ocupada pela edificação, considerada por sua projeção horizontal, não
serão computadas as projeções de beirais, pérgulas, sacadas, ou outx^as

-  . saliências semelhantes;

XIII - Área Útil - Área ou superfície utilizável de

uma edificação;

XIV - Aumento - Acréscimo, ampliação, alteraçao, para

mais da área construída;

XV - Compartimento - Cada uma das divisões internas'
de uma edificação; divisão, dependência, recinto, ambiente;

XVI — Demolição — Destruição; desmonte de uma edifica

ção; decréscimo, alteraçao para menos da área constiruida,

XVII - Embargo — Ato administrativo q,ue determina a

paralisação de uma obra;

XVIII - Escala - pelação de dimensões existente entre

o  desenho e o aue ele representa;

a



XIX - Fachada - Face principal de uma edificação,fren

te;

XX - Galpão - Edificação coberta, fechada total ou

parcialmente em pelo menos três de suas faces;

XXI - Iluminação - Distribuição de luz natural ou ar

tificial em um coniiDartimento;

.  XXII - Licença - Ato aâjninistrativo, com realidade de

terminada, autorize o inicio de uma edificação ou obra, licencia —

ment o;

XXIII - Memorial - Especificação, discriminação dos ma

teriais, mão-de-obra e serviços empregados na edificação, memorial dis

critivo;

XXIV - Modificação - Obras que alterem ou deslocam di

visões internas; que abrem, aumentem, reduzem, desloquem ou suprimem '

vãos e que alteram a fachada;

XXV - Pavimento - Plano que divide as edificações no

sentido da altura; conjunto de compartimentos situados no mesmo nível;

piso;

XXVI - Pé-Direito - Distância ou medida vertical entre

o piso e o forro de um compartimento;

XXVII - Poço de Ventilação - Área de pequenas dimensões

■destinadas a ventilação de compartimentos de utilização transitória ou
especial;

XXVIII - Reconstrução - Construir novamente, total ou

parcialmente urna edificação, sem alterar sua forma, tamanho, estética^
ou outros elementos essenciais;

XXIX - Reforma - Alteração parcial de uma edificação,'

visando mudar ou melhorar suas condições de uso,esm«!alteração de forma,
ou tamanho;

XXX - Recuo - Afastamento entre o .alinhamento do Io -

gradouro e outro alinhamento estabelecido; área do lote proveniente '
deste afastamento;

XXXI - Recuo de Alargamento - Área do lote proveniente
de recuo obrigatório, destinado a posterior incorporação ao logradouro
para alargamento do mesmo;

XXXII - Recuo de Ajardinamento — Área do lote provenien
te de recuo obrigatório destinado exclusivamente para ajardinamenbo;

XXXIII - Sobimilo.ja - PaAÜnenbo ou andair entre a loja ou
andar térreo e o primeiro andar, de ueío exclusivo daquele;



XXXIV - Telheiro - Construção coherta, fechada em pe_

Io menos duas faces;

XXXV - Vistoria - Diligência efetuada por órgão com

patente com a finalidade de verificar as condições de imia edifica

ção.

Art. 316 - O Poder Executivo Municipal, por ato

próprio, baixará os regulamentos que se fizerem necessários e ex

pedirá as normas técnicas, no que couber e se for o caso.

Art. 317 - Este Código entrará em vigor na data

de sua publicação, revogadas as disposições em contrario.

Edifício da Prefeitura Municipal de Mundo Novo/IVíS, aos oito dias

do mês de abril de I.986.

CARLOS DA SILV

feEPEITO MUNICIPAL
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